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RESUMO 

 

 

ALENCAR, Karina de Moura Costa. Metodologia de viabilidade econômica para implantação 

do reúso de água nas prestadoras de serviços de saneamento e transporte por caminhão-pipa. 

2022. 206 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental) – Faculdade de Engenharia, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

O Brasil é o sexto país mais populoso, com isso possui potencial de ser o sexto maior 

produtor de efluentes domésticos do planeta. Com o Novo Marco legal e o amadurecimento das 

políticas públicas de gestão integrada dos recursos hídricos aliados ao desenvolvimento 

sustentável, o reúso de água vem obtendo papel mais expressivo no saneamento moderno. 

Contudo apenas aproximadamente 1,5% do volume de esgoto tratado, é reutilizado de forma 

planejada. Foi identificado que uma das maiores dificuldades para implantação do reúso de 

água estava relacionada à viabilidade econômica da atividade. Assim, esse trabalho 

desenvolveu uma metodologia de viabilidade para a comercialização do reúso de água nas 

prestadoras de saneamento. Para isso selecionou seis estados para implantação do modelo: Rio 

de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Pernambuco e Ceará. Iniciou-se 

classificando a estrutura de mercado existente, e em seguida foram construídas as etapas. A 

primeira etapa atentou à identificação da oferta. Foi adotado um método para detectar as 

melhores características para a escolha da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) estratégica 

para o investimento do reúso de água (ETE Reúso), com o uso da calculadora multicritério 

Analytic Hierarchy Process. Em seguida selecionou-se o tipo de produção, e foi utilizado o 

reúso de água observado na ETE Alegria (CEDAE). Com a aplicação da teoria econômica na 

engenharia, foi construída uma estrutura dos custos de produção. Esse modelo foi empregado 

nas seis regiões da pesquisa. A segunda etapa concentrou-se na identificação da demanda. Para 

isso, foi desenvolvida a análise do consumidor nos seis estados, e observando a relação de troca 

existente entre a água potável e a água para reúso. Na sequência, foram estimados volumes de 

demanda para baixo, médio e alto consumo nas regiões. Na terceira etapa foram calculadas as 

tarifas que viabilizaram economicamente o modelo nos estados, analisando os efeitos de 

economias de escala nos preços. Na quarta etapa, com os resultados obtidos, foram calculadas 

as distâncias máximas comercialmente aceitáveis entre a ETE Reúso e o consumidor. E por 

fim, foi concluída a análise de viabilidade econômica do reúso de água nas prestadoras de 

serviços de saneamento com transporte por caminhão-pipa nos estados do Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Pernambuco e Ceará. 

 

Palavras-chave: Reúso de água. Água para reuso. Viabilidade econômica. Tarifa. Caminhão-

pipa.  

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

ALENCAR, Karina de Moura Costa. Methodology for feasibility study for implementation of 

water reuse of sanitation services and transport by water truck in the states of Rio de Janeiro, 

São Paulo, Minas Gerais, Espirito Santo, Pernambuco and Ceara. 2022. 206 f. Dissertação 

(Mestrado em Engenharia Ambiental) – Faculdade de Engenharia, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

Brazil is the sixth most populous country, so it has the potential to be the sixth largest 

producer of domestic effluents on the planet. With the New Legal Framework and the maturing 

of public policies for the integrated management of water resources allied to sustainable 

development, water reuse has been playing a more significant role in modern sanitation. 

However, only approximately 1.5% of the volume of treated sewage is reused in a planned 

manner. It was identified that one of the greatest difficulties in implementing water reuse was 

related to the economic viability of the activity. Thus, this work developed a feasibility 

methodology for the commercialization of water reuse in sanitation providers. For this, it 

selected six states to implement the model: Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito 

Santo, Pernambuco and Ceará. It started by classifying the existing market structure, and then 

the steps were built. The first stage focused on the identification of the offer. A method was 

adopted to detect the best characteristics for choosing a Effluent Treatment Plant (ETP) for the 

investment in water reuse (ETP Reuse), using the Analytic Hierarchy Process multi-criteria 

calculator. Then, the type of production was selected, and the reuse of water observed at ETP 

Alegria (CEDAE) was used. With the application of economic theory in engineering, a structure 

of production costs was built. This model was used in the six research regions. The second step 

focused on identifying demand. For this, the consumer analysis was developed observing the 

exchange relationship between drinking water and water for reuse. Next, demand volumes were 

estimated for low, medium and high consumption. In the third stage, the tariffs that made the 

model economically viable in the six states were calculated, analyzing the effects of economies 

of scale on prices. In the fourth step, with the results obtained, the maximum commercially 

acceptable distances between the ETP Reuse and the consumer were calculated. Finally, the 

analysis of the economic feasibility of water reuse in sanitation service providers with transport 

by water truck in the states of Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, 

Pernambuco and Ceará was concluded. 

 

Keywords: Water reuse. Water truck. Tariff. Effluent Treatment Plant for water reuse. 
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INTRODUÇÃO  

 

 O Brasil é a maior reserva de água doce do mundo (ANA, 2017), o sexto país mais 

populoso, com mais de 217 milhões de habitantes, atrás da China, Índia, Estados Unidos, 

Indonésia e Paquistão (POPULATION.IO, 2021). Isso implica dizer que é o sexto maior 

potencial produtor de efluentes domésticos do planeta. 

 Apesar da grande população, atualmente 50,8% do esgoto gerado é tratado no Brasil, 

sendo o índice de atendimento total de esgoto no Norte de 13,1%, no Nordeste de 30,3%, no 

Centro-Oeste de 59,5%, no Sudeste de 80,5%, e no Sul de 47,4% (SNIS 2020). 

 Visando melhorar esses indicadores e fomentar bases para a universalização do 

saneamento, foi promulgada a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 (BRASIL 2020), conhecida 

como o Novo Marco Legal, que modificou a  Lei Nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007 (BRASIL, 

2007).  

 O Novo Marco Legal trouxe diversas mudanças ao setor, entre elas a atual definição de 

Esgotamento Sanitário, onde foi acrescido o reúso de água como uma das destinações finais do 

processo, conforme observado no Art. 3º, b, Lei nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007. 

 Além do citado em parágrafo anterior, foi constatado que no Marco Legal atualizado, a 

palavra “reúso” se repetiu mais 6 (seis) vezes. Essa recorrência pode ser entendida como o 

reconhecimento do reúso de água na configuração da universalização do saneamento.  

 No Art. 2º, XIII, foi salientado que os serviços públicos de saneamento básico serão 

prestados com base em princípios fundamentais, dentre eles o estímulo ao reúso de água. No 

Art. 10-A, I, foi realçado que nos contratos relativos à prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico deverão conter, expressamente, sob pena de nulidade, disposições sobre 

fontes de receitas alternativas para a produção de água para reúso. No Art. 45. § 5º, foi frisado 

que o usuário tem a obrigação de conectar-se à rede pública de esgotamento sanitário, mas não 

é obrigado conectar-se à rede de água para reúso, caso exista no local. No Art. 45 § 11, foi 

apontado que edificações para uso não residencial ou condomínios regidos pela Lei nº 4.591, 

de 16 de dezembro de 1964, poderão utilizar-se de fontes e métodos alternativos de 

abastecimento de água para reúso. E por último, no Art. 48, XII, foi enfatizado que a União, no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4591.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4591.htm


20 
 

estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará a diretriz de estímulo à 

racionalização do consumo de água e fomento ao reúso de água. 

 No Brasil, aproximadamente 1,5% do esgoto tratado é reutilizado de forma planejada 

(AVELAR, 2021). Contudo, em termos de potenciais regionais, estima-se que reúso de água 

para áreas irrigadas na bacia hidrográfica do Piancó-Piranhas-Açu (semiárido brasileiro) seja 

de 8% da demanda de água (ARAUJO, 2020), e que 9% da água para irrigação brasileira 

poderia ser ofertada por água para reúso nas categorias 1 e 2 (LIMA, 2020). Na bacia 

hidrográfica do rio Paracatu (Minas Gerais), constatou-se potencial instalado de água para reúso 

de 3% para setores industriais, mineração, agropecuária e outros; e calculou-se que o estado de 

Minas Gerais poderia atender 12% da demanda com água para reúso (MELO, 2020). A 

consultoria, GO Associados, em relatório para a Confederação Nacional da Indústria (CNI), 

estimou que o Brasil possui capacidade de ofertar 12,81 m³/s de água para reúso, sendo destes, 

0,1% na região Norte, 14,05% no Nordeste, 54,64% no Sudeste, 19,51% no Sul, e 11,70% no 

Centro-Oeste (CNI, 2020).  

 Internacionalmente, o reúso planejado de água é uma prática estabelecida e largamente 

utilizada de forma segura e controlada (LIMA 2021, BARBOSA, 2014). Na Namíbia, na planta 

de Windhoek, 25% da água reciclada é diluída com a água potável (XV FORUM 

AMBIENTAL, 2019). Em Israel, 87% do efluente tratado é usado na irrigação (LIMA, 2021). 

Na Europa, águas servidas tratadas são usadas na agricultura irrigada, como França, Grécia, 

Itália, Portugal e Espanha (BARBOSA, 2014). O reúso potável indireto sistematizado também 

foi verificado na Austrália (KHAN e ANDERSON, 2018), Singapura (HARTLEY, 2019), 

Bélgica (FRIJNS, 2016), Inglaterra (SANCHEZ-FLORES, 2016). Nos Estados Unidos, o reúso 

potável indireto e direto é praticado (MUKEJEREE e JANSEM, 2020), assim como na África 

do Sul (LAHNSTEINER, 2019). 

 Percebe-se que nesses países o reúso de água está inserido na gestão integrada dos 

recursos hídricos e do desenvolvimento sustentável. No Brasil, historicamente esse alinhamento 

não foi observado (AVELAR, 2021), em especial em virtude da falta de regulamentação 

adequada. Entretanto, com a publicação do Novo Marco Legal que incumbiu à Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) a responsabilidade em estabelecer normas de 

referência sobre reúso dos efluentes sanitários tratados, em conformidade com as normas 

ambientais e de saúde pública, foram plantadas expectativas positivas para o segmento 

(AVELAR, 2021). 
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 Na cartilha sobre o Marco Legal (FROTA, 2021), a Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) analisou as diretrizes para a prestação do saneamento e classificou a água para reúso 

como forma de racionalização do consumo. Esse raciocínio jurídico pode levar ao entendimento 

de que a prestadora do saneamento que insere o reúso de água em seu plano de ações, sinaliza 

ao mercado que é uma empresa responsável que se preocupa com a segurança hídrica, e com a 

qualidade das águas.  

 Contudo, cabe ressaltar que, o fato de o reúso de água estar expresso como obrigação 

no Novo Marco Legal e de existir intenções de reconhecimento da atividade, esses dados não 

geram necessariamente a efetivação do sistema. Existe uma linha tênue entre o reúso de água 

ser entendido como uma intenção de ideologia de saneamento, e ele efetivamente ser inserido 

num saneamento planejado, estruturado e possível. 

  No Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos Recursos 

Hídricos 2017, pode-se destacar três cenários considerados críticos para o reúso de água: (1) 

local com baixa oferta de água, (2) local com alta demanda de água, e (3) local cujo custo do 

reúso de água seja alto de modo a conflitar com a tarifa de água potável (UNESCO, 2017). No 

relatório, Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil (ANA, 2017), percebeu-se que os estados 

de Pernambuco e Ceará apresentam problema de escassez característico do clima semiárido, se 

enquadrando no cenário 1. São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, no cenário 2, em virtude 

do crescimento urbano. Espírito Santo, no cenário 3, em virtude do baixo valor tarifário. 

 Ao pesquisar sobre os entraves do sistema, foi observado que uma das principais 

dificuldades de o reúso de água estar nos planos de ações das prestadoras de saneamento 

brasileiro está relacionada à viabilidade econômica do segmento (GIACCHETTI, 2017). Por 

isso, percebeu-se que em conjunto com a engenharia, a economia é uma importante ferramenta 

para a efetivação do sistema (HERNANDEZ-SANCHO, 2015). 

 Diante do contexto existente, esse trabalho propôs definir uma metodologia de 

viabilidade econômica para implantação do reúso de água nas prestadoras de serviços de 

saneamento com transporte por caminhão-pipa nos estados de Pernambuco, Ceará, São Paulo, 

Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 
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1. OBJETIVOS 

1.1. OBJETIVO GERAL 

 

 O objetivo geral do trabalho foi desenvolver uma metodologia de viabilidade econômica 

para implantação do reúso de água nas prestadoras de serviços de saneamento com transporte 

por caminhão-pipa nos estados de Pernambuco, Ceará, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e Espírito Santo.  

 

1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Para o alcance do objetivo geral, os objetivos específicos foram: 

1) Identificar a oferta de água para reúso proveniente de ETEs com transporte por 

caminhão-pipa.  

2) Identificar a demanda de mercado de água para reúso proveniente de ETEs com 

transporte por caminhão-pipa. 

3) Construir a estrutura tarifária e as curvas de demanda para a comercialização da água 

para reúso proveniente de ETEs com transporte por caminhão -pipa  

4) Calcular as distâncias máximas aceitáveis entre a ETE Reúso e o consumidor. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

 A análise de viabilidade econômica é uma técnica voltada para examinar se um 

investimento é vantajoso ou não de forma estratégica. Através de estudos técnicos são montados 

perfis do negócio, que podem ser construídos de forma completa ou em partes, dependendo do 

interesse do cliente ou demandante. Normalmente são mapeados os riscos de negócio, os 

potenciais de sucesso, e criadas previsões de receitas, com o objetivo de construir ferramentas 

para o planejamento estruturado e estratégico, com aumento das garantias de vida e do sucesso 

do empreendimento.  

 A estrutura da viabilidade econômica é montada de acordo com conhecimentos sobre 

mercado, administração e aspectos financeiros administrativos, sociais e algumas vezes 

psicológicos dos consumidores. O foco é observar todas as variáveis objetivas e subjetivas que 

podem interferir de forma positiva ou negativa no negócio. 

 O presente trabalho foi desenvolvido com a intenção de realizar análise econômica na 

prática do reúso de água operado pelas prestadoras de serviço de esgotamento sanitário. Para 

isso o trabalho introduziu na engenharia ambiental e sanitária técnicas da economia. 

 A economia se divide em dois ramos principais: e macroeconomia e microeconomia.  

A macroeconomia analisa a variável macro, abrangente, trata de questões agregadas, como taxa 

de crescimento, nível de produto nacional, taxa de juros, desemprego e inflação (PINDYCK, 

2013). 

 A macroeconomia é orientada pelas ações das políticas públicas, no sentido de  antecipar 

os efeitos no emprego e renda, na inflação, no produto da economia (FROYEN, 2016). Ela 

possui o objetivo de criar modelos para simplificar a explicação do comportamento das 

variáveis agregadas (inflação, emprego, produto, renda, taxa de juros), compreender modelos 

complexos (BLANCHARD, 2013). 

 Em contrapartida, a microeconomia estuda o comportamento das unidades individuais: 

consumidores, trabalhadores, investidores, produtores, firmas, etc. A microeconomia procura 

prever o comportamento desses agentes através da análise matemática e antecipar resultados. 

Como por exemplo, como os consumidores vão decidir sobre a compra entre o bem água para 

reúso e água potável., e de que forma essas compras serão influenciadas, quais as variáveis que 

afetam essa dinâmica, como por exemplo, preço, a renda, produtos suplementares, produtos 
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complementares, variáveis psicológicas, pegada ambiental,  etc. A microeconomia também 

estuda o comportamento das firmas, como elas atuam no mercado, quais variáveis têm poder 

de influenciá-las, como escolher os preços, como escolher o número de funcionários, e como 

decidir sobre a mão de obra. A microeconomia também olha para o passado e ajuda a 

compreender por que determinada indústria obteve sucesso ou fracasso, e em geral cria teorias 

para explicar essas falhas, ela também estrutura firmas a serem mais robustas, conforme 

observação de erros anteriores. Além disso, a microeconomia observa como são determinados 

os preços de forma eficiente e estratégica. Portanto analisa comportamento, as interações e o 

emaranhado de informações existentes entre as empresas e os consumidores. A microeconomia 

investiga como setores e mercados operam e crescem, estuda as diferenças entre as empresas e 

como elas são influenciadas por políticas de governo e políticas econômicas. 

 Diante das considerações apresentadas, esse trabalho utilizou a microeconomia para 

realizar a viabilidade econômica no negócio reúso de água, e identificar o cenário ou mercado 

existente, observar os fatores que influenciam a oferta e a demanda, definir os preços, e verificar 

limitadores do consumo que possam atrapalhar o empreendimento. 

 Assim a seguir foram abordadas a estrutura de mercado, a oferta, a demanda, equilíbrio 

de mercado, e por fim a determinação da estrutura tarifária. 

 

2.1 . ESTRUTURA DE MERCADO 

 

 O estudo sobre a estrutura de mercado é uma etapa relevante para a viabilidade do 

negócio, pois ele analisa a relação existente entre os agentes econômicos: consumidor e 

produtor, e observa as formas em que ocorrem essas associações. Por exemplo, se há várias 

firmas, se há concorrência, se os produtos são diferenciados, se existem e quais são as barreiras 

de entrada para novas firmas entrantes, se há vários consumidores, como é a dependência do 

consumidor com o produto ofertado (PINDYCK, 2013). 

 Os principais tipos de mercados explorados na economia são: concorrência perfeita, 

monopólio, concorrência monopolística, e oligopólio. Eles se diferenciam basicamente por três 

características principais: número de firmas produtoras, se existe diferenciação de produto, se 

há barreiras à entrada de novas firmas. Na Tabela 1, pode ser visto como se distinguem os tipos 

de mercado de acordo com essas características. 
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Tabela 1 - Classificação da estrutura de mercado de acordo com o número de firmas produtoras, 

com a existência de diferenciação de produto, e com a presença de barreiras à entrada para 

novas firmas. 

Estruturas de 

mercado 

Número de 

firmas 

Diferenciação de 

produto 

Barreiras à entrada para 

novas firmas 

Concorrência 

perfeita 

número infinito 

de firmas 

produtos homogêneos não existem barreiras à 

entrada 

Monopólio uma firma não existem produtos 

substitutos próximos 

existem barreiras à entrada  

Concorrência 

monopolística 

várias firmas produtos diferenciados não existem barreiras à 

entrada 

Oligopólio poucas firmas produtos podem ser 

homogêneos ou 

diferenciados 

existem barreiras à entrada  

 

 Para esclarecer com mais detalhamento como foi classificada a estrutura de mercado do 

reúso de água e posteriormente a escolha da metodologia de preços, foi elaborado um resumo 

com as principais particularidades de cada tipo de mercado. 

 

2.1.1. Concorrência perfeita  

 

2.1.1.1 .  Principais características 

 A principal característica do mercado de concorrência é que as empresas são tantas que 

não influenciam no preço de mercado, por isso elas são chamadas de price takers.  

 Considerando as variáveis preço (P) e quantidade (Q), os price takers tomam os preços 

como dados pelo mercado, assim, sua curva de demanda é perfeitamente elástica e fixada no 

preço de mercado (PM). As firmas de concorrência perfeita controlam apenas a sua quantidade 

produzida, ou seja, quanto irão ofertar ao mercado, assim, sua curva de oferta é positivamente 

inclinada. Destaca-se que neste mercado há grande preocupação com a eficiência produtiva.  
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 O gráfico de oferta e demanda de uma firma de concorrência perfeita foi representado 

na Figura 1, onde pode ser observado que o equilíbrio de mercado (E) ocorre no ponto de 

interseção das curvas de oferta (S) e demanda (D). 

Figura 1 - Curvas de oferta e demanda, e equilíbrio de mercado para firmas em concorrência 

perfeita. 

 

 Em relação aos fatores de produção, capital (K) e trabalho (L), os insumos deste 

mercado são de fácil acesso às firmas, e por isso não há rivalidade entre os trabalhadores, ou 

seja, existe livre entrada e saída de mão de obra de uma empresa para outra, pois não há 

especialização da mão de obra.  

 Em relação ao conhecimento do mercado, observa-se que não há informação 

assimétrica, com uma firma obtendo notícias privilegiadas e antecipando ações estratégias no 

comércio.  
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2.1.1.2. Maximização de lucros para firmas em concorrência perfeita 

 Para tratar do ponto de maximização de lucros das firmas é necessário o conhecimento 

de alguns conceitos preliminares sobre receita e custos. 

 A receita da firma (RT) é obtida pela multiplicação do preço do bem (P) pela quantidade 

produzida (Q). Algebricamente é uma função representada por RT (Q).   

 A receita média (RMed) é a receita total (RT) dividida pela quantidade produzida (Q). 

 A receita marginal da firma (RMg) é a derivada da função receita, e indica o quanto 

varia a receita total (RT) quando há alteração da quantidade produzida (Q). 

 O custo total (CT) é a soma da remuneração total dos fatores de produção. 

Algebricamente é uma função representada por CT (Q). 

 Custo médio (CMed) é o custo total (CT) dividido pela quantidade produzida (Q). 

 Custo marginal (CMg) é a derivada da função custo. 

 O ponto de maximização de lucro em qualquer estrutura ou tipo de mercado ocorre 

quando o CMg se iguala à RMg. 

 Na Figura 2, pode ser observado o ponto de maximização do lucro (E), que ocorre na 

interseção da curva de RMg com a de CMg. Assim, no ponto E, encontra-se a produção ótima 

da firma em concorrência perfeita (Q).  O lucro econômico (Π) é zero, pois o P é igual ao 

CTMed. Cabe destacar que lucro econômico não é igual ao lucro contábil. A firma com lucro 

econômico zero está obtendo retorno competitivo sobre o investimento, possui resultado tão 

bom quanto teria se aplicasse seus recursos de outra forma (PINDYCK, 2013). 
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Figura 2 - Maximização de lucros para a firma em concorrência perfeita. 

 

2.1.1.3. Exemplo de firmas em concorrência perfeita 

 As commodities são um exemplo típico de mercado de concorrência perfeita. 

(VASCONCELLOS, 2006). Commodities são mercadorias produzidas por muitos produtores, 

geralmente transacionam matérias-primas que não passam por processo industrial. Os produtos 

são produzidos em larga escala, seus preços são negociados em bolsas e possuem valor 

internacional. São exemplos de Commodities agrícolas: soja, milho, trigo, proteínas como carne 

e leite, suco de laranja, açúcar, cacau, café, algodão, borracha. Commodities minerais: gás 

natural, etanol, minério de ferro, alumínio, barril de petróleo, ouro, níquel, prata etc. 

Commodities financeiras: moedas negociadas em vários mercados, títulos emitidos pelos 

governos federais, Euro, Dólar americano. (CORREA,2018). Commodities ambientais: 

mercadorias negociáveis em bolsa, com produção sustentável embasada na preservação 

ambiental, como por exemplo o reflorestamento, créditos de carbono (MATIAS, 2003; 

PORTUGAL, 2002). 
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2.1.2. Monopólio  

 

2.1.2.1. Principais características 

 A principal característica do mercado de monopólio é que ele influencia o preço de 

mercado, por isso é chamado de price maker.  

 No monopólio, há barreiras à entrada, e esse é o principal motivo da permanência do 

poder de mercado. Existem barreiras estruturais: como existência de monopólios naturais, 

tecnologias de rede, como o Windows, diferenciação, como clubes de futebol, patentes, 

concessões, tarifas, e cotas de restrição ao comércio internacional. Há também as barreiras 

estratégicas: integração vertical e contratos de exclusividade, produto diferenciado, preço limite 

baixo por um período para desincentivar entrantes (VARIAN,1999). 

 Diferentemente da concorrência perfeita, no mercado monopolista não há curva de 

oferta.  A explicação é que na teoria microeconômica, a curva de oferta de mercado é obtida 

pela soma de todas as ofertas individuais das empresas. No caso do monopólio, onde a empresa 

é o próprio mercado, não existe curva de oferta de mercado, pois a oferta é a oferta da empresa. 

E não necessariamente é uma linha, podem ser pontos, pois o monopolista define seus preços 

de acordo com o perfil de demanda existente. Através do comportamento do consumidor, o 

monopolista determina qual a quantidade e o preço que está disposto a operar (VARIAN, 1999). 

 Em relação à curva demanda, o entendimento é diferente. O monopolista é o mercado, 

mas existem muitos compradores, e a demanda é externa ao controle da empresa. A curva de 

demanda de um mercado monopolista é sua curva receita média (RMed).  

 Uma questão importante a destacar em relação ao monopólio é que sua curva de 

demanda é a sua curva tarifária (VARIAN, 1999), e esse entendimento é relevante para análise 

de estrutura tarifária, em especial nas tomadas de decisões regulatórias e de formação de 

políticas públicas. Esse resultado foi demonstrado na Figura 3, com fluxograma de equações. 

No primeiro quadro, destacou-se que no monopólio, a RMed é a curva de demanda. No segundo 

quadro, indicou-se como algebricamente é encontrada a RMed. No terceiro quadro, foi 

mostrado algebricamente como é obtida a RT. No quarto quadro, a equação de RT foi inserida 

na equação de RMed, e o resultado foi encontrado no quinto quadro, onde pode ser percebido 

que a curva de RMed (ou de demanda de monopólio), é a curva tarifária.  
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Figura 3 - Fluxograma de equações para obtenção do resultado de que a curva de demanda do 

monopolista é a sua curva tarifária. 

 

  

2.1.2.2. Maximização de lucros para a firma monopolista 

 Na Figura 4, foi demonstrado como é encontrado o ponto de maximização de lucro no 

monopólio (M), que ocorre onde a quantidade produzida é Qm, e o preço é Pm. Cabe ressaltar 

que numa comparação entre os mercados, a quantidade produzida pelo monopólio é menor que 

a quantidade produzida no mercado de concorrência perfeita (Qc). E o preço do monopolista é 

maior. E em relação às curvas de receita, no monopólio a RMed e a RMg são negativamente 

inclinadas. Além disso, o lucro de monopólio é positivo e geralmente extraordinário. Na Figura 

4, essa diferença entre os mercados foi ressaltada. Em concorrência perfeita o ponto de 

equilíbrio do mercado ocorre em E, e no monopólio, ocorre em M. A área do retângulo ABMPm 

representa o lucro do monopolista.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RMed = 
curva de 
demanda de 
mercado

RMed = 
RT/Q

RT = P *Q
RMed = P * 
Q/Q 

RMed = P
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Figura 4 - Maximização de lucros para a firma monopolista. 

 

 No monopólio, a firma possui poder de mercado e isso lhe proporciona condições 

especiais no comércio para a escolha de preços. A discriminação de preços é um desses 

benefícios usados no mercado de monopólio, visando a maximização do lucro (VARIAN, 

1999). 

2.1.2.3. Discriminação de preços no monopólio 

 A discriminação de preços é um tópico importante nesta pesquisa, pois ela é largamente 

utilizada pelas prestadoras de saneamento na metodologia de cálculo tarifário. 

 Em geral há três tipos de discriminação de preços, de primeiro, de segundo e de terceiro 

grau (PINDYCK, 2013). 
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 A discriminação de preços de primeiro grau é a discriminação perfeita, o monopolista 

consegue captar o preço reserva, que é o preço máximo que o usuário está disposto a pagar pelo 

bem. Nesse segmento há um preço específico para cada quantidade demandada. 

 Na discriminação de preços de segundo grau, as tarifas são definidas por faixas de 

consumo. Esse instrumento é bastante utilizado nas tarifas de água e esgoto, gás, eletricidade.  

 A discriminação de preços de terceiro grau ocorre quando a firma coloca preços 

diferentes, para grupos distintos, como por exemplo ocorre nas tarifas de água e esgoto com 

valores por categoria de usuário (residencial, comercial, industrial e público) (PINDYCK, 

2013).  

 Graficamente esses mecanismos são percebidos. Na Figura 5, a discriminação de preços 

de primeiro grau ocorre com o uso dos diferentes pontos de equilíbrio de mercado (A a F) no 

comércio, onde para cada quantidade de consumo, há um preço próprio.  

Figura 5 - Discriminação de preços de primeiro grau – metodologia utilizada na aplicação tarifas 

do mercado monopolista. 

 

 Na Figura 6, a discriminação de preços de segundo grau ocorre com um preço específico 

para uma determinada faixa de consumo. Na 1ª faixa, o valor a ser pago é P1, na 2ª faixa é P2, 

e na 3ª faixa é P3. 
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Figura 6 - Discriminação de preços de segundo grau – metodologia utilizada na aplicação de 

tarifas por faixas de consumo no mercado monopolista. 

 

 Na Figura 7, foi demonstrado como se representa graficamente a discriminação de 

preços de 3º grau. Foram utilizados dois grupos de usuários, 1 e 2; e por isso, duas curvas 

demandas (D1 e D2). A maximização de lucro ocorre quando CMg da firma é igual a RMg1, e o 

CMg é igual a RMg2. Para o usuário 1, o equilíbrio de mercado ocorre no ponto A (Q1, P1), e 

para o usuário 2, no ponto B (Q2, P2). A receita marginal total (RMgT), foi obtida pela soma dos 

rendimentos marginais dos dois grupos, e assim, os dois segmentos de mercados se tornaram 

viáveis economicamente (PINDYCK, 2013). 
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Figura 7 - Discriminação de preços de terceiro grau – metodologia utilizada na aplicação de 

tarifas para diferentes grupos de usuários no mercado monopolista. 

 

2.1.3. Concorrência monopolística  

 

2.1.3.1. Principais características 

 A principal característica do mercado de concorrência monopolística é ser um 

intermediário entre o monopólio e a concorrência perfeita. Trata-se de um mercado com muitas 

firmas, mas cada empresa possui certo poder de mercado, em virtude dos seus produtos serem 

diferenciados. Por isso possui uma estrutura de custos e receita parecida ao do monopolista. 

Contudo, sua curva de demanda é mais elástica (deitada) que a curva de monopólio, e mais 

inelástica (em pé) que a curva de concorrência perfeita. Na concorrência monopolística há lucro 

extraordinário, pois as empresas operam com preço maior que o CMg (VARIAN, 1999). 

 

2.1.3.2. Exemplo de firmas em concorrência monopolística  

 As lojas de roupas, sapatos, ou bolsas de marca são exemplos de firmas em mercado de 

concorrência monopolística. No curto prazo essas firmas possuem lucros extraordinários, 

contudo, no longo prazo o lucro econômico é zero. Apesar disso, o mercado não se comporta 

como uma concorrência perfeita nem no curto, nem no longo prazo, pois as firmas ainda 

produzem uma quantidade menor e operam com um preço maior que o de concorrência perfeita 

(VARIAN, 1999). 
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2.1.4. Oligopólio  

 

 A principal característica do oligopólio é a existência de poucas firmas dominantes e 

vários compradores, e por isso ela é uma das estruturas de mercado mais complexas. As 

decisões de preços e quantidades da firma oligopolista ocorrem mediante expectativa de 

produção de seus rivais, é um mercado mais arriscado, por isso a teoria dos jogos é bastante 

utilizada buscando antecipar resultados estratégicos para os negócios (VARIAN, 1999). 

 Há o oligopólio concentrado, com formação de cartéis, conluios e trustes. Os cartéis 

também podem atuar como cartel perfeito ou solução de monopólio, com divisão de território; 

ou cartel imperfeito, com modelo de liderança de preços. As empresas dominantes limitam os 

preços e ficam com a maior parte do mercado, as outras firmas atuam como price takers 

(VASCONCELLOS, 2006). 

 

2.2. OFERTA 

 

 O estudo da oferta na microeconomia analisa como ocorre o equilíbrio entre os preços 

e a produção. O objetivo dessa análise é a obtenção da eficiência técnica e econômica, ou seja, 

maximização da produtividade, com a minimização do custo. Para alcançar essa meta é 

utilizada a teoria de custos, e a teoria de produção focada na ótica da firma (MANKIW, 2009). 

 

2.2.1. Teoria de custos 

 

 Usualmente, o conceito de custos na engenharia está atrelado ao conceito de custo 

contábil, contudo custos, no conceito econômico, possui um conceito mais amplo. 

 Custos contábeis na produção são a soma dos registros de dispêndios usados para a 

geração do produto, os valores efetivamente pagos, explícitos (VASCONCELLOS, 2006).  

  O custo de produção na economia trata desses custos contábeis, mas inclui os demais 

custos relevantes, como os custos de oportunidade. A visão econômica é mais extensa e 

estratégica, por isso analisa fatores ocultos, antecipa e insere o tempo em especial o tempo 

futuro na análise de custos, mas cabe destacar que custos ocultos não representam 

necessariamente desembolso de caixa, e sim o que deixou de ser ganho, e esse valor pode 



36 
 

significar que um negócio, apesar de lucrativo contabilmente, pode não ser estratégico 

economicamente (CORREA, 2018).  

 Em contrapartida, diferentemente do observado na contabilidade privada, na teoria 

microeconômica neoclássica, geralmente não há a distinção entre as classificações de custos e 

despesas, por isso, em grande parte são utilizados como sinônimos. 

 A seguir foram relacionadas as nomenclaturas de custos de produção utilizadas nesta 

pesquisa: 

• Custos explícitos: os que envolvem desembolso de caixa na produção. 

• Custos implícitos, ocultos ou de oportunidade: não envolvem dinheiro, são valores que 

estão deixando de ser recebidos pela escolha da produção. 

• Custos privados: são gastos monetários da firma. 

• Custos sociais: são externalidades negativas geradas pela produção, por exemplo, poluição 

gerada com o lançamento de efluentes in natura nos corpos hídricos (BALIAN, 2016). 

• Custos irrecuperáveis, sunk costs ou custos infundados: possuem valor financeiro, e 

muitas vezes podem ser bastante altos, contudo, não são incluídos na tomada de decisão 

econômica, pois já ocorreram. Seu custo de oportunidade é zero. 

• Custos fixos (CF): independem da quantidade produzida. Só podem ser eliminados se a 

empresa deixar de operar (CORREA, 2018). 

• Custos variáveis (CV): variam conforme a quantidade produzida. 

• Custos totais (CT): é a soma dos custos fixos mais custos variáveis. 

• Custo marginal (CMg): é a derivada da função custo total em relação à quantidade. 

Representa o quanto aumenta o custo varável, se houver o aumento de uma quantidade 

produzida. 

• Custo médio (CMed): é o custo total dividido pela quantidade. 

 O fator tempo também é uma variável econômica, pois os valores e as oportunidades 

não são estáticos e nem todos são estáveis. Estáticos são os valores considerados imutáveis. 

Estáveis são os valores que variam pouco ao redor da média. Por isso, na economia os estudos 

realizam a análise no curto e no longo prazo.  

 Na microeconomia, curto prazo na produção significa que existem fatores fixos. Já no 

longo prazo, só existem fatores de produção variáveis (WALL, 2015).  
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 Nesse trabalho, os conceitos de curto e longo prazo foram utilizados na análise da 

viabilidade econômica do reúso de água. 

 Para perceber o comportamento das curvas de custos no curto prazo, na Figura 8, foram 

desenhadas reações típicas dessas funções. As curvas de custos em geral são lineares, e os 

custos fixos (CF) não variam com o aumento da produção, os custos variáveis (CV) variam, e 

por conseguinte, afetado pelo CV, o custo total da produção (CT) também varia com o aumento 

da quantidade. 

Figura 8 - Comportamento dos custos de produção no curto prazo. 

 

 

 Exceto pelos custos fixos, os custos sempre aumentam com o crescimento da  produção, 

por isso também é analisada a estrutura dos custos médios, para perceber quando a taxa de 

crescimento dos custos é crescente ou decrescente em relação ao aumento da produção.  

 Para isso, na Figura 9, foi representado como se comportam os custos médios e 

marginais no curto prazo, em curvas não-lineares, conforme variação da quantidade produzida. 

Essas curvas são importantes, pois elas demonstram indicações relevantes sobre viabilidade 

econômica do negócio, como o ponto de fechamento da firma, o lucro mínimo aceitável, preços 

mínimos, etc. À princípio, cabe ressaltar algumas observações na Figura 9: o CMg corta as 

curvas de CTMed e CVMed em seus valores mínimos, assim, antes do CMg, as curvas 

decrescem, depois passam a crescer, por isso “E” é o ponto do CTMed mínimo e, “F” é o ponto 

do CVMed mínimo. A curva de CFMed é sempre decrescente, pois o CF é constante com o 

aumento da quantidade. Assim, identificar o ponto “E” na produção das firmas é importante 

para o alcance da quantidade de produção eficiente, com menor custo. 
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Figura 9 - Comportamento dos custos médios e marginal no curto prazo. 

 

 Ressalta-se que esse formato de custos se repete nos mercados de concorrência perfeita, 

monopólio, concorrência monopolística e oligopólio. 

 Em relação ao longo prazo, todos os fatores de produção (K e L) são variáveis, ou seja, 

há alteração dos insumos capital e mão de obra. Em termos de análise, a produção ocorre no 

curto prazo, e o planejamento no longo prazo (CARVALHO, 2015). 

 Na Figura 10, foram indicados os custos médios e marginais no longo prazo. Percebe-

se que a escala ótima de produção ocorre no ponto E, onde o CMed LP é mínimo e coincide com 

o CMed CP mínimo que lhe é tangente. 
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Figura 10 - Comportamento dos custos médios e marginal no longo prazo. 

 

2.2.1.1. Tarifas de energia elétrica  

 A tarifas de energia são custos normalmente relevantes no processo produtivo, e variam 

entre os estados. No Brasil, a tarifa de energia elétrica é fixada pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL). Esse valor é formado pela composição das tarifas – TE e TUSD – 

com os tributos, tais como PIS, COFINS e ICMS.  

 Por definição, a Tarifa de Energia (TE) é o preço em R$/MWh referente ao consumo de 

energia. A Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), é o preço em R$/MWh cobrado 

pelo uso de sistema de distribuição (ANEEL, 2021). 

 O entendimento de como são fixadas essas tarifas foi utilizado para contabilizar os 

custos de energia entre os estados,  por isso a seguir foram destacados como a ANEEL 

determina esses custos. 

 Atualmente existem dois tipos de tarifas disponíveis para um cliente com o 

fornecimento em média ou alta tensão, que são as tarifas Binômia e Monômio.  

1) Tarifa Binômia é composta por dois tipos de modelo tarifário:  

a. demanda de potência (kW): Horária Azul (tarifa para o posto tarifário ponta -P 

(R$/kW) e tarifa para o posto tarifário fora de ponta -FP (R$/kW)), ou Horária Verde 

(tarifa única para a demanda de potência (R$/kW)). 

b. consumo de energia (kWh): Horária Azul (uma tarifa para o posto tarifário ponta - 

P (R$/MWh) e uma tarifa para o posto tarifário fora de ponta -FP (R$/MWh)), ou 
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Horária Verde (uma tarifa para o posto tarifário ponta -P (R$/MWh) e uma tarifa 

para o posto tarifário fora de ponta - FP (R$/MWh)). 

2) Tarifa Monômia é composta apenas pelo consumo de energia (KWh). 

 Em relação aos tributos, a ANEEL publica, por meio de resolução, o valor da tarifa de 

energia, sem os tributos. As distribuidoras de energia mediante autorização expressa em 

resolução homologatória podem incluir, no valor total a ser pago pelo consumidor, a exemplo 

do ICMS, as despesas do PIS/PASEP e da COFINS efetivamente incorridas pela 

concessionária. 

  

2.2.2. Teoria de produção 

 

 Um dos objetivos da firma é maximizar a sua produção, para isso ela inicialmente 

identifica os fatores utilizados em seu processo produtivo.  Para isso, cabe destacar alguns 

conceitos básicos.  

 A produção é o processo em que a empresa transforma fatores de produção (inputs) em 

produto ou serviço para o mercado (outputs). Fatores de produção são os instrumentos usados 

no processo produtivo, como mão de obra, capital (máquina e equipamentos, laboratório de 

análises), insumos (matéria-prima) (BALIAN, 2016).  

 Na Figura 11, foi demonstrada uma simplificação das fases de uma linha de produção. 

Figura 11 – Simplificação das fases do processo produção. 

 

 Assim como nos custos, a seguir foram relacionadas as nomenclaturas da teoria de 

produção usadas na microeconomia. 

• Produto Total (PT ): é toda a quantidade produzida em determinado período.  

• Produto Marginal (PMg): é o quanto a quantidade produzida varia com o acréscimo de 

uma unidade do fator de produção variável (K ou L). Sendo, K o capital, e L a mão de obra. 
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Assim, se o fator de produção variável for mão de obra: PMg L = ∆PT/∆L. Caso o fator de 

produção variável seja o capital, PMg K = ∆PT/∆K. 

• Produto Médio (PMed): é a relação entre a quantidade total produzida e a quantidade de 

insumos necessária a essa produção (K ou L). Assim, pode-se representar o produto médio 

da mão de obra: PMed L = PT / L, e a produtividade média do capital como: PMed K = PT/K 

(CORREA, 2018). 

 

2.2.2.1. Ponto ótimo da produção  

 Na Figura 12, foi demonstrado o comportamento da produção conforme há o aumento 

do fator de produção fixo (K ou L). No gráfico podem ser vistos os três estágios da produção 

conforme há variação do fator fixo. No primeiro estágio (1), a curva de Produção Total (PT) 

aumenta a taxas crescentes, pois o PTMed é menor que o PMg. No segundo estágio (2), a 

produção total aumenta a taxas decrescentes, pois o PTMed é maior que o PMg, e cabe destacar 

que é nesse estágio que ocorre o ápice da produção (PT*), quando PMg tangencia a curva de 

produto total. No terceiro estágio (3), a produção total diminui, pois o PMg é negativo.  

Figura 12 - Comportamento das curvas de produção no curto prazo. 

 

2.2.2.2. Comparação do comportamento das curvas de custos com as curvas de produção 

de curto prazo 

 Destaca-se que existe uma tendência de espelhamento da curva de custos com a curva 

de produção. Na Figura 13, no primeiro gráfico, observa-se que no ponto E ocorre o ponto de 

minimização do custo médio, onde o CMg intercepta a curva de CTMed. No segundo gráfico, 

no ponto F ocorre a maximização do produto médio, onde a produção marginal (PMg) 
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intercepta a curva de produção média (PTmed). E apesar das unidades dos eixos serem 

divergentes, as curvas de produção e de custos se comportam com certo espelhamento, ou seja, 

quando o PTMed aumenta, o CTMed diminui, e quando o PMg aumenta, o CMg diminui.  

Figura 13 - Espelhamento das curvas de produção e da curva de custos no curto prazo. 

 

 

 

 

 

 Algebricamente, esse comportamento foi demonstrado na Equação 1. Com as 

identidades de PT, PMed L, e PMgL sendo substituídas nas fórmulas de CVMed e CMg, conclui-

se que a função do CVMed é inversamente proporcional à função do PMedL, e que a curva de 

CMg é inversamente proporcional à curva de PMgL. 
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Equação 1 - Demonstração algébrica para o espelhamento das curvas de custos e curvas de 

produção. 

 

2.3. DEMANDA  

 

 O estudo da demanda na microeconomia analisa como se manifesta no mercado, o 

comportamento entre os preços e a quantidade consumida.  Para alcançar o equilíbrio do 

consumidor é usada a teoria do consumidor (PINDYCK, 2013). 

2.3.1. Teoria do consumidor 

 

 A teoria do consumidor é um ramo da microeconomia que procura interpretar e 

antecipar o comportamento do consumidor em diferentes cenários econômicos, e assim 

entender como ocorre o equilíbrio (MANKIW, 2009). 

 O equilíbrio de consumidor, ou a escolha ótima de consumo, é resultado da interseção 

da curva de indiferença do consumidor com a sua curva de restrição orçamentária.  

2.3.1.1. Curva de indiferença 

 A curva de indiferença (CI), matematicamente, é uma função que mensura valor (U), ou 

seja, ela mede o nível de satisfação (ou utilidade) do consumidor em usufruir uma cesta de 

consumo de dois bens (X2, X1). Em geral é uma curva com inclinação negativa, em virtude do 

trade-off existente entre as escolhas, ou seja, a decisão de consumir mais de um bem, implica 

deixar de consumir mais do outro bem. 

 Na Figura 14, foi apresentado um exemplo de CI, onde o consumidor está igualmente 

feliz (U1) entre utilizar a cesta A - que é a escolha de consumir 2 (duas) taças de vinho, e ver 1 

(um) filme no cinema - e a cesta B - que é a escolha de consumir 1 (uma) taça de vinho, e ver 



44 
 

3 (três) filmes no cinema. Contudo, sendo U, o nível de satisfação do consumidor, entende-se 

que a satisfação de U2 é maior que a de U1, pois o primeiro proporciona consumo maior para 

ambas as cestas. Ressalta-se que ao longo da mesma função utilidade (U), o nível de satisfação 

aferido é igual para quaisquer cestas escolhidas (X2, X1).  Para bens normais, quanto mais se 

consome de um bem, maior é a utilidade total dele. Assim, curvas de indiferença mais afastadas 

da origem, possuem uma utilidade maior, como pode ser visto na Figura 14, a curva U2 é 

preferível a curva U1 (MANKIW, 2009). 

Figura 14 - Apresentação das curvas de indiferença e aferição de valor da satisfação gerada com 

o consumo das cestas (X2, X1) 

 

 

 

 

 

 A inclinação da CI é chamada taxa marginal de substituição (TMgS). TMgS (X2, X1) é 

a divisão da Utilidade Marginal de 1 (UMg X1) sobre a da Utilidade Marginal de 2 (UMg X2) 

(MANKIW, 2009), conforme demonstrada na Equação 2.  
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Equação 2 - Taxa marginal de substituição (TMgS) 

                                                                                            

 

 Cabe destacar que quanto maior o consumo de um bem, maior será a utilidade total, ou 

seja, a satisfação gerada (UT). Em contrapartida, menor será a sua utilidade marginal (UMg). 

Pois, a UMg diz respeito a quanto mais se tem de um bem, menos útil ele se torna. Na Figura 

15, foi destacado o entendimento de geração de valor sobre a utilidade. 

Figura 15  - Fluxograma da relação entre o consumo de bem, a utilidade total e a utilidade 

marginal gerada. 

 

 

 

2.3.1.2. Premissas da teoria do consumidor  

 O entendimento das premissas é relevante para compreender a racionalidade do 

consumidor e assim antecipar o comportamento do consumo.  

 A teoria do consumidor baseia-se em três principais premissas: integralidade, 

transitividade e reflexividade. 
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2.3.1.2.1. Integralidade  

 O axioma da Integralidade indica que na classificação entre duas variáveis, por exemplo 

X e Y, os agentes podem preferir X a Y, Y a X ou ser indiferente entre X e Y. Entendimento 

demonstrado no Quadro 1. 

Integralidade: para X e Y, um agente pode preferir X a Y (X ≻ Y), ser indiferente entre X e 

Y (X ∼ Y), ou preferir Y a X (Y ≻ X). 

 

2.3.1.2.2. Transitividade 

 Enquanto o axioma da Transitividade indica que entre três variáveis, por exemplo; X, Y 

e W; se o agente preferir X a Y, e Y a W, ele prefere também X a W, entendimento demonstrado 

no Quadro 2. 

Transitividade: se um agente prefere  X a Y (X ≻ Y), e prefere Y a W (Y ≻ W), logo prefere 

X a W (X ≻W). 

 

2.3.1.2.3. Reflexividade 

 Uma cesta é pelo menos tão boa quanto ela mesma. (X = X). 

2.3.1.3. Preferências do consumidor 

 Para entender como os consumidores consideram a relação de troca entre dois bens, a 

microeconomia classifica os tipos de associações observadas entre eles. Esse trabalho destacou 

quatro principais categorias: substitutos perfeitos, complementos perfeitos, males, neutros 

(VARIAN, 1999). Essas classificações são importantes para antecipar as respostas dos 

consumidores em relação a uma variação de preços, ou a uma ausência ou redução de oferta 

dos produtos, ou mesmo para realizar estratégias de vendas. 

2.3.1.3.1. Substitutos perfeitos  

 Substitutos perfeitos são bens com características semelhantes, que auferem o mesmo 

valor ou satisfação ao consumidor. Assim o agente trocaria um bem pelo outro, não 

necessariamente na mesma proporção.  

 Por exemplo, o usuário que gosta de suco de maçã e de uva, e ele aceitaria trocar um 

suco de maçã por um de uva. Assim, a taxa marginal de substituição do suco de uva pelo de 

maçã seria de -1 (menos um), conforme Equação 3. 
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Equação 3 - Taxa marginal de substituição do suco de uva pelo suco de maçã. 

 

 Outro exemplo, se o consumidor classificar que uma lata de Coca-Cola equivale a três 

latas de Pepsi,  para compensar perder uma lata de Coca-Cola, ele precisaria ganhar 3 latas de 

Pepsi. Então a taxa marginal de substituição da troca da Pepsi pela Coca-Cola é de -1/3. Como 

é visto na Equação 4. 

Equação 4 - taxa marginal de substituição de Coca-Cola por Pepsi. 

 

 Percebe-se que essa relação de troca interfere no preço que o consumidor está disposto 

a pagar pelos bens. Esse entendimento foi usado na análise do comportamento do consumidor 

em trocar a água potável pela água para reúso nos fins urbanos. 

2.3.1.3.2. Complementos perfeitos  

 Complementos perfeitos são bens que são consumidos juntos, como por exemplo carro 

e rodas (c,r). Os complementos perfeitos possuem cesta de consumo integradas, e mantém a 

mesma proporção no consumo, como por exemplo: para a compra de 1 carro, 4 rodas: (1, 4), 

para o consumo de 2 carros, 8 rodas (2, 8), etc.  

2.3.1.3.3. Males 

 Males são bens em que o consumidor não gosta. Quando se trabalha com males, usa-se 

em contrapartida um bem agradável para realizar a troca, ou seja, quanto um consumidor teria 

que ter de um bem bom, para poder consumir um bem mal.  Por exemplo, um indivíduo que 

não gosta de comer salada, mas gosta de comer pastel. Será necessário mais pastel para 

compensá-lo por comer mais salada. Assim, o consumidor vai definir a relação de troca a fim 

de manter o nível de satisfação inicial, e continuar na mesma curva de indiferença 

(CARVALHO, 2015). 

2.3.1.3.4. Neutros 

 Neutros são bens em que o consumidor não importa se ele existir. Exemplo, uma pessoa 

quer comprar passagem aérea, e ela não gosta de tomar café. Tanto faz se a prestadora oferecer 

café ou não na viagem, esse serviço não fará diferença na escolha da compra da passagem.  
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2.3.1.4. Restrição orçamentária 

 A restrição orçamentária (RO) é a função que representa o limite orçamentário do 

consumidor.  

 Na Figura 16, foi apresentado um exemplo de reta orçamentária (AB). A área do 

triângulo OAB representa as combinações de quantidades (Q2, Q1) que o agente pode consumir 

com sua renda (m).  Todas os pontos sobre a linha orçamentária AB representam o máximo que 

o consumidor pode gastar. Por exemplo, no ponto A, o consumidor utiliza toda sua renda para 

consumir o bem 1, e renuncia ao bem 2. No ponto B, o contrário. A derivada da função é α, e 

representa o custo de oportunidade de renunciar ao bem 1, para consumir o bem 2. 

Figura 16 – Reta de restrição orçamentária que representa um conjunto de combinações de 

quantidades entre dois bens o qual a renda do indivíduo é capaz de adquirir . 

 

 

 

 

 

 Com os conceitos de CI e RO, é possível encontrar o equilíbrio do consumidor, que 

ocorre quando as funções de RO e CI se intercalam. Esse entendimento foi demonstrado na 

Figura 17, com o ponto E indicando o equilíbrio.  
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Figura 17 - Equilíbrio do consumidor que representa a combinação ótima de consumo 

considerando as preferências do consumidor entre dois bens e a sua restrição orçamentária. 

 

 Algebricamente, o ponto de equilíbrio ocorre igualando as derivadas das duas funções 

conforme demonstrado na Equação 5. 

Equação 5 - Equilíbrio do consumidor. 

 

2.4. EQUILÍBRIO DE MERCADO  

 

 Na teoria do consumidor e produtor utilizou-se a ótica do consumidor e da firma, na 

análise do equilíbrio de mercado foi usada a ótica do mercado, que é a união das firmas e dos 

consumidores.  

 O mercado é o resultado da dinâmica de forças existentes entre a oferta e demanda de 

um ativo. No lado do produtor, ou da oferta, a tendência é que a empresa deseje cobrar um 

preço mais alto e ofertar uma quantidade mais baixa. No lado da demanda, a tendência é que o 

consumidor queira comprar o bem por um preço mais baixo e com uma quantidade mais alta. 

Assim, as empresas e os consumidores vão se adaptando até quando o preço do produtor e do 

consumidor se igualem, chegando ao preço e quantidade de equilíbrio de mercado. 



50 
 

2.5. DETERMINAÇÃO DA ESTRUTURA TARIFÁRIA DO 

SANEAMENTO 

 

 Conforme Marco Legal do Saneamento, a estrutura de remuneração e de cobrança dos 

serviços públicos de saneamento básico deverá considerar os seguintes fatores (Lei nº 

11.445/2007 - Art. 30): 

1. categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de 

consumo; 

2. padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

3. quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos 

sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de 

menor renda e a proteção do meio ambiente;  

4. custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade 

adequadas; 

5. ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos;  

6. capacidade de pagamento dos consumidores.  

 Esses preceitos são o embasamento para a construção da estrutura tarifária do 

saneamento. 

 

2.5.1.  Margem de lucro  

 

 A margem do lucro é uma medida de lucratividade. É através dela que é calculada a 

porcentagem de lucratividade. A margem do lucro é obtida com a divisão do lucro líquido com 

uma percentagem da receita.  

 Para a escolha de margem de lucro adequada, foi utilizado o Weighted Average Cost of 

Capital (WACC) como referência. 

 Tenório (2021, página 17) destaca que “o WACC de uma empresa é o retorno geral 

exigido para uma empresa. Por isso, pode-se dizer que os diretores de empresas costumam usar 

o WACC internamente para tomar decisões, como determinar a viabilidade econômica de 

fusões e outras oportunidades de expansão” (TENÓRIO, 2021). 
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 Para que haja investimento privado no saneamento, existem pelo menos duas condições 

básicas: um bom marco regulatório e uma taxa de retorno atraente. Existem vários métodos 

para esse cálculo, sendo o mais utilizado, em qualquer natureza de projeto contemporâneo, o 

Weighted Average Cost of Capital (PIOTO, 2016). Por este motivo, o WACC tem sido usado 

como referencial para investimentos em infraestrutura, pois procura retratar o investimento 

mínimo que viabiliza economicamente o projeto, indicando qual seria o custo de oportunidade 

do investidor, considerados os riscos específicos do negócio. (HERNANDEZ-SANCHO, 

2015).  

 O WACC é  normalmente fornecido nas demonstrações financeiras das empresas e 

obtido através da Equação 6. 

Equação 6 - Fórmula para cálculo do Weighted Average Cost of Capital (WACC). 

 

WACC = Ke * [E/ (E+D)]+ Kd * [D/(E+D)] 

 

Ke = custo do capital próprio 

Kd = custo do capital de terceiros 

E = custo próprio 

D = capital de terceiros 

E/ (E+D) = participação do capital próprio 

D/(E+D) = participação do capital de terceiros 

T = imposto 
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3. METODOLOGIA  

 

 O objetivo da pesquisa foi desenvolver uma análise de viabilidade econômica e construir 

uma metodologia para implantação do reúso de água nas prestadoras de serviços de saneamento 

com transporte por caminhão-pipa nos estados de Pernambuco, Ceará, São Paulo, Minas Gerais, 

Rio de Janeiro e Espírito Santo.  

 Inicialmente foi analisada a estrutura de mercado no qual estava inserido o reúso de 

água proveniente de ETE nessas localidades, pois esse contexto definiu a variável de mercado 

que a firma iria controlar.  

 Foi compreendido que as prestadoras de saneamento possuíam o controle unitário do 

mercado da captação, tratamento, adução, distribuição de água, e coleta, transporte, tratamento 

e disposição final do esgotamento em junho de 2021. Ainda que entre 2020 e 2022 tenham 

ocorrido grandes leilões de concessão privada com a CASAL (AL), PPP de esgotamento da 

SANESUL (MS) e CEDAE (RJ), basicamente o que foi observado foi uma desverticalização 

do saneamento. Contudo, mesmo assim, a horizontalização ainda permaneceu existente nas 

novas concessionárias, com isso também as barreiras de entrada estruturais típicas.  E os 

mercados que possuem barreiras de entrada são os de monopólio e oligopólio. Sendo que no 

caso geral, foi observada a existência apenas de uma empresa dominante, pois as prestadoras 

permaneceram sem concorrentes e em seus domínios geográficos mantiveram-se soberanas, o 

que por definição é o caso de monopólio. Mesmo que algumas diferenças tenham sido 

observadas, entendeu-se que a oferta de água para reúso de ETE, oferecida pelas prestadoras de 

saneamento, também se enquadrava no mercado de monopólio pelos mesmos motivos alegados.  

 Em relação à possibilidade de concorrência, foi constatado que nenhuma outra firma 

possuía o poder de influenciar isoladamente a formação de preços desse mercado na região de 

concessão das prestadoras de serviço, em virtude de sua grande produção de efluentes tratados. 

Contudo, cabe destacar uma ressalva, existe um potencial de concorrência, caso dentro do 

círculo de viabilidade econômica definido na etapa 04 (Km), existam duas ou mais 

concessionárias atuantes. Assim, haverá a existência de oligopólio. Nos demais caso, onde a 

empresa é soberana, o mercado foi classificado como de monopólio. 

  

 



53 
 

3.1. ETAPA 01 – IDENTIFICAR  A OFERTA 

 

 A identificação da oferta foi realizada em cinco fases.  

• 3.1.1.   Definir parâmetros para escolha da ETE Reúso  

• 3.1.2.   Definir os fins urbanos da água para reúso da pesquisa 

• 3.1.3.   Definir o processo produtivo do reúso de água e o monitoramento de qualidade  

• 3.1.4.   Construir a estrutura de custos de produção 

• 3.1.5.   Definir a vazão máxima de operação do sistema de produção 

 

3.1.1. Definir parâmetros para escolha da ETE Reúso 

 

 O Novo Marco Legal e os novos contratos de saneamento impuseram metas de 

investimento, e essas obrigações moldaram uma agenda de objetivos para as novas 

concessionárias, contudo, os planos de ações para esses propósitos permaneceram na 

responsabilidade dos gestores. Assim, cabem a eles decidir sobre a hierarquização desses 

investimentos. 

 Para estabelecer parâmetros claros e matemáticos, a fim de fortalecer a decisão dos 

gestores diante de responsabilidades que envolvem os empreendimentos, a Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) utilizou a calculadora multicritério 

Analytic Hierarchy Process  (AHP). Essa metodologia foi empregada pela empresa na seleção 

dos empreendimentos para a composição da 4ª etapa do Tietê (jul/2017), na definição do 

orçamento de 2017 (nov/2016), no plano metropolitano de esgotos com vistas à universalização 

(jun/2017), na rerratificação das redes de esgoto da 3ª etapa do Tietê (jul/2017), na redefinição 

dos empreendimentos da CEF – PAC (jul/2017), na seleção e hierarquização dos 

empreendimentos para o pedido de financiamento para o Ministério das Cidades (ago/2017), 

na seleção e hierarquização dos empreendimentos para o pedido de financiamento para o 

Ministério das Cidades (ago/2017), (SABESP 2017). 

 A calculadora AHP é utilizada pelas empresas e ambientes de pesquisa em virtude de 

sua ampla gama de aplicabilidade e seu simples manuseio. Por isso, foi verificado o uso da 

metodologia também na análise de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
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(SILVA, 2021), na seleção de tratamento de esgoto doméstico em áreas rurais (TRES, 2021), 

na estruturação de processo de decisão sobre modelo de gestão de serviços de água e esgoto 

(CAVELAGNA, 2016), na definição de áreas potenciais pra a implantação de aterro sanitário: 

Estudo de caso da cidade de Santo Antônio do Monte –MG (BARBOSA, 2018), para tomada 

de decisão operacional tendo em conta riscos operacionais, à segurança, ambientais e à 

qualidade (RIVAS, 2016). 

 Por conseguinte, foi compreendido que a calculadora multicritério Analytic Hierarchy 

Process poderia ser utilizada na obtenção de variáveis para a escolha da ETE Reúso, classificada 

nesse trabalho como a ETE estratégica para o empreendimento.  

 Para isso utilizaram-se os procedimentos indicados pela calculadora AHP  (SAATY, 

1991), que foram: definir a problemática (I), identificar os critérios (II), comparar as variáveis 

(III), determinar a consistência lógica (IV), obter os pesos (V), comparar as alternativas (VI), e 

ordenar as prioridades (VII). Conforme fluxograma apresentado na Figura 18. 

Figura 18  Variáveis escolhidas na pesquisa para escolha da ETE Reúso com o uso da 

calculadora multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP). 

 

Fonte: SAATY, 1991. 

 Iniciou-se definindo a problemática, que foi encontrar a ETE Reúso, em seguida, 

escolheram-se as variáveis objetivas e subjetivas que de forma conjunta influenciaram na 

escolha.  Assim, foram identificadas 8 (oito) variáveis: (A) vazão disponível, (B) infraestrutura 
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local, (C) qualidade do efluente, (D) distância dos polos consumidores, (E) logística interna, (F) 

acessibilidade caminhão-pipa, (G) segurança pública, e (H) licenciamento ambiental. Conforme 

destacado na Figura 19. 

Figura 19 - Variáveis escolhidas na pesquisa para escolha da ETE Reúso com o uso da 

calculadora multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP). 

 

  Logo depois, foram realizadas comparações sistemáticas das variáveis aos pares, 

atribuindo valores absolutos de 1 a 9, conforme níveis de classificação definidos pela 

calculadora AHP, conforme Tabela 2.  

 

Tabela 2 - Níveis de classificação indicados pela calculadora multicritério Analytic Hierarchy 

Process (AHP). 

Intensidade de 

Importância 

Definição 

1 mesma importância 

3 importância pequena de uma sobre a outra 

5 importância média de uma sobre a outra 

7 importância grande de uma sobre a outra 

9 importância absoluta de uma sobre a outra 

2,4,6,8 valores intermediários 

Fonte: SAATY, 1991. 

vazão disponível (A)
infraestrutura local 

(B)
qualidade do 
efluente (C)

distância dos polos 
consumidores (D)

logística interna (E)
acessibilidade 

caminhão-pipa (F)

segurança pública 
(G)

licenciamento 
ambiental (H)



56 
 

 Na atribuição dos valores absolutos entre duas variáveis, foram utilizadas premissas de 

escolhas racionais provenientes da teoria do consumidor, da microeconomia, visando à obtenção 

de resultados consistentes (PYNDICK, 2013).  

 As premissas adotadas foram a Integralidade e a Transitividade. Assim, partindo do 

princípio de que se um atributo X foi indiferente a Y, ambos tiveram classificação (1 ; 1). Quando 

um atributo X possuiu pequena importância sobre Y, a classificação entre (X ; Y) foi (3 ; 9), e 

pelo axioma da integralidade , a classificação (Y ; X) foi (9 ; 3).  Quando um atributo X possuiu 

média importância a Y, a classificação entre (X ; Y) foi (5 ; 7), logo (Y ; X) foi (7 ; 5). Quando 

um atributo X possuiu grande importância a Y, a classificação entre (X ; Y) foi (7 ; 5), e (Y; X) 

foi (5 ; 7). Quando um atributo X possuiu absoluta importância a Y, a classificação entre (X ; Y) 

foi (9 ; 3), e (Y; X) foi (3 ; 9). Valores intermediários seguiram a mesma metodologia, se (X ; Y) 

foi (2 ; 8), (Y ; X) foi (8 ; 2). Se (X ; Y) foi (4 ; 6), (Y; X) foi (6 ; 4). Esse entendimento foi 

demonstrado na Tabela 3. 

Tabela 3 – Racionalidade utilizada na metodologia para classificação dos atributos para a escolha 

da ETE Reúso  

Atributos das ETEs Classificações pareadas Combinações das 

classificações pareadas 

( X ; Y ) 1 1 (1 ; 1 ) 

  2 8 (2 ; 8 ) 

  3 9 (3 ; 9 ) 

  4 6 (4 ; 6 ) 

  5 7 (5 ; 7 ) 

  6 4 (6 ; 4 ) 

  7 5 (7 ; 5 ) 

  8 2 (8 ; 2 ) 

  9 3 (9 ; 3 ) 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

 Conforme as variáveis foram classificadas, o programa calculou a lógica e dimensionou 

os resultados, sugerindo alterações até que o resultado (R2) das escolhas fosse razoável.   

 Baseando-se nos valores do coeficiente de correlação de Pearson, esse trabalho 

considerou como aceitável R2 acima de 70% (HOPKINS, 2001). Assim foi definida a ordem 

de classificação das prioridades para a escolha da ETE Reúso. 
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 O resumo desses passos adotados na metodologia com a calculadora AHP para a escolha 

da ETE Reúso foram demonstrados na Tabela 4.  

Tabela 4 - Resumo dos procedimentos adotados para a escolha da ETE Reúso utilizando-se a 

calculadora AHP. 

Procedimentos indicados Procedimentos adotados 

Definição da problemática Encontrar a ETE estratégica para o reúso 

(ETE Reúso). 

Identificação dos critérios 8 critérios: (A) vazão disponível, (B) 

Infraestrutura local, (C) qualidade do 

efluente, (D) distância dos polos 

consumidores, (E) logística interna, (F) 

acessibilidade caminhão-pipa, (G) 

segurança pública e (H) licenciamento 

ambiental. 

Comparação das variáveis comparações com valores absolutos de 1 a 

9, seguindo os níveis de classificação 

definidos pela calculadora multicritério 

Analytic Hierarchy Process (AHP). 

Comparação das alternativas C (2, 8), ou 28 comparações lógicas.   

Obtenção de pesos Seguindo premissas de escolhas 

econômicas racionais para a atribuição dos 

valores absolutos de 1-9 na comparação 

pareada entre as variáveis de A a H. 

Determinação de consistência lógica (1-9) Aceitável R2 acima de 70%. 

Ordem de prioridades Resultado 

Fonte: elaborado pela autora. 

3.1.2. Definir os fins urbanos da água para reúso da pesquisa 
 

 O objetivo da pesquisa foi o fornecimento da água para reúso em fins urbanos voltados 

para  irrigação paisagística; limpeza de pisos, pátios ou galerias de águas pluviais, lavagem de 

veículos, assentamento de poeira em obras de execução de aterros e terraplanagem; preparação 
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e cura de concreto não - estrutural em canteiros de obra, e para estabelecer umidade ótima em 

compactação de solos; desobstrução de rede de esgotos e águas pluviais; no combate a incêndio, 

dentro da área urbana (SANTOS, 2020a.; MCIDADES, 2017a.; MCIDADES, 2017b).  

3.1.3. Definir o processo produtivo e o monitoramento de qualidade 
 

 O processo produtivo utilizado foi o do sistema de produção de água para reúso com 

transporte de caminhões-pipa utilizado na ETE Alegria da Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE).  

 As pesquisas na ETE foram realizadas pela autora na CEDAE entre 2017 e 2021, 

período em que a estação de tratamento era de concessão da prestadora.  

 A seguir foi demonstrado como funcionava o sistema de operação da água para reúso 

com transporte de caminhões-pipa na ETE Alegria. 

 O sistema de reúso de água na ETE Alegria iniciava-se com a captação de efluentes 

tratados através de duas bombas submersíveis independentes de 80 m³/h, ligadas em paralelo e 

com um sistema de válvulas que operava com 220 VAC, sendo uma delas, reserva. As bombas 

estavam posicionadas no fundo do vertedor e eram conectadas através de mangotes de borracha 

lonada em linhas rígidas de PVC roscável. A imagem frontal da captação de efluentes por 

bombas submersíveis foi demonstrada na Figura 20. 
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Figura 20 - Foto externa do sistema de reúso de água ETE Alegria – imagem frontal da captação 

de efluentes tratados por bombas submersíveis. 

 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso. 

Na Figura 21, foi destacada a imagem lateral da captação do insumo e do sistema de 

condução de efluentes tratados com direcionamento ao corpo hídrico. 

Figura 21 - Foto externa do sistema de reúso de água ETE Alegria – imagem lateral da captação 

de efluentes tratados por bombas submersíveis insumo e do sistema de condução de efluentes 

tratados com direcionamento ao corpo hídrico. 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Douglas do Rosário. 

 As bombas independentes funcionavam com um sistema de válvulas, sendo um mantido 

fechado. As ligações convergiam numa conexão Y, seguindo uma linha de 4 (quatro) polegadas, 
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direcionada a um container com manômetro para verificação de funcionamento do sistema. O 

sistema possuía dois conjuntos de filtros tipo Y com elemento em aço inox. Essa descrição pode 

ser vista na Figura 22.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 22 - Foto interna do sistema de válvulas e filtros antes do bombeamento de hipoclorito 

de sódio no sistema de reúso de água na  ETE Alegria.  

 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso. 
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 Em seguida havia uma conexão Y com a entrada de uma mangueira de PVC de ¼ ” para 

adição de hipoclorito de sódio (NaOCl), que era captado na bombona de 50 L e injetado por 

bomba dosadora de diafragma de 18 L/h, ajustada pelo laboratório da CEDAE. Na Figura 23 

pode ser vista a bombona de 50 L de hipoclorito de sódio e a conexão de captação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 - Foto interna da bombona de 50 L de hipoclorito de sódio e da conexão de captação 

antes do bombeamento de hipoclorito de sódio no sistema de reúso de água na  ETE Alegria. 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso. 

 

 Na Figura 24, foi destacada a conexão da bomba dosadora de diafragma no sistema de 

para adição hipoclorito de sódio (NaOCl) no sistema de reúso de água. 
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Figura 24 – Foto interna da conexão da bomba dosadora de diafragma no sistema de reúso da 

ETE Alegria. 

 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso  

 Na Figura 25, foi demonstrada a bomba dosadora utilizada no sistema de reúso. 

Figura 25 - Foto interna da bomba dosadora de diafragma de 18 L/h utilizada no sistema de 

reúso da ETE Alegria. 

 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso. 
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 No interior do container foi verificado painel de alimentação e controle das bombas, 

com interruptor e uma tomada de serviço de 220 VAC. Conforme Figura 26.   

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 - Foto interna do painel de alimentação e controle das bombas utilizado no sistema 

de reúso de água da ETE Alegria. 

 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso. 

 

 

 

 O container e toda a instalação elétrica continham duas hastes de aterramento instaladas 

em seus extremos com cabo terra de 16 mm² vindo de uma subestação. 
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 Em relação ao monitoramento de qualidade do reúso de água, antes do carregamento do 

caminhão-pipa, foi observado um protocolo de ações conforme indicado a seguir:  

• Verificar se o aspecto do efluente final da calha vertedora estava claro e translúcido,  

• Confirmar os parâmetros de turbidez (NTU < 10), pH (6; 8), cloro residual (0,5; 2 mg/L), e 

ausência de coliformes termotolerantes. 

 Contudo foi constatado que os resultados dos testes de turbidez, pH e ausência de 

coliformes termotolerantes em laboratório, não eram obtidos antes do carregamento, em virtude 

do tempo de ação do resultado e logística interna de deslocamento ao laboratório. Cabe destacar 

que não havia tanque de retenção, por isso esse trabalho não inseriu esses custos na análise, 

pois entendeu que fazia parte do monitoramento de qualidade dos efluentes tratados da ETE, e 

não do procedimento do reúso em si. Assim, o monitoramento de qualidade com obtenção de 

resultado antes do carregamento do caminhão utilizado na ETE Alegria contabilizado foi a 

confirmação de cloro residual através de sachês de cloro livre reagente. 

 Foi verificado que o carregamento da água para reúso no caminhão-pipa ocorreu em 

aproximadamente 20 minutos. Na Figura 27, foi demonstrado como ocorria o carregamento.   
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Figura 27 – Foto do carregamento de caminhão-pipa com água para reúso na ETE Alegria. 

 

Fonte: acervo próprio, imagem cedida pelo Eng. Paulo Afonso. 

  

 No Rio de Janeiro, local onde se encontrava a ETE Alegria, ainda não havia norma para 

monitoramento de qualidade no fornecimento de água para reúso (OLIVEIRA, 2019), como 

existia em São Paulo, com a Resolução Conjunta Nº 01/2017 (SÃO PAULO, 2017), e no Ceará 

com a Lei nº. 16.033/2016 (CEARÁ, 2016). Contudo, notou-se que o protocolo de 

procedimentos para monitoramento de qualidade da ETE Alegria seguiu a verificação de 

parâmetros que podiam ser comparados aos critérios recomendados para reúso urbano irrestrito 

no Interáguas, (MCIDADES, 2017 b).  

 O Interáguas indicou pH (6;9), e na ETE Alegria o protocolo foi de pH (6; 8). Interáguas 

indicou cloro residual (1 mg/L, com monitoramento contínuo), e na ETE Alegria era de cloro 

residual (0,5; 2 mg/L) por caminhão. Interáguas indicou o monitoramento de coliformes 

termotolerantes (semanal), e na ETE Alegria o monitoramento de coliformes era para ser 

realizado por caminhão. Interáguas indicou monitoramento de turbidez contínuo e < 5 UNT, e 

na ETE Alegria o monitoramento de turbidez era por caminhão. Contudo o critério indicado 
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pelo Interáguas, de monitoramento de DBO, não foi observado no protocolo de procedimentos 

de reúso de água da ETE Alegria. 

3.1.4. Construir a estrutura de custos de produção 
 

 Com base em pesquisa teórica e empírica econômica, esse trabalho montou uma 

estrutura de custos para mensurar o reúso de água empregado na ETE Alegria. 

 Para isso foram adotados conceitos econômicos de classificação de custos de produção 

(PYNDICK, 2013, YANASE, 2018), e conceitos empíricos utilizados no modelo de negócios 

da Aquapolo Ambiental (SABESP, 2009).  

 Para a coleta de dados do processo produtivo foram realizadas visitas à ETE Alegria 

para acompanhar a operação e pesquisas para aferição dos fatores de produção (capital e 

trabalho) necessários, a fim de contabilizar os custos da operação. Como por exemplo, potência 

utilizada pela bomba, horas de trabalho, quantidades de insumos de utilizados, frequência da 

operação, tempo de carregamento etc.  

 Apesar da técnica de reúso de água ser diferente, a visita à Aquapolo teve o propósito 

de  identificar dispêndios que foram inseridos no processo de reúso de água de outra prestadora, 

e verificar se eles poderiam ser aplicados na contabilização da ETE Alegria de forma análoga. 

  

 

 

3.1.4.1.      Visita técnica à ETE ABC – Aquapolo Ambiental 

 Em setembro de 2021, foi realizada visita técnica à Aquapolo Ambiental, o maior 

empreendimento para a produção de água de reúso industrial na América do Sul, e quinto maior 

do planeta. Na visita foram verificadas informações voltadas para aferição dos custos do sistema 

de produção. A pesquisa tinha um objetivo econômico dentro da engenharia, que era observar 

os fatores de produção utilizados (K e L), e concluir sobre a manutenção da viabilidade do 

negócio pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, em especial 

entender o quesito econômico que tornava o reúso viável, tendo em vista que os preços de 

fornecimento de água para reúso eram inferiores ao de água potável, mas não produziam efeito 

de concorrência predatória para a prestadora SABESP.  



67 
 

 Na Figura 28, pode ser vista a visita operacional realizada com a anotação dos processos 

produtivos verificados e fatores de produção empregados.  

Figura 28 – Aquapolo - anotações da autora sobre as fases do processo produtivo e informações 

econômicas sobre fatores de produção utilizados. 

 

Fonte: acervo próprio, foto cedida por Marcelo Danilo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Na Figura 29, pode ser demonstrada a pesquisa realizada para coleta de informações de 

negócios e saneamento de dúvidas sobre a viabilidade econômica do empreendimento. 
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Figura 29 – Aquapolo - anotações da autora sobre informações de negócios e saneamento de 

dúvidas sobre a viabilidade econômica do empreendimento. 

 

Fonte: acervo próprio, foto cedida por Marcelo Danilo. 

 

 

 

 

 

 

 

 Na Figura 30, pode ser constatada a área que a Aquapolo ocupou na ETE ABC 

(SABESP). Durante a visita, foram sanadas as dúvidas pertinentes. Dentre elas, verificou-se 

que a SABESP atuava como locadora do terreno utilizado pela Aquapolo. Para o reúso de água, 

esse custo foi computado como custo de direito de superfície, e foi calculado com base no IPTU 

da ETE ABC, auferido sobre o valor do m² da região, e precificado sobre o m² a ser utilizado. 

Na Figura 30, essa área foi destacada em azul. 
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Figura 30 - Área utilizada pela Aquapolo e contabilizada como custo de direito de superfície na 

SABESP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 31, foi demonstrada a estrutura societária e financeira da Aquapolo. Em 

destaque para a SABESP atuando como vendedora de matéria-prima para o reúso de água, ou 

seja do esgoto tratado. Para o reúso de água, esse custo foi computado como custo de 

fornecimento de efluentes. Cabe destacar que além da receita de direito de superfície, e da 

receita de fornecimento de matéria-prima, a SABESP esta como acionista da Aquapolo com 

49% (shareholder).  
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Figura 31 - Aquapolo - estrutura societária e financeira em setembro 2021. 

 

 

 Diante das informações colhidas observou-se que os outros negócios eram relevantes a 

fim de compensar os preços inferiores do reúso de água e garantir a viabilidade do negócio, em 

especial o contrato adotado.  A SABESP aferia receitas de aluguel de terreno, de fornecimento 

de matéria prima, e como acionista do negócio (49%). Além disso, e uma das principais partes, 

o contrato de take or pay com os consumidores industriais garantia um recebimento mínimo 

caso o consumidor não atingisse a meta de demanda. Esse quesito junto à gestão administrativa 

foi entendido como um balizador importante para a manutenção da viabilidade econômica do 

sistema. 

3.1.4.2. Montagem da estrutura de custos 

Diante das informações colhidas, foi montada a estrutura de custos baseada no processo 

produtivo de reúso da ETE Alegria. 

Sendo assim, essa pesquisa identificou os seguintes custos: custo de direito de superfície 

(I), custo de fornecimento de efluentes (II), o custo da energia elétrica (III), custo do hipoclorito 
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de sódio (IV), custo do monitoramento de qualidade (V), custo de mão de obra (VI) e o custo 

da gestão (VII). 

3.1.4.2.1 Custo de direito de superfície 

  O custo de direito de superfície utilizado foi determinado como o custo de oportunidade 

de aluguel do terreno da prestadora para uma outra empresa operar o sistema de reúso. 

3.1.4.2.2. Custo de fornecimento de efluentes  

 O custo de fornecimento de efluentes nesta pesquisa foi considerado como o custo de 

oportunidade de a cobrança de tarifa para fornecimento de matéria-prima para outra firma 

produtora operar o sistema de reúso. 

3.1.4.2.3. Custo de energia elétrica  

 O custo de energia elétrica foi computado como o gasto de energia elétrica gerado 

durante o processo produtivo de reúso de água. A contabilização desse cálculo foi realizada em 

5 (cinco) fases. 

• 3.1.4.2.3.1. Identificar as concessionárias de energia elétrica 

• 3.1.4.2.3.2. Identificar as tarifas vigentes das concessionárias de energia elétrica 

• 3.1.4.2.3.3. Pontuar premissas para identificação tarifária de energia elétrica 

• 3.1.4.2.3.4. Realizar a coleta de tarifas de energia elétrica 

• 3.1.4.2.3.5. Mensurar o custo de energia elétrica do sistema de produção 

3.1.4.2.3.1. Identificar as concessionárias de energia elétrica 

 As concessionárias de energia elétrica encontradas nas regiões em análise foram 

identificadas e agrupadas na Tabela 5. 

Tabela 5 - Relação das prestadoras de energia elétrica por região. 

Estados Concessionárias de Energia Elétrica 

CE Companhia Energética do Ceará - Enel CE 

PE Companhia Energética de Pernambuco - Celpe 

ES Espírito Santo Centrais Elétricas S/A. - EDP ES 

Empresa Luz e Força Santa Maria S.A. – ELFSM 

MG CEMIG Distribuição S/A - Cemig-D 
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RJ ENEL Distribuição Rio - Enel RJ 

Light Serviços de Eletricidade S/A - RJ 

SP Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL Paulista 

EDP São Paulo Distribuição de Energia S/A - EDP SP 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A - Enel SP 

Energisa Sul Sudeste - ESS- SP 

 

3.1.4.2.3.2.  Identificar as tarifas vigentes das concessionárias de energia elétrica 

 As tarifas utilizadas foram baseadas nas resoluções homologatórias da ANEEL de 2021 

e identificadas na Tabela 6.  

Tabela 6 - Relação das resoluções homologatórias das concessionárias por estados. 

Estados   Concessionárias   Resolução Homologatória 

CE   Companhia Energética do Ceará - 

Enel CE 

  Nº 2.859, de 22 de abril de 2021 

(ANEEL, 2021a.) 

PE   Companhia Energética de 

Pernambuco - Celpe 

  Nº 2.861, de 27 de abril de 2021 

  (ANEEL, 2021e.) 

ES   Espírito Santo Centrais Elétricas 

S/A. - EDP ES 

  Nº 2.918, de 03 e agosto de 2021 

(ANEEL, 2021b.)  

  Empresa Luz e Força Santa Maria 

S.A. – ELFSM 

  Nº 2.933, de 21 de setembro de 2021  

(ANEEL, 2021c.) 

MG   CEMIG  Distribuição S/A -    

Cemig-D 

  Nº 2.877, de 25 de maio de 2021  

(ANEEL, 2021d.) 

RJ   ENEL Distribuição Rio - Enel RJ   Nº 2.836, de 09 de março de 2021  

(ANEEL, 2021g.) 
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  Light Serviços de Eletricidade S/A 

- RJ 

  Nº 2.835, de 09 de março de 2021 

(ANEEL, 2021f.)  

SP   Companhia Paulista de Força e Luz 

- CPFL Paulista 

  Nº 2.831, de 06 de abril de 2021 -        

Nº 2.670, de 07 de abril de 2020 

(ANEEL, 2021h.) (ANEEL, 2020) 

  EDP São Paulo Distribuição de 

Energia S/A - EDP SP 

  Nº 2.964, de 21 de outubro de 2021  

(ANEEL, 2021i.) 

  Eletropaulo Metropolitana 

Eletricidade de São Paulo S/A - 

Enel SP 

  Nº 2.890, de 29 de junho de 2021  

(ANEEL, 2021j.) 

  Energisa Sul Sudeste - ESS- SP   Nº 2.893, de 06 de julho de 2021  

(ANEEL, 2021k.) 

 

 Nas resoluções homologatórias da ANEEL foram observados diversos grupos tarifários. 

Notou-se que o segmento “saneamento” estava enquadrado no grupo tarifário “A” ou “B3”. 

Para selecionar a metodologia de identificação tarifária e coleta dos valores desta pesquisa, 

foram pontuadas premissas a seguir.  

3.1.4.2.3.3. Pontuar premissas para coleta de valores das tarifas de energia elétrica 

 Para identificação dos preços de energia elétrica, esse trabalho balizou-se nas seguintes 

premissas:  

(I) ano 2021 como referência; 

(II) ETEs de média tensão, subgrupo A4;  

(III) modalidade tarifária Horária Azul;  

(IV) posto tarifário Ponta -P (R$/MWh);  

(V) Tarifas de Aplicação;   

(VI) composição das Tarifas de Energia – TE com as Tarifas de Uso do Sistema de 

Distribuição – TUSD sem os tributos ICMS, PIS e COFINS;  

(VII) o modelo tarifário Consumo de Energia (MWh).   

 Na Figura 32, foi apresentada a foto da Tabela 1 da Resolução Homologatória ANEEL– 

Nº 2.859/ 2021, a fim de exemplificar como foi colhida a tarifa no estado do Ceará, sendo 
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considerada a tarifa de energia elétrica a soma das tarifas TE e TUSD. Esse método foi usado 

para a coleta das tarifas de energia elétrica para todas as outras concessionárias. 

 

 

3.1.4.2.3.4. Realizar a coleta de tarifas de energia elétrica 

 Para os estados com mais de uma prestadora, foi aplicada a média aritmética das tarifas 

encontradas, e dividida por 1000 (mil), para que a unidade do custo fosse de R$/MWh para 

R$/KWh.  

3.1.4.2.3.5. Mensurar o custo de energia elétrica do sistema de produção 

 Para mensurar o custo de energia do sistema de produção (R$/m³), o valor encontrado 

das tarifas de energia elétrica (R$/KWh) foi multiplicado pelo consumo de energia da bomba 

submersível utilizada no reuso de água (KWh/m³).  

 O consumo de energia da bomba submersível foi obtido com a multiplicação da potência 

da bomba (KW) pelo tempo de operação (h/m³). 

3.1.4.2.4. Custo de hipoclorito de sódio  

 O custo unitário do hipoclorito de sódio (R$/m³) foi encontrado multiplicando o 

consumo de hipoclorito por m³ (Kg/ m³), pelo custo do hipoclorito de sódio (R$/Kg). 

 O consumo de hipoclorito por m³ (Kg/ m³) foi encontrado em 2 (duas) etapas. Primeiro, 

foi dividido o consumo de hipoclorito por caminhão de 10 m³ (L/caminhão 10 m³) por 10, para 

que a unidade (L/caminhão 10 m³) fosse para (L/ m³). Segundo, para a mudança da unidade de 

medida, foi multiplicado (L/ m³) por 1,2 (Kg/L). O valor 1,2 representava a densidade 

Figura 32 - Foto da Resolução Homologatória ANEEL – N 2.859/ 2021 - Tarifa Enel – CE 

 



75 
 

hipoclorito de sódio a 20° C (Kg/L) (DE LUCCA, 2006). Assim, foi obtido o resultado consumo 

de hipoclorito por m³ (Kg/m³). 

 O custo do hipoclorito de sódio (R$/Kg) foi encontrado através de pesquisa de mercado.  

3.1.4.2.5. Custo do monitoramento de qualidade 

 O monitoramento de qualidade foi realizado por caminhão com o Reagente Cloro Livre 

(CRL) do tipo DPD em pó (padronizado, pré-dosado, pronto para uso) embalado em sachês de 

alumínio (Powder Pillow = PP) para amostras de 10mL, com rápida dissolução (APÊNDICE 

E).  

 O custo do monitoramento de qualidade (R$/m³) foi obtido através de pesquisa de 

mercado do insumo sachê de CRL por caminhão (R$/caminhão de 10 m³). O preço foi dividido 

por 10 (dez) para que a unidade (R$/caminhão de 10 m³) fosse pra (R$/m³).  

 

3.1.4.2.6. Custo de mão de obra (MOB-TEC) 

 Para a produção de reúso de água em análise foi identificada a necessidade de uma mão 

de obra técnica (MOB-TEC) e de uma mão de obra de gestão (MOB-GEN). 

 O custo da mão de obra (MOB-TEC) foi obtido com coleta em banco de dados de 

salários de mercado, nas diferentes regiões da pesquisa.   

 Inicialmente foi procurado o perfil profissional adequado para exercer a função do 

carregamento do caminhão-pipa, o monitoramento de qualidade, e seguir os procedimentos 

operacionais utilizados no sistema de produção, e foi atentado como condição que o cargo 

existisse ou tivesse atribuições compatíveis nas seis regiões da pesquisa. 

 Em seguida, foi realizada a coleta em banco de dados dos salários por região 

(SALARIO.COM, 2022).   

 Foi identificado o tipo de profissional adequado e colhidos os salários regionais, contudo 

os valores apresentados estavam em seu valor líquido, e para cálculo de custos, indicava-se a 

utilização do salário bruto (YANASE, 2018). Por isso, foi realizada uma metodologia de cálculo 

para transformação do salário líquido em salário bruto.  

 Para a obtenção do salário bruto, foi utilizada a calculadora de Custo do Trabalho no 

Brasil desenvolvida pelo Centro de Microeconomia Aplicada da Fundação Getúlio Vargas 

(SOUZA, 2012).  
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3.1.4.2.7. Custo da gestão 

 O custo da gestão (MOB-GEN) foi o custo gerencial. Esse custo foi considerado 

compartilhado, pois percebeu-se que para baixas e médias vazões, a gestão poderia ser usada 

em outros segmentos da empresa. Por isso, o custo da MOB-GEN para o reúso de água foi 

considerado como 5% do salário total da MOB-GEN para sistemas de produção que operavam 

com baixo e médio consumo, e considerado inteiro, 100%, para produção de alto consumo 

(SALARIO.COM, 2022).  

 Essa escolha deveu-se em virtude do tempo de disponibilidade necessária para o 

trabalho, pois foi considerado que para baixo e médio consumo, o gestor pudesse operar com 

outras atividades, e para alto consumo, o tempo de disponibilidade no reúso de água deveria ser 

integral. 

 A metodologia de cálculo do custo da MOB-GEN foi a mesma utilizada para a apuração 

do custo do MOB-TEC. Para obtenção dos valores salariais no banco de dados salários.com, 

foi utilizado o cargo “gerente comercial”. 

 Os custos da mão de obra (MOB-TEC e MOB-GEN) foram considerados como custos 

fixos, por tratarem de trabalho qualificado, sendo assim, seus valores foram computados em 

reais (R$). Enquanto energia elétrica, custo de hipoclorito, e custo do monitoramento de 

qualidade foram considerados como custos variáveis no processo produtivo, e foram 

computados em reais por metro cúbico (R$/m³) (BALIAN, 2016).  

 Assim foram estruturados os custos do sistema de produção.  

 Cabe destacar que os custos de depreciação e despesas de seguros operacionais e de 

riscos de engenharia não foram considerados, pois esse trabalho não se propôs a realizar o 

cálculo do investimento inicial e da avaliação de ativos. 

3.1.5. Determinar a vazão máxima de operação do sistema de produção 

 

 Para definir a capacidade de produção de água para reúso foram colhidos dados sobre o 

tempo de abastecimento do caminhão-pipa, o número de mão de obra necessária, o tempo de 

operação do sistema, e quantos dias da semana a ETE estava disponível para o carregamento. 

 Durante pesquisa local na ETE Alegria, foi observado que o abastecimento do 

caminhão-pipa se deu por gravidade e ocorreu em aproximadamente 20 minutos, com a 
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utilização de uma 1 (uma) mão de obra (MOB-TEC). Foi considerado que o sistema de 

produção poderia ser operado 24 h por dia, e por 22 dias no mês.  

 

3.2. ETAPA 02 – IDENTIFICAR A DEMANDA 

 

 A demanda de mercado da água para reúso proveniente de ETE foi pautada na teoria do 

consumidor, da microeconomia (MCGUIGAN 2017, PINDYCK, 2013, VARIAN, 1999), e 

construída da seguinte forma: 

• 3.2.1.        Classificar a preferência do consumidor  

• 3.2.2.        Quantificar o consumo de água para reúso em relação ao consumo total de água 

• 3.2.3.        Estimar a quantidade demandada de água potável e de água para reúso 

• 3.2.3.1.     Identificar as tarifas médias de água potável  

• 3.2.3.2.     Identificar as Receitas Operacionais Brutas de água potável  

• 3.2.3.3.     Identificar a Receita de água potável por categoria 

• 3.2.3.4.     Identificar as quantidades faturadas de água potável 

• 3.2.3.5.     Identificar as quantidades faturadas de água para reúso  

 

3.2.1. Classificar a preferência do consumidor  

 

 A classificação da preferência do consumidor foi utilizada para observar como ocorria 

a relação de troca entre os bens água para reúso (AR) e água potável (AP). Com esse dado, foi 

possível antecipar o comportamento da demanda no comércio, em especial em que ponto se 

daria o corte na permuta entre os bens. 

 

3.2.2. Quantificar o consumo de água para reúso sobre o consumo total  

 

 A quantificação do quanto representava o consumo de água para reúso em relação ao 

consumo total de água (%), teve a intenção de identificar o alto consumo de água para reúso. 

Foi analisado o percentual indicado no Brasil, mas não foi encontrado, então se utilizou a 

percentagem internacional utilizada no trabalho de Goldenstein (GOLDENSTEIN, 2019). 



78 
 

3.2.3. Estimar a quantidade demandada de água potável e de água para reúso 

 

 A quantidade demandada (consumida) faturada de água potável por categoria de usuário 

(Qdf3 AP)  foi encontrada obtendo-se a quantidade consumida de AP nos estados, multiplicada 

pelo percentual de consumo por categoria (residencial, comercial, industrial e público).  

 A seguir foram encontradas as receitas e preços usados para obter os valores estimados 

das quantidades de consumo de água para reúso (Qdf3 AR). 

3.2.3.1. Identificar as tarifas médias de água potável 

 As tarifas médias de água potável por categoria de usuário (PM3 AP) foram obtidas com 

as tarifas das prestadoras vigentes em 2021. Por meio da estatística descritiva, foram 

encontrados os preços médios para a quantidade de baixo consumo, 1800 m³, por categoria de 

usuário. 

3.2.3.2. Identificar as Receitas Operacionais Brutas de água potável  

 As Receitas Operacionais Brutas de água potável (ROB AP), foram obtidas nas 

demonstrações financeiras e/ ou relatórios da administração das prestadoras de serviços. 

3.2.3.3. Identificar as receitas de água potável por categoria 

 As receitas de água potável por categoria de usuário (R3 AP) foram obtidas com a soma 

das receitas residencial, industrial, comercial e pública encontradas das demonstrações 

financeiras e/ ou relatórios da administração das prestadoras de saneamento. 

3.2.3.4. Identificar a quantidade demandada faturada de água potável (Qdf3 AP) 

 Essa quantidade foi obtida com a divisão da receita, pelo preço. Assim, para obter a 

Qdf3 AP , foi dividida a ROB AP, por  PM3 AP. 

 

 

3.2.3.5. Identificar a quantidade demanda faturada de água para reúso (Qdf3 AR  )  

 Essa quantidade foi encontrada multiplicando a Qdf3 AP pelo percentual de quanto 

representava o consumo de água para reúso em relação ao consumo total de água (%), 

encontrado no trabalho de Goldenstein (GOLDENSTEIN, 2019). 

 A seguir, nas Figuras 33 e 34, foram destacadas as nomenclaturas usadas nos cálculos 

de construção da demanda, para facilitação da leitura.  
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Figura 33 - Nomenclatura utilizada para receita total e tarifa por categoria de usuário. 

  

Figura 34 - Nomenclatura utilizada para receita, quantidade consumida de água potável, e 

quantidade consumida água para reúso por categoria de usuário. 

 

 

 

3.3. ETAPA 03 – CONSTRUIR A ESTRUTURA TARIFÁRIA E AS 

CURVAS DE DEMANDA 

 A construção da estrutura tarifária foi baseada na microeconomia, e dividida conforme 

apresentado a seguir: 

• 3.3.1.          Alocar os custos e despesas 

• 3.3.2.          Alocar a margem de lucro mínima 

• 3.3.3.          Montar a estrutura tarifária 

• 3.3.4.          Construir as curvas de demanda de água para reúso 

 

3.3.1. Alocar os custos e despesas 

 

Os custos fixos, custos variáveis, e as despesas foram classificados e definidos a seguir. 

 Os custos fixos identificados foram: o dispêndio com mão de obra operacional (MOB-

TEC) e a mão de obra de gestão (MOB-GEN).  

 Os custos variáveis foram: o custo de hipoclorito, custo de energia elétrica, e o custo de 

monitoramento de qualidade.  

ROB AP

receita operacional bruta de água 
potável 

PM3 AP

R3 AP

receita de AP por 
categoria de usuário 

Qdf3 AP 

quantidade 
demandada faturada 

de AP por categoria de 
usuário

Qdf3 AR

quantidade 
demandada faturada 
de AR por categoria 

de usuário

 tarifa média de AP por categoria de 
usuário 
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 As despesas identificadas foram: a Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços 

Públicos, a contribuição do Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social sobre Lucro Líquido 

(CSLL), e o Imposto de Renda. 

 A Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos utilizada como referência foi 

a do Rio de Janeiro, que equivalia ao montante de 0,5% (meio por cento) sobre o somatório das 

receitas das tarifas auferidas mensalmente pelas prestadoras, valor estabelecido em Lei Estadual 

nº 2.686, de 13 de fevereiro de 1997, (RIO DE JANEIRO, 1997). 

 Para a contribuição do Programa de Integração Social (PIS), criado pela Lei 

Complementar Federal nº 7 de 7 de setembro de 1970, foi utilizado o regime cumulativo, com 

a alíquota de 0,65% sobre o faturamento, valor estipulado no Art. 51 - Decreto nº 4.524 de 17 

de dezembro de 2002, (BRASIL, 2002). 

 Para a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), instituída 

pela Lei Complementar n° 70 de 30 de dezembro de 1991, foi utilizado o regime cumulativo, 

com alíquota de 3 % sobre o faturamento, valor definido no Art. 51 - Decreto nº 4.524 de 17 de 

dezembro de 2002, (BRASIL, 2002). 

 Para a Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), instituída com a Lei nº 7.689 

de 15 de dezembro de 1988, foi utilizada a alíquota de 9% sobre o resultado do exercício, antes 

da provisão para o imposto de renda sobre o lucro real, valor definido no Art. 3o, III, Lei nº 

7.689 de 15 de dezembro de 1988, (BRASIL, 1988). 

 A alíquota de Imposto de Renda utilizada foi a de 25% sobre o lucro real, valor baseado 

no Art. 37, §2º da Lei nº 8.981 de 20 de janeiro de 1995, (BRASIL, 1995). Trabalhou-se com 

o lucro real, pois apesar do Lucro Presumido ser mais simples, ele é aplicado em empresas que 

faturem abaixo de R$ 78 milhões anuais e que não operem em ramos específicos, como bancos 

e empresas públicas, que não foi o caso. As prestadoras observadas utilizaram em suas 

demonstrações financeiras o Lucro Real, e nesse trabalho manteve-se esse entendimento. 

 

3.3.2. Alocar a margem de lucro mínima 

 

 A margem de lucro de viabilidade econômica usada foi o Weighted Average Cost of 

Capital (WACC) ou Custo Médio Ponderado de Capital (CMedPC), pois este fator indicava o 
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custo de oportunidade do investidor, considerados os riscos específicos do negócio, visando 

principalmente fornecer previsibilidade às prestadoras, e remunerar seus investimentos de 

forma justa (PIOTO, 2016). 

 Cabe destacar que existem diferentes nomenclaturas para WAAC, como WACC 

nominal e real, e WACC antes e depois dos impostos. Nesta pesquisa foi utilizado o WACC 

real depois dos impostos, em virtude de o WACC ter sido utilizado como balizador para o 

retorno do investimento após os impostos. O valor do WACC foi encontrado através da média 

aritmética dos WACCs divulgados pelas prestadoras de saneamento SABESP (SP), CEDAE 

(RJ), COPASA (MG), CESAN (ES), CAGECE (CE), COMPESA (PE). 

  

3.3.3. Montar a estrutura tarifária 

 

 O cálculo da tarifa de água para reúso seguiu as diretrizes do Marco Legal atualizado, 

Lei nº 11.445/2007, em especial as elencadas no Art. 30.  

 Contudo, diferentemente do trabalho de Mello (MELLO, 2005), o qual sugeriu para 

modelo de tarifação, o modelo de padrões de eficiência e equidade; esta pesquisa baseou-se no 

cenário existente de tarifação voltada para a maximização de preços do monopólio, e seguiu a 

metodologia percentual da margem de lucro (MCGUIGAN 2017, PINDYCK, 2013).  

 Em relação às diretrizes do Marco Legal, atentou-se que apesar das estruturas tarifárias 

de água, das prestadoras de saneamento em análise, não possuírem o mesmo layout, elas 

apresentavam padrões semelhantes de comportamento. Basicamente a composição da estrutura 

tarifária das prestadoras de saneamento em análise se dividia em três pilares clássicos: cálculo 

da Tarifa Econômica (TE), cálculo da Tarifa de Aplicação (TA) e cálculo da Receita Requerida 

(RR).  

 Tarifa Econômica (TE) é a forma do sistema racionalizar os custos e os preços a 

diferentes grupos de consumidores, como por exemplo, aos usuários residenciais, comerciais, 

industriais e público. Tarifas de Aplicação (TA) é a forma de inserir no sistema os subsídios 

cruzados. Receita Requerida (RR) é a receita necessária para cobrir os custos dos serviços e 

garantir o equilíbrio financeiro das prestadoras de saneamento.  

 Assim, para a construção da estrutura tarifária de AR foi utilizado o cálculo da RR e TE, 

contudo não foi computado no cálculo a Tarifa de Aplicação (TA) por entender que a estrutura 

tarifária das prestadoras envolvia questões sociais e econômico-regulatórias correlacionadas ao 
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atendimento do sistema como um todo, por isso se concluiu que na tarifa de água e esgoto já 

estavam inseridas as variáveis assistencialistas do sistema, e inserir tarifa de aplicação na AR 

poderia gerar subsídio em cascata. Ainda assim, entende-se que as empresas poderão inserir a 

TA, caso percebam que seja estratégico.   

 

3.3.4. Construir as curvas de demanda de água para reúso 

 

 As curvas de demanda foram construídas com a combinação de os valores das tarifas e 

das quantidades de consumo estimadas para a comercialização da água para reúso. 

 

3.4. ETAPA 04 – CALCULAR AS DISTÂNCIAS MÁXIMAS ACEITÁVEIS 

 

 Nesta etapa foi verificado se existia restrição à demanda. Observou-se que o custo de 

transporte foi um limitador geográfico para a comercialização da água para reúso (ARAÚJO, 

2017). Assim, foram calculadas as distâncias máximas aceitáveis entre a ETE Reúso e o 

consumidor  em baixo e médio consumo, e verificada a viabilidade econômica da metodologia. 

 Para calcular as distâncias máximas entre a ETE Reúso e o consumidor nos estados foi 

utilizada a metodologia de custos de transporte baseada no trabalho de Araújo (2017), e 

adicionadas algumas modificações.  

 Para a contabilização dos custos do caminhão-pipa, foi utilizado o Sistema Nacional de 

Preços e Índices para a Construção Civil - SINAPI (FEDERAL, 2021). Foram considerados os 

seguintes critérios: custo do transporte (código 5901); custo da manobra e descarga (código 

5903); caminhão-pipa de 10 m³; situação da via DMT excedente a 30 km em vias pavimentadas; 

velocidade média de 60 km/h. 

 A metodologia foi elaborada da seguinte forma: 

• 3.4.1.     Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga sem tarifa 

• 3.4.2.     Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga com tarifa 

• 3.4.3.     Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga em função das distâncias e 

por estados 

• 3.4.4.     Analisar o comportamento do consumidor no transporte, da manobra e descarga 
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• 3.4.4.1.  Construir a curva de indiferença 

• 3.4.4.2.  Construir a restrição orçamentária 

• 3.4.4.3.  Obter o equilíbrio do consumidor 

• 3.4.5.     Identificar a distância máxima aceitável 

 

3.4.1. Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga sem tarifa 

 

 Para o cálculo do custo do transporte, da manobra e descarga SINAPI sem tarifa 

(R$/10m³x h), foram coletados no SINAPI (2021) os valores referentes ao custo do transporte 

(código 5901) somados ao custo da manobra, carga e descarga (código 5903). Conforme 

apresentados na Equação 7. 

Equação 7 - Equação para obtenção da composição de custo do caminhão-pipa. 

 

  

 Retirou-se o custo de carga, pois entendeu-se que o carregamento da água para reúso 

coube à MOB-TEC, por isso esse montante foi embutido no custo de produção, construção da 

oferta, e retirado do custo do transporte, manobra, carga e descarga, passando assim a adotar a 

nomenclatura custo do transporte, manobra e descarga (CTMD).  

 Como o SINAPI não definiu o custo individual da carga, ele foi obtido através da divisão 

do custo total da manobra, carga e descarga por três.  

3.4.2. Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga com tarifa 

 

 O cálculo do custo do transporte, da manobra e descarga (CTMD) do caminhão-pipa 

com tarifa (R$/m³ x min) foi obtido com a multiplicação do CTMD sem tarifa (R$/10m³x h) 

pelo valor da tarifa calculada neste trabalho para baixo e médio consumo. 

Custo de 
Transporte 

(código 5901)

Custo da 
Carga, 

manobra e 
descarga 

(código 5903)

Composição 
de custo do 

caminhão-pipa 
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3.4.3. Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga por distâncias  

 

 Para o cálculo do CTMD do caminhão-pipa em função das distâncias e por estados, foi 

considerada a premissa da velocidade média, observando que 60 Km/h equivalem a 60 Km / 60 

min, e, portanto, 1 (um) Km/min. Assim, num intervalo de distâncias de 10 a 120 Km, com 

diferença de 10 km entre eles, atrelou-se um intervalo de tempo de 10 a 120 min, com diferença 

de 10 min entre eles, e multiplicando as distâncias pelo CTMD com tarifa de reúso.  

3.4.4. Analisar o comportamento do consumidor  

 

 A análise do consumidor foi realizada a fim de identificar o ponto de corte onde o 

consumidor iria trocar AR por AP, e assim definir a distância com viabilidade econômica. 

Aplicando a microeconomia, esse ponto ocorreu no equilíbrio do consumidor. O equilíbrio do 

consumidor foi obtido na interseção da curva de indiferença com a curva de restrição 

orçamentária (VARIAN, 1999). Assim foram construídas as curvas. 

3.4.4.1. Construir a curva de indiferença 

 A curva de indiferença foi montada pela função utilidade U(q1, q2). Sendo 1, água para 

reúso, e 2, água potável. Assim, q1 foi a quantidade demandada de AR; e q2 foi a quantidade 

demandada de AP, conforme Equação 8. 

 

Equação 8 - Função utilidade. 

 

 

 Graficamente, a função utilidade foi desenhada com a curva de indiferença. Nessa curva, 

cada ponto representou o mesmo nível de satisfação para o consumo de dois bens. Diante deste 

entendimento, com a quantidade demandada de baixo consumo no estudo, que foi de 1800 m³ 

(Qd), foi montada a curva de indiferença entre AR e AP.  

 Dado que em toda a linha, o consumidor esteve igualmente satisfeito entre consumir AR 

e AP, e, portanto, indiferente, para definir a escolha ótima de consumo, foi verificada a restrição 

orçamentária (VASCONCELLOS, 2006). 

U (q1, q2) = q1 + q2 
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3.4.4.2. Construir a restrição orçamentária 

 A equação da restrição orçamentária foi montada com as variáveis renda (R.), preço (p) 

e quantidade consumida (q), conforme apresentada na Equação 9. 

Equação 9 - Restrição orçamentária 

 

 

3.4.4.3. Obter o equilíbrio do consumidor 

 O equilíbrio do consumidor foi obtido com a maximização da função utilidade U(q1, q2) 

sujeita à restrição orçamentária p1*q1 + p2*q2 ≤ R, conforme apresentado na Equação 10.  

 

3.4.5. Identificar a distância máxima aceitável 

 

  Com os valores das etapas anteriores foi encontrada a distância máxima onde o 

comportamento do consumidor se manteve economicamente viável para baixo e médio 

consumo, e realizada a análise dos resultados.  

 

 

 

 

 

 

p1*q1 + p2*q2 = R  

 

 

Equação 10 - Equilíbrio do consumidor. 

Max U (q1, q2) = q1 + q2 = Qd 

s.a.     p1*q1 + p2*q2 – R ≤ 0 
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4. RESULTADOS   

4.1. ETAPA 01 – IDENTIFICAR A OFERTA 

4.1.1. Definir parâmetros para escolha da ETE Reúso  

 

 O resultado da classificação pareada dos atributos (A) vazão disponível, (B) 

infraestrutura local, (C) qualidade do efluente, (D) distância dos polos consumidores, (E) 

logística interna, (F) acessibilidade caminhão-pipa, (G) segurança pública e (H) licenciamento 

ambiental foi mostrado na Figura 35, as linhas 1 a 8, na Figura 36 - Classificação dos atributos 

na calculadora AHP – linhas  9 a 18, na Figura 37 - Classificação dos atributos na calculadora 

AHP – linhas  19 a 26, na Figura 38 - Classificação dos atributos na calculadora AHP – linhas  

27 a 28. 

Figura 35 - Classificação dos atributos na calculadora AHP – linhas  1 a 8 

 

 

 

 

 



87 
 

Figura 36 - Classificação dos atributos na calculadora AHP – linhas  9 a 18 
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Figura 37 - Classificação dos atributos na calculadora AHP – linhas  19 a 26 

 

Figura 38 - Classificação dos atributos na calculadora AHP – linhas  27 a 28 

 

 

 

 

 Com as classificações adotadas e atingindo uma consistência de 81,9% (Figura 40), foi 

obtido o resultado da calculadora AHP com o ranking das características mais importantes para 

a escolha da ETE Reúso:  distância dos polos consumidores (33,1%), vazão disponível (22,7%), 

acessibilidade caminhão-pipa (15,6%), infraestrutura local (9,6%), qualidade do efluente 

(6,7%), segurança pública (5,2%), logística interna (4%), licenciamento ambiental (3,1%), 

conforme Figura 39. 
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Figura 39 - Resultado dos atributos na calculadora AHP - percentuais  

 

 

Figura 40 - Consistência dos resultados dos atributos na calculadora AHP  

 

4.1.2. Estrutura de custos de produção 

 

4.1.2.1. Custo de direito de superfície 

 Em virtude da existência de economia de escopo, o custo do direito de superfície foi 

considerado como zero.  

4.1.2.2. Custo de fornecimento de efluentes 

 Em virtude da existência de economia de escopo, o custo de fornecimento de efluentes 

foi considerado como zero. 
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4.1.2.3. Custo de energia elétrica 

 As tarifas médias de energia elétrica nas regiões de CE, PE, ES, MG, RJ e SP obtiveram 

valores de 0,4562 R$/ KWh (CE) a 0,5665 R$/ KWh (RJ), conforme demonstrados na Tabela7. 

 

Tabela 7 - Tarifa médias de energia elétrica da produção de reúso de água encontrada nos 

estados 

Estados Prestadoras TUSD   

(R$/MWh) 

TE         

(R$/MWh) 

Tarifa         

(R$/KWh) 

Tarifa 

média 

(R$/KWh) 

CE Companhia Energética do 

Ceará - Enel CE 

60,21 395,99 0,46 0,4562 

PE Companhia Energética de 

Pernambuco - Celpe 

 67,51 424,51 0,49 0,4920 

ES Espírito Santo Centrais 

Elétricas S/A. - EDP ES 

83,74 265,12 0,35 0,4591 

Empresa Luz e Força Santa 

Maria S.A. – ELFSM 

76,75 492,64 0,57   

MG CEMIG Distribuição S/A - 

Cemig-D 

85,75 409,91 0,50 0,4957 

RJ ENEL Distribuição Rio - Enel 

RJ 

123,53 400,99  0,52 0,5665 

Light Serviços de Eletricidade 

S/A - RJ 

147,63 460,78 0,61   

SP Companhia Paulista de Força 

e Luz - CPFL Paulista 

82,47 443,40 0,53 0,5254 

EDP São Paulo Distribuição 

de Energia S/A - EDP SP 

70,51 483,72 0,55   

Eletropaulo Metropolitana 

Eletricidade de São Paulo S/A 

- Enel SP 

79,93 438,87 0,52   

Energisa Sul Sudeste - ESS- 

SP 

81,10 443,74 0,52   
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 Com os valores das tarifas médias de energia elétrica, foram calculados os custos de 

energia elétrica nos estados, que estiveram entre 0,0630 R$/m³ (CE) e 0,0782 R$/m³ (RJ), 

conforme demonstrado na Tabela 8.  

Tabela 8 - Custo de energia elétrica da produção de reúso de água encontrada nos estados 

Energia elétrica Identificador Referência  Preço Unidade 

vazão da bomba (A) CEDAE 80.000,0000 L/h 

potência da bomba (E) 15 cv 11,0400 KW 

tempo de operação da bomba  (F) = [1000/(A)]   0,0125 h/m³ 

energia consumida para o 

bombeamento  

(G) = [(E) * (F)]   0,1380 KWh/m³ 

custo do kwh (SP)   (H)    0,5254 R$/KWh 

custo do kwh (MG)   (I)   0,4957 R$/KWh 

custo do kwh (ES)   (J)   0,4591 R$/KWh 

custo do kwh (RJ)   (K)   0,5665 R$/KWh 

custo do kwh (PE)   (L)   0,4920 R$/KWh 

custo do kwh (CE)   (M)   0,4562 R$/KWh 

custo da energia elétrica por m³ 

(SP)   

(N) = (G) * (H)   0,0725 R$/m³  

custo da energia elétrica por m³ 

(MG) 

(O) = (G) * (I)   0,0684 R$/m³  

custo da energia elétrica por m³ 

(ES)  

(P) = (G) * (J)   0,0634 R$/m³  

custo da energia elétrica por m³ 

(RJ)  

(Q) = (G) * (K)   0,0782 R$/m³  

custo da energia elétrica por m³ 

(PE)  

(R). = (G) * (L)   0,0679 R$/m³  

custo da energia elétrica por m³ 

(CE)  

(S) = (G) * (M)   0,0630 R$/m³  
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 Ressalta-se que o valor tarifário de 2021 encontrado no Ceará, de 0,4562 R$/KWh, foi 

condizente com o valor obtido pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), no Relatório 

sobre reúso de efluentes para abastecimento industrial: avaliação da oferta e da demanda no 

estado do Ceará (CNI, 2019c), que era de 0,43828 R$/kWh para tarifas em 2015. Contudo, 

como o processo da pesquisa era de membranas, o custo de energia gasta foi superior, de 1,10 

KWh/m³, valor considerado tanto no relatório do Ceará, quanto no do Rio de Janeiro, e o deste 

trabalho foi de 0,1380 KWh/m³, pois se tratava do consumo de bombeamento submersível. 

 Cabe destacar alguns pontos divergentes deste trabalho em relação a estudos recentes 

voltados para a análise da viabilidade econômica do reúso de água  (CNI, 2017a.; CNI, 2017b; 

CNI, 2018; CNI 2019;CNI 2019c). Diferentemente dos estudos observados na Confederação 

Nacional da Indústria (CNI, 2017a.; CNI, 2020), que foram voltados para a análise de fora para 

dentro, ou seja, do mercado para a empresa; esse trabalho foi baseado na análise de dentro para 

fora, da empresa para o mercado, em virtude de o monopólio, ou seja, da prestadora de serviço, 

ser o próprio mercado. Cabe salientar uma segunda divergência em comparação às pesquisas, 

os propósitos dos estudos foram diferentes, os estudos da CNI almejavam construir projeções 

de demanda potenciais de médio e longo prazo, ainda não construídas. Neste trabalho, o intuito 

foi observar o curto prazo, ou seja, as demandas já existentes, e identificar como poderia ser 

implementado o reúso de água de forma simples, e com viabilidade econômica, por isso não 

teve a intenção de realizar o CAPEX do sistema produtivo de reúso de água utilizado na ETE 

Alegria, e por isso o considerou como custo irrecuperável. Além disso,  os estudos da 

Confederação Nacional da Indústria foram voltados para demandas em processos produtivos 

industriais, e por isso, utilizou o transporte por adutoras; e este trabalho focou-se em demandas 

urbanas, residenciais, industriais, comerciais e pública, com transporte por caminhão-pipa. 

Assim, percebe-se que existem diferentes análises para o estudo de viabilidade econômica para 

o reúso de água. 

 

4.1.2.4. Custo de hipoclorito de sódio 

 O custo do hipoclorito de sódio encontrado foi de 0,8550 R$/m³. Esse custo foi usado 

para todos os estados. A planilha com a demonstração dos cálculos consta na Tabela 9. 

Tabela 9 - Custo de hipoclorito de sódio da produção de reúso de água. 

Hipoclorito de sódio Identificador Referência  Preço Unidade 

vazão da bomba (A) CEDAE 80.000 L/h 

vazão do dosador  (B) CEDAE 18,000 L/h 
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capacidade do caminhão (C)    10.000 L 

consumo de hipoclorito por 

caminhão de 10 m³ 

(D) = [(C) /(A)] * (B) 2,2500 L/caminhão 

10 m³ 

custo do hipoclorito de sódio   (T) (GRACINDA, 

2022) 

3,1667 R$/Kg 

densidade a 20° C   (U) (DE LUCCA, 

2006) 

1,2000 Kg/L 

consumo de hipoclorito por 

m³  

(V) = [(D)/10] *(U) 0,2700 Kg/ m³ 

custo do hipoclorito de 

sódio por m³  

(X) = (T) * (V)   0,8550 R$/m³ 

  

 O custo do hipoclorito de sódio foi obtido através de pesquisa de preços realizada em 

três estabelecimentos: Loja Química (SP), Gracinda (SP), Grupo Eco Rio (RJ) e selecionou-se 

o menor preço (APÊNDICE D) . Foi utilizado o valor de R$ 190,00, para uma bombona de 50L 

de cloro, obtido na loja online Gracinda, atualizado em 17 de março de 2022 (GRACINDA, 

2022). Para mudar a unidade de R$/L, foi dividido R$190 por 60Kg e obtido o valor de 3,1667 

R$ /Kg. 

4.1.2.5. Custo do monitoramento de qualidade 

 Para a obtenção do custo do monitoramento de qualidade, foi  realizada consulta em três 

estabelecimentos: Loja Netlab (SP), Casalab (MG), e MyHexiS (SP), e detectado o valor de R$ 

368,90 por 100 unidades (APÊNDICE E). O menor valor foi o utilizado, 0,3689 R$/m³, 

atualizado em 11 de março de 2022. 

 Esse custo foi adotado para todos os estados. Na Tabela 10, foi indicada a planilha de 

cálculo para o custo de monitoramento de qualidade. 

Tabela 10 - Planilha de cálculo para custo do monitoramento de qualidade da produção de reúso 

de água. 

Monitoramento de qualidade Identificador Preço Unidade 

insumo CRL por caminhão 10 m³ (i) 3,6891 R$/caminhão de 10 m³ 

insumo CRL por m³ (ii)=(i) /10 0,3689 R$/m³   

custo das análises de cloro por m³ (iii)=(ii) 0,3689 R$/m³  
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4.1.2.6. Custo de mão de obra 

 O custo total da mão de obra foi realizado inicialmente com a identificação do perfil 

adequado. Através de pesquisa sobre atribuições de funções, no banco de dados salario.com, 

com atualização em janeiro de 2022, foi identificado que o cargo de “técnico de saneamento” 

era o cargo mais indicado para a mão de obra no sistema de produção. As funções do técnico 

de saneamento procuradas foram listadas na Tabela 11. 

Tabela 11 - Atribuições do técnico de saneamento (MOB-TEC). 

Atribuições de um Técnico de Saneamento 

1. demonstrar capacidade de organização; 

2. sugerir formas de minimização de impactos ambientais; 

3. dominar conhecimentos técnicos pertinentes à área de atuação; 

4. elaborar registro do problema (croqui, fotografias, filmagens e medições); 

5. elaborar propostas de venda; 

6. elaborar relatórios; 

7. elaborar cronograma; 

8. negociar propostas; 

9. instruir equipes de trabalho para a preservação do meio ambiente; 

10. registrar dados para alimentar o projeto as built; 

11. elaborar o projeto as built; 

12. atender às necessidades do cliente; 

13. requisitar materiais; 

14. elaborar cronograma físico-financeiro; 

15. elaborar memória de cálculo; 

16. programar os serviços; 

17. participar da elaboração de planos de segurança das áreas de mananciais; 

18. demonstrar conhecimento em informática básica; 

19. verificar se a obra está sendo executada de acordo com o projeto e normas 

técnicas; 

20. fornecer dados para elaboração da eia, rima, rca e pca; 

21. elaborar planilhas dos ensaios realizados; 

22. gerenciar logística; 

23. analisar dados coletados; 
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24. emitir relatório final; 

25. gerenciar arquivo técnico; 

26. atuar com liderança; 

27. supervisionar a execução dos serviços de acordo com cronograma; 

28. estruturar campanhas de prevenção e combate a incêndios; 

29. elaborar croqui; 

30. identificar fontes de poluição; 

31. supervisionar campanha educativa; 

32. verificar a utilização de equipamentos de proteção; 

33. propor soluções para resolução de problemas; 

34. agir com iniciativa; 

35. registrar alterações de serviços; 

36. detalhar o projeto; 

37. emitir relatório de viabilidade técnico-financeira; 

38. elaborar planilhas de custos diretos e indiretos; 

39. acompanhar a execução e o cronograma dos serviços; 

40. controlar a qualidade dos produtos e serviços; 

41. identificar possíveis causas do problema; 

42. providenciar carteira de habilitação; 

43. participar da montagem e revisão de manuais técnicos; 

44. controlar parâmetros desejados; 

45. aprovar roteiro de coleta; 

46. planejar campanhas educativas para coleta de resíduos sólidos; 

 

 

 

 Com o cargo identificado, foram coletados os salários líquidos por região 

(SALARIOS.COM, 2022).  E em seguida, com a calculadora do Custo do Trabalho no Brasil 

(FGV, 2012), foram obtidos os salários brutos. Foi constatado que os estados com maior custo 

de mão de obra (MOB-TEC) foram Pernambuco (R$ 5.503,18); Ceará (R$ 5.119,50); Rio de 

Janeiro (R$ 4.910,20); Espírito Santo (R$ 4.739,57); São Paulo (R$ 4.525,22), e Minas Gerais 

(R$ 4.320,10).  A Tabela 12, demonstra os resultados dos salários líquidos e brutos calculados 

por estado. 
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Tabela 12 - Salário líquido e salário bruto (MOB-TEC) para técnico de saneamento nos estados. 

UF MOB-TEC   Salário Líquido MOB-TEC Salário Bruto 

Pernambuco R$ 3.308,5400 R$ 5.503,1784 

Ceará R$ 2.812,6500 R$ 5.119,5044 

Rio de Janeiro R$ 2.542,1300 R$ 4.910,2009 

Espírito Santo R$ 2.321,5900 R$ 4.739,5674 

São Paulo R$ 2.028,9500 R$ 4.525,2153 

Minas Gerais R$ 1.737,2500 R$ 4.320,1012 

 

 Ressalta-se que o custo da mão de obra (MOB-TEC) do maior para o menor estado, foi 

em Pernambuco, 27,4% maior que o custo em Minas Gerais.  

 No APÊNDICE A, foram apresentados os cálculos detalhados do custo da MOB-TEC 

por estados. 

 Em relação a comparação de resultados, CNI, 2019 encontrou valor para salário mensal 

mais encargos  no Ceará de R$ 2.500,00, enquanto este trabalho identificou o salário líquido 

com o valor mais próximo, de R$ 2.812,65, e o bruto como R$ R$ 5.119,50, mas como não 

houve menção no relatório sobre a origem do valor, não pode ser realizada comparação dos 

resultados. 

 

4.1.2.7. Custo da gestão 

 O custo total da mão de obra do gerente (MOB-GEN) foi obtido no banco de dados 

salários.com, pelo cargo de “gerente comercial”.  Foi constatado que os estados com maior 

custo da mão de obra de gestão (MOB-GEN) foram São Paulo (R$ 9.187,10); Rio de Janeiro 

(R$ 6.560,00); Minas Gerais (R$ 5.771,44); Pernambuco (R$ 5.447,79); Ceará (R$ 5.269,31); 

e Espírito Santo (R$ 4.672,37), conforme observado na Tabela 13. 

Tabela 13 - Salário de gerente comercial MOB-GEN nos estados. 

UF MOB-GEN   Salário Líquido MOB-GEN Salário Bruto 
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São Paulo R$ 8.069,9300 R$ 9.187,1035 

Rio de Janeiro R$ 4.674,4600 R$ 6.560,0015 

Minas Gerais R$ 3.655,2600 R$ 5.771,4384 

Pernambuco R$ 3.236,9500 R$ 5.447,7887 

Ceará R$ 3.006,2700 R$ 5.269,3097 

Espírito Santo R$ 2.234,7300 R$ 4.672,3631 

 

 Percebeu-se que o custo da MOB-GEN de São Paulo foi 97% superior ao custo no 

Espírito Santo. 

 Foi constatado que os salários das mãos de obra, MOB-TEC e MOB-GEN, não 

apresentaram a mesma ordem entre os estados. Essa disparidade levantou a hipótese de haver 

distintas demandas de mercado pelos cargos, e por isso essa diferença de valores entre os 

estados, pois caso a diferença salarial fosse pelo custo de vida, a tendência seria permanecer a 

mesma classificação entre os estados. 

  No APÊNDICE B foram apresentados os cálculos detalhados do custo da MOB-GEN 

por estados. 

4.1.3. Definir a vazão máxima de operação do sistema 

 

 Baseando-se na premissa de que o carregamento de um caminhão-pipa se dava em 20 

minutos, concluiu-se que em 60 minutos (1 h), se carregava 3 (três) caminhões-pipa. Assim, 

em 24 h (1 dia), o sistema de produção poderia carregar até 24 vezes 3 (três) caminhões-pipa 

(10 m³), sendo 720 m³/dia. Em um mês (22 dias, na premissa) concluiu-se que a capacidade 

mensal máxima de produção do sistema foi de 15.840 m³/ mês. Os cálculos foram demonstrados 

na Tabela 14. 

Tabela 14 - Capacidade de operação do sistema de reúso de água da pesquisa. 

Capacidade de Operação do sistema (m³) Medidas Unidade 

Hora/ dia 24 h 

Dias de trabalho do mês 22 dias 

Abastecimento do caminhão-pipa 20 min  
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Carregamento /h 30 m³ 

Carregamento /dia 720 m³ 

Carregamento /mês 15.840 m³ 

 

 Foi verificada que a capacidade de operação de 1 a 15 sistemas de produção foi de 

15.840 m³ a 237.600 m³, conforme demonstrado na Tabela 15. Esse intervalo, foi considerado 

na pesquisa como médio consumo. 

Tabela 15 - Capacidade de operação do sistema de produção para médio consumo. 

Quantidade  Vazão Unidade 

1 15.840 m³ 

2 31.680 m³ 

3 47.520 m³ 

4 63.360 m³ 

5 79.200 m³ 

6 95.040 m³ 

7 110.880 m³ 

8 126.720 m³ 

9 142.560 m³ 

10 158.400 m³ 

11 174.240 m³ 

12 190.080 m³ 

13 205.920 m³ 

14 221.760 m³ 

15 237.600 m³ 

  

4.2. ETAPA 02 - IDENTIFICAR A DEMANDA 

4.2.1. Classificar a preferência do consumidor  

 

 Na relação de troca entre os bens, os autores entenderam que AR e AP foram 

classificadas como substitutos perfeitos para os fins urbanos destinados à água para reúso desta 
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pesquisa. Isso implicou dizer que o consumidor permaneceu estar indiferente entre consumir 

água para reúso ou potável, pois os dois ativos geravam a mesma utilidade (PYNDICK, 2013).  

 Atualmente, no mercado já existe a substituição da AP pela AR  para fins urbanos 

adotados nesta pesquisa na SABESP (SP), CEDAE (RJ), SANASA (CAMPINAS-SP), 

EMBASA (BA), COMPESA (PE) (SANTOS, 2021),  assim, empiricamente são bens 

substitutos. 

 Contudo poderia ser levantado um contra-argumento em relação à substituição ser 

perfeita, já que a AR gera exposição ao risco microbiológico em relação ao uso da AP. Como 

por exemplo, usos para construção civil e desobstrução de galerias são normalmente 

classificados como de baixa exposição, mas lavagem de logradouros, combate a incêndio, 

lavagem de veículos ainda possuem entendimentos diferentes em relação ao risco, e essa 

questão costuma gerar insegurança no consumidor (SANTOS, 2020; HESPANHOL, 2015).  

 É importante frisar que se entende que a regulamentação adequada de padrões de 

qualidade para a água para reúso nesses usos seja normatizada para que haja atenuação de 

problemas de contaminação ao ser humano e ao meio ambiente (SANTOS, 2021), mas se 

compreende que os riscos microbiológicos associados  devam ser quantificados e inseridos na 

tarifa e contabilizados dentro de despesas com seguros, conforme diretrizes para fins de 

reequilíbrio econômico-financeiro para novos contratos de concessão nos blocos dos estados 

do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2021). Entretanto, no consumo, os usos estariam 

atrelados a sua finalidade, e, por isso, foram classificados como substitutos perfeitos.  

 Ressalta-se que para outras finalidades, essa substituição perfeita não seria aplicada, 

como por exemplo no uso mais restritivo utilizado na Aquapolo (SABESP), a AR possa ser 

considerada como bem preferencial à água potável para os usuários industriais. E por fim, cabe 

considerar que a AR também possa ser identificada como bem preferível a AP em locais em 

que os consumidores valorizem e prefiram consumir bens em que os processos produtivos 

tenham selos ambientais. Para esses grupos indica-se que uma pesquisa personalizada venha a 

ser exercida para que a viabilidade econômica seja reavaliada. Nesses dois casos, a relação de 

troca não seria de 1:1, o bem AR seria mais valorizado à AP. Nesses mercados, a viabilidade 

econômica  da distância em quilometragem (Km), tenderia a ser maior para a AR. Contudo, 

neste trabalho, a AR e AP foram consideradas como bens substitutos perfeitos, pois se partiu 

da premissa de que os consumidores são racionais. Assim, eles focam na finalidade e utilidade 

do bem (MANKIW, 2009).   



100 
 

 Seguindo o entendimento de que a relação de troca de AR e AP é de substituição 

perfeita, a conduta de consumo entre os bens é semelhante. Isso implica dizer que para os usos 

urbanos mencionados, a AR mantém o comportamento de consumo e, portanto, utiliza a mesma 

quantidade demandada da de água potável nos mesmos fins. 

 

4.2.2. Quantificar o consumo de água para reúso sobre o consumo total  

 

 No Brasil, o abastecimento urbano representa 23,8% da retirada total de água (ANA, 

2019). Foi pesquisado o quanto representaria o consumo de água para reúso em relação à água 

consumida. Como não foi encontrado valor preciso no Brasil, foram realizadas pesquisas 

internacionais que detectavam essa quantia. Goldenstein (2019), identificou que em países 

como Cingapura ou Kuwait, a água para reúso representava mais de 10% da água consumida 

em usos domésticos. Assim, essa metodologia trabalhou com a hipótese de o consumo da AR 

ser 10% do consumo da AP no Brasil.  

 

4.2.3. Identificar as tarifas médias de água potável 

 

 Baseadas nas tarifas vigentes das prestadoras de serviços em 2021 (AGENERSA, 2019; 

ARSAE, 2021a; ARSESP, 2021; ARSP,2020; ARPE, 2021; CAGECE, 2020a), as tarifas 

médias de AP para baixo consumo (1800 m³) encontradas para a categoria Residencial ficaram 

entre 8,3913 R$/m³ (ES) e 31,8447 R$/m³  (RJ), a Industrial entre 9,6886 R$/m³ (ES) e  24,9665 

R$/m³ (RJ), a Comercial entre 9,6130 R$/m³ (ES) e 25,6508 R$/m³ (RJ), e Público de  8,8749 

R$/m³ (SP) a 19,4497 R$/m³ (RJ). Conforme demonstradas na Tabela 16. 

Tabela 16 - Tarifa média de água potável em 2021 por categorias em R$/m³ para baixo consumo 

-1800 m³ (PM3) 

Prestadora Região PM3 AP PM3 AP PM3 AP PM3 AP 
  

Residencial 

(R$/m³) 

Industrial 

(R$/m³) 

Comercial 

(R$/m³) 

Público 

(R$/m³) 

CEDAE Rio de Janeiro 31,8447 24,9665 25,6508 9,7781 

SABESP São Paulo 9,6419 22,2244 16,6737 19,4497 

COPASA Minas Gerais 10,6643 13,8129 13,8129 13,0860 
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CESAN Espírito Santo 8,3913 9,6886 9,6130 8,8749 

COMPESA  Pernambuco 19,7898 19,6161 14,6502 10,8495 

CAGECE  Ceará 12,3844 18,1892 11,6077 15,5155 

  

 No APÊNDICE C, foram apresentados os cálculos detalhados das tarifas médias de água 

potável por categoria, e por estados vigentes em 2021. 

4.2.3.1. Identificar as Receitas Operacionais Brutas de água potável 

 As Receitas Operacionais Brutas de água potável (ROB AP) encontradas ficaram entre 

R$ 679.095,00 milhares (ES) e R$ 7.694.314,72 milhares (SP). Os valores foram obtidos nas 

demonstrações financeiras e nos relatórios da administração das prestadoras, referentes ao ano 

de 2020. Na Tabela 17, foram apresentadas as Receitas Operacionais Brutas de água potável 

em ordem decrescente. 

Tabela 17 - Receita Operacional Bruta de água potável (ROB AP) por prestadora de saneamento, 

em 2020. 

Concessionária Estado ROB AP                          

(R$ em milhares 2020) 

SABESP São Paulo 7.694.314,72 

CEDAE Rio de Janeiro 4.080.385,00 

COPASA Minas Gerais 3.550.607,00 

COMPESA  Pernambuco 1.423.931,00 

CAGECE  Ceará 1.134.968,00 

CESAN Espírito Santo 679.095,00 

 As Receitas Operacionais Brutas de água potável (ROB AP) foram divididas por 

categorias conforme referência na Tabela 18. 

Tabela 18 – Receita Operacional Bruta de água potável e percentual da segmentação de 

demanda por categoria. 

  ROB AP Segmentação por categoria (%) 

CEDAE (CEDAE, 2020)         (página 133) (CEDAE, 2017)        (página 22) 

SABESP (SABESP, 2020)        (página 6) (SABESP, 2020)       (página 6)   

CESAN (CESAN, 2020)        (página 31) (CESAN, 2020)       (página 31)   

COPASA (COPASA, 2020)     (página 17) (COPASA, 2020)     (página 13)   
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CAGECE (CAGECE, 2020b)  (página 36) (CAGECE, 2020b)  (página 37)   

COMPESA (COMPESA, 2021)    (página 15) (COMPESA, 2021)    (página 8)   

 

 Com as receitas (R3 AP ) e tarifas (PM3 AP)  segmentadas por categorias, e considerando 

que se trabalhou com a hipótese de que a quantidade demandada de água para reúso era 10% 

da demanda de água potável, foram encontradas as quantidades consumidas de AR por região 

(Qdf3 AR)    

 No Rio de Janeiro (CEDAE), a quantidade demandada de água para reúso da categoria 

residencial foi de 11.793,43 m³, a comercial foi de 1.118,30 m³, público foi de 342,18 m³, e 

industrial foi de 17,98 m³. Os valores das receitas, tarifa média de água potável, consumo de 

água potável, e consumo de água para reúso por categoria foram expostos na Tabela 19. 

Tabela 19 - Receita, tarifa média de água potável, consumo de água potável, e consumo de água 

para reúso por categoria - CEDAE. 

CEDAE 

Categoria R3 AP                                                

(R$ em milhares)  

PM3 AP                

(R$)  

Qdf3 AP                 

(m³)  

Qdf3 AR              

(m³)  

residencial 3.755.586,35 31,8447 117.934,2491 11.793,4249 

comercial 286.851,07 25,6508 11.182,9453 1.118,2945 

publico 33.459,16 9,7781 3.421,8290 342,1829 

industrial 4.488,42 24,9665 179,7777 17,9778 

 TOTAL 4.080.385,00       

  

 Em São Paulo (SABESP), a quantidade demandada de água para reúso da categoria 

residencial foi de 70.932,13 m³, a comercial foi de 3.616,70 m³, público foi de 598,27 m³, e 

industrial foi de 610,55 m³. Os valores das receitas, tarifa média de água potável, consumo de 

água potável, e consumo de água para reúso por categoria foram expostos na Tabela 20. 

Tabela 20 - Receita, tarifa média de água potável, consumo de água potável, e consumo de água 

para reúso por categoria - SABESP. 

SABESP 

Categoria R3 AP                                                

(R$ em milhares)  

PM3 AP                      

(R$)  

Qdf3 AP                 

(m³)  

Qdf3 AR              

(m³)  

residencial 6.839.222,41 9,6419 709.321,2176 70.932,1218 
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comercial 603.037,18 16,6737 36.167,00642 3.616,7006 

publico 116.362,30 19,4497 5.982,715991 598,2716 

industrial 135.692,84 22,2244 6.105,587543 610,5588 

 TOTAL 7.694.314,72       

 

 No Espírito Santo (CESAN), a quantidade demandada de água para reúso da categoria 

residencial foi de 5.746,42 m³, a comercial foi de 843,46 m³, público foi de 430,96 m³, e 

industrial foi de 800,58 m³. Os valores das receitas, tarifa média de água potável, consumo de 

água potável, e consumo de água para reúso por categoria foram expostos na Tabela 21. 

Tabela 21 - Receita, tarifa média de água potável, consumo de água potável, e consumo de água 

para reúso por categoria - CESAN. 

CESAN 

Categoria R3 AP                                                

(R$ em milhares)  

PM3 AP                

(R$)  

Qdf3 AP                 

(m³)  

Qdf3 AR              

(m³)  

residencial 482.201,00 8,3913 57.464,2027 5.746,4203 

comercial 81.082,00 9,6130 8.434,6134 843,4613 

publico 38.247,00 8,8749 4.309,5885 430,9588 

industrial 77.565,00 9,6886 8.005,7616 800,5762 

TOTAL 679.095,00       

 

 Em Minas Gerais (COPASA), a quantidade demandada de água para reúso da categoria 

residencial foi de 25.503,49  m³, a comercial foi de 3.315,94 m³, público foi de 1.845,04 m³, e 

industrial foi de 951,08 m³. Os valores das receitas, tarifa média de água potável, consumo de 

água potável, e consumo de água para reúso por categoria foram expostos na Tabela 22. 

Tabela 22 - Receita, tarifa média de água potável, consumo de água potável, e consumo de água 

para reúso por categoria - COPASA. 

COPASA 

Categoria R3 AP                                                

(R$ em milhares)  

PM3 AP                

(R$)  

Qdf3 AP                 

(m³)  

Qdf3 AR              

(m³)  

residencial 2.719.764,96 10,6643 255.034,8926 25.503,4893 

comercial 458.028,30 13,8129 33.159,3645 3.315,9365 

publico 241.441,28 13,0860 18.450,3874 1.845,0387 
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industrial 131.372,46 13,8129 9.510,8255 951,0825 

 TOTAL 3.550.607,00 
 

316.155,4701   

 

 No Ceará (CAGECE), a quantidade demandada de água para reúso da categoria 

residencial foi de 7.535,02 m³, a comercial foi de 1.025,44 m³, público foi de 97,98 m³, e 

industrial foi de 371,49 m³. Os valores das receitas, tarifa média de água potável, consumo de 

água potável, e consumo de água para reúso por categoria foram expostos na Tabela 23. 

Tabela 23 - Receita, tarifa média de água potável, consumo de água potável, e consumo de água 

para reúso por categoria - CAGECE. 

CAGECE 

Categoria R3 AP                                                

(R$ em milhares)  

PM3 AP                

(R$)  

Qdf3 AP                 

(m³)  

Qdf3 AR              

(m³) 

residencial 933.165,00 12,3844 75.350,2334 7.535,0233 

comercial 119.030,00 11,6077 10.254,4199 1.025,4420 

publico 15.202,00 15,5155 979,7966 97,9797 

industrial 67.571,00 18,1892 3.714,8983 371,4898 

 TOTAL       1.134.968,00 

 

 Por falta de informação disponível nas demonstrações financeiras, para encontrar o 

percentual da segmentação de demanda por categorias da COMPESA, foram somados os 

valores de contas a vencer, e contas vencidas das categorias, e obtidos os percentuais de 

participação das categorias, e respectivamente foram encontrados os percentuais para 

residencial 83,6%, para comercial 9,6%, para público 5,8%, para industrial 1%. Os cálculos 

foram apresentados na Tabela 24. 

Tabela 24 - Percentual da segmentação do consumo de água por categoria - COMPESA. 

COMPESA - Receitas 2020 

  A vencer Vencidas Total (%) 

residencial R$ 169.916,0000 R$ 1.017.090,00 R$ 1.187.006,00 83,6126 % 

comercial R$ 24.656,0000 R$ 111.463,00 R$ 136.119,00 9,5882 % 

publico R$ 20.892,0000 R$ 61.624,00 R$ 82.516,00 5,8124 % 
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industrial R$ 5.184,0000 R$ 8.825,00 R$ 14.009,00 0,9868 % 

 

  Em Pernambuco (COMPESA), a quantidade demandada de água para reúso da categoria 

residencial foi de 6.016,16 m³, a comercial foi de 931,93 m³, público foi de 762,85 m³, e 

industrial foi de 71,63 m³. Os valores das receitas, tarifa média de água potável, consumo de 

água potável, e consumo de água para reúso por categoria foram expostos na Tabela 25. 

 

Tabela 25 - Receita, tarifa média de água potável, consumo de água potável, e consumo de água 

para reúso por categoria - COMPESA. 

COMPESA 

Categoria R3 AP                                                

(R$ em milhares)  

PM3 AP                

(R$)  

Qdf3 AP                 

(m³)  

Qdf3 AR              

(m³)  

residencial 1.190.585,45 19,7898 60.161,5736 6.016,1574 

comercial 136.529,47 14,6502 9.319,2788 931,9279 

publico 82.764,83 10,8495 7.628,4714 762,8471 

industrial 14.051,24 19,6161 716,3111 71,6311 

 TOTAL       1.423.931,00 

 

4.3. ETAPA 03 – CALCULAR AS TARIFAS E AS CURVAS DE DEMANDA  

4.3.1 Alocar a margem de lucro mínima 

 

 O valor encontrado para a margem de lucro mínima foi de 9,98%, utilizando o cálculo 

da média aritmética dos WACCs real depois dos impostos das prestadoras de saneamento 

SABESP (SP), CEDAE (RJ), COPASA (MG), CESAN (ES), CAGECE (CE), COMESA (PE), 

conforme valores demonstrados na Tabela 26.  

Tabela 26 - Planilha de cálculo do WACC real médio depois dos impostos. 

Prestadora Região WACC 

(%) 

Índice   Fonte Local 

SABESP SP 8,1000 1,0810 (A) (ARSESP, 2020) (página 17) 

CEDAE RJ 9,4500 1,0945 (B) (CEDAE, 2020) (página 83) 
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COPASA MG 7,9240 1,0792 (C). (ARSAE, 2021b) (página 19) 

CESAN ES 8,1700 1,0817 (D) (ARSP, 2021) (página 73) 

CAGECE CE 7,8500 1,0785 (E) (ARCE, 2021) (página 11) 

COMPESA PE 7,3200 1,0732 (F) (COMPESA, 2022) (página 12) 

Índice total                                      

(G = A x B x C x D x E x F) 

1,5987       

WACC médio (H = G / 6) 9,98%       

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3.2. Montar a estrutura tarifária 

 

4.3.2.1. Baixo consumo 

 As tarifas de água para reúso em 1800 m³, valor classificado no trabalho como de baixo 

consumo, foram em ordem crescente: Minas Gerais de 4,54 R$/m³; Espírito Santo de 4,77 

R$/m³; São Paulo de 4,79 R$/m³; Rio de Janeiro de 4,96 R$/m³; Ceará de 5,04 R$/m³; 

Pernambuco de 5,30 R$/m³. 

 Com esse resultado, identificou-se que para baixo consumo, 1800 m³, a tarifa menor 

encontrou-se no estado de Minas Gerais, e a maior, em Pernambuco. Percebeu-se que o custo 

que mais influenciou nas tarifas foram os custos fixos, MOB-TEC e MOB-GEN. Na planilha 

de cálculo das tarifas de água para reúso para consumo de baixo consumo pode ser vista essa 

distinção de dispêndios, na Tabela 27.  
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Tabela 27 - Tarifa de água para reúso no baixo consumo -1800 m³. 

Estado Q AR  Tarifa      Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC  

MOB-

GEN 

Hipoclorito 

de sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro 

  (m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)   

Minas Gerais 1800 4,5387 8.169,66 40,85 53,10 245,09 4.320,10 288,57 1.539,00 664,04 123,12 895,79 80,62 815,17 9,98% 

Espírito Santo 1800 4,7715 8.588,70 42,94 55,83 257,66 4.739,57 233,62 1.539,00 664,04 114,05 942,00 84,78 857,22 9,98% 

São Paulo 1800 4,7897 8.621,46 43,11 56,04 258,64 4.525,22 459,36 1.539,00 664,04 130,50 945,56 85,10 860,46 9,98% 

Rio de Janeiro 1800 4,9622 8.931,96 44,66 58,06 267,96 4.910,20 328,00 1.539,00 664,04 140,71 979,33 88,14 891,19 9,98% 

Ceará 1800 5,0390 9.070,20 45,35 58,96 272,11 5.119,50 263,47 1.539,00 664,04 113,32 994,46 89,50 904,96 9,98% 

Pernambuco 1800 5,3018 9.543,24 47,72 62,03 286,30 5.503,18 272,39 1.539,00 664,04 122,22 1.046,37 94,17 952,20 9,98% 

  

 Em Indaiatuba (SP), o valor da tarifa da água para reúso oferecido em 2020 pela Prefeitura foi de 3,55 R$/m³ (INDAIATUBA, 2020), neste 

trabalho, a tarifa de reúso para 2022 em São Paulo capital foi maior, no valor de 4,79 R$/m³. 

 

4.3.2.2. Médio consumo 

 As tarifas de água para reúso de médio consumo nos estados em análise situaram-se em um intervalo de 1,8451 R$/m³ (Minas Gerais) a 

1,9515 R$/m³ (Pernambuco). 
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MINAS GERAIS 

 No estado de Minas Gerais, as tarifas de água para reúso de médio consumo, foram encontradas num intervalo de 1,8630 R$/m³ a 1,8451 

R$/m³, conforme cálculos da Tabela 28.  

Tabela 28 - Minas Gerais - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – médio consumo - 15.840 a 237.600 m³.

 

 

 

Q AR Tarifa Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC 

MOB-

GEN

Hipoclorito 

de sódio

Qualidade               .Energia 

elétrica

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³)  (R$/ m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

15.840 1,8630 29.509,92 147,55 191,81 885,30 4.320,10 288,57 13.543,20 5.843,53 1.083,47 3.206,38 288,57 2.917,80 9,89%

31.680 1,8545 58.750,56 293,75 381,88 1.762,52 8.640,20 288,57 27.086,40 11.687,07 2.166,95 6.443,22 579,89 5.863,33 9,98%

47.520 1,8510 87.959,52 439,80 571,74 2.638,79 12.960,30 288,57 40.629,60 17.530,60 3.250,42 9.649,70 868,47 8.781,23 9,98%

63.360 1,8491 117.158,98 585,79 761,53 3.514,77 17.280,40 288,57 54.172,80 23.374,14 4.333,89 12.847,07 1.156,24 11.690,84 9,98%

79.200 1,8480 146.361,60 731,81 951,35 4.390,85 21.600,51 288,57 67.716,00 29.217,67 5.417,37 16.047,48 1.444,27 14.603,21 9,98%

95.040 1,8473 175.567,39 877,84 1.141,19 5.267,02 25.920,61 288,57 81.259,20 35.061,21 6.500,84 19.250,92 1.732,58 17.518,34 9,98%

110.880 1,8468 204.773,18 1.023,87 1.331,03 6.143,20 30.240,71 288,57 94.802,40 40.904,74 7.584,31 22.454,36 2.020,89 20.433,47 9,98%

126.720 1,8465 233.988,48 1.169,94 1.520,93 7.019,65 34.560,81 288,57 108.345,60 46.748,28 8.667,78 25.666,92 2.310,02 23.356,89 9,98%

142.560 1,8461 263.180,02 1.315,90 1.710,67 7.895,40 38.880,91 288,57 121.888,80 52.591,81 9.751,26 28.856,70 2.597,10 26.259,59 9,98%

158.400 1,8460 292.406,40 1.462,03 1.900,64 8.772,19 43.201,01 288,57 135.432,00 58.435,34 10.834,73 32.079,88 2.887,19 29.192,69 9,98%

174.240 1,8457 321.594,77 1.607,97 2.090,37 9.647,84 47.521,11 288,57 148.975,20 64.278,88 11.918,20 35.266,62 3.174,00 32.092,62 9,98%

190.080 1,8455 350.792,64 1.753,96 2.280,15 10.523,78 51.841,21 288,57 162.518,40 70.122,41 13.001,68 38.462,47 3.461,62 35.000,85 9,98%

205.920 1,8453 379.984,18 1.899,92 2.469,90 11.399,53 56.161,32 288,57 176.061,60 75.965,95 14.085,15 41.652,25 3.748,70 37.903,55 9,98%

221.760 1,8452 409.191,55 2.045,96 2.659,75 12.275,75 60.481,42 288,57 189.604,80 81.809,48 15.168,62 44.857,21 4.037,15 40.820,06 9,98%

237.600 1,8451 438.395,76 2.191,98 2.849,57 13.151,87 64.801,52 288,57 203.148,00 87.653,02 16.252,10 48.059,13 4.325,32 43.733,81 9,98%

Minas Gerais - Tarifas de água para reúso - consumo de média vazão 
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ESPÍRITO SANTO 

 No estado de Espírito Santo, as tarifas de água para reúso para médio consumo, foram encontradas num intervalo de  1,8863 R$/m³ a  1,8701 

R$/m³, conforme cálculos da Tabela 29.  

Tabela 29 - Espírito Santo - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – médio consumo - 15.840 a 237.600 m³. 

 

  

 

Q AR Tarifa Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC 

MOB-

GEN

Hipoclorito 

de sódio

Qualidade               .Energia 

elétrica

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³)  (R$/ m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

15.840 1,8863 29.878,99 149,39 194,21 896,37 4.739,57 233,62 13.543,20 5.843,53 1.003,61 3.275,48 294,79 2.980,69 9,98%

31.680 1,8777 59.485,54 297,43 386,66 1.784,57 9.479,13 233,62 27.086,40 11.687,07 2.007,22 6.523,44 587,11 5.936,33 9,98%

47.520 1,8747 89.085,74 445,43 579,06 2.672,57 14.218,70 233,62 40.629,60 17.530,60 3.010,83 9.765,33 878,88 8.886,45 9,98%

63.360 1,8733 118.692,29 593,46 771,50 3.560,77 18.958,27 233,62 54.172,80 23.374,14 4.014,44 13.013,29 1.171,20 11.842,09 9,98%

79.200 1,8725 148.302,00 741,51 963,96 4.449,06 23.697,84 233,62 67.716,00 29.217,67 5.018,05 16.264,29 1.463,79 14.800,50 9,98%

95.040 1,8720 177.914,88 889,57 1.156,45 5.337,45 28.437,40 233,62 81.259,20 35.061,21 6.021,66 19.518,32 1.756,65 17.761,67 9,98%

110.880 1,8714 207.500,83 1.037,50 1.348,76 6.225,02 33.176,97 233,62 94.802,40 40.904,74 7.025,27 22.746,54 2.047,19 20.699,35 9,98%

126.720 1,8712 237.118,46 1.185,59 1.541,27 7.113,55 37.916,54 233,62 108.345,60 46.748,28 8.028,88 26.005,13 2.340,46 23.664,67 9,98%

142.560 1,8710 266.729,76 1.333,65 1.733,74 8.001,89 42.656,11 233,62 121.888,80 52.591,81 9.032,49 29.257,65 2.633,19 26.624,46 9,98%

158.400 1,8707 296.318,88 1.481,59 1.926,07 8.889,57 47.395,67 233,62 135.432,00 58.435,34 10.036,11 32.488,91 2.924,00 29.564,90 9,98%

174.240 1,8705 325.915,92 1.629,58 2.118,45 9.777,48 52.135,24 233,62 148.975,20 64.278,88 11.039,72 35.727,76 3.215,50 32.512,26 9,98%

190.080 1,8704 355.525,63 1.777,63 2.310,92 10.665,77 56.874,81 233,62 162.518,40 70.122,41 12.043,33 38.978,75 3.508,09 35.470,66 9,98%

205.920 1,8703 385.132,18 1.925,66 2.503,36 11.553,97 61.614,38 233,62 176.061,60 75.965,95 13.046,94 42.226,71 3.800,40 38.426,31 9,98%

221.760 1,8702 414.735,55 2.073,68 2.695,78 12.442,07 66.353,94 233,62 189.604,80 81.809,48 14.050,55 45.471,64 4.092,45 41.379,19 9,98%

237.600 1,8701 444.335,76 2.221,68 2.888,18 13.330,07 71.093,51 233,62 203.148,00 87.653,02 15.054,16 48.713,52 4.384,22 44.329,31 9,98%

Espírito Santo - Tarifas de água para reúso - consumo de média vazão 
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SÃO PAULO 

 No estado de São Paulo, as tarifas de água para reúso para médio consumo, foram encontradas num intervalo de  1,8980 R$/m³ a  1,8661 

R$/m³, conforme cálculos da Tabela 30.  

Tabela 30 - São Paulo - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – médio consumo - 15.840 a 237.600 m³. 

 

 

 

Q AR Tarifa Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC 

MOB-

GEN

Hipoclorito 

de sódio

Qualidade               .Energia 

elétrica

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³)  (R$/ m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

15.840 1,8980 30.064,32 150,32 195,42 901,93 4.525,22 459,36 13.543,20 5.843,53 1.148,38 3.296,96 296,73 3.000,24 9,98%

31.680 1,8810 59.590,08 297,95 387,34 1.787,70 9.050,43 459,36 27.086,40 11.687,07 2.296,77 6.537,07 588,34 5.948,73 9,98%

47.520 1,8753 89.114,26 445,57 579,24 2.673,43 13.575,65 459,36 40.629,60 17.530,60 3.445,15 9.775,66 879,81 8.895,85 9,98%

63.360 1,8723 118.628,93 593,14 771,09 3.558,87 18.100,86 459,36 54.172,80 23.374,14 4.593,54 13.005,14 1.170,46 11.834,67 9,98%

79.200 1,8707 148.159,44 740,80 963,04 4.444,78 22.626,08 459,36 67.716,00 29.217,67 5.741,92 16.249,80 1.462,48 14.787,32 9,98%

95.040 1,8695 177.677,28 888,39 1.154,90 5.330,32 27.151,29 459,36 81.259,20 35.061,21 6.890,30 19.482,32 1.753,41 17.728,91 9,98%

110.880 1,8687 207.201,46 1.036,01 1.346,81 6.216,04 31.676,51 459,36 94.802,40 40.904,74 8.038,69 22.720,90 2.044,88 20.676,02 9,98%

126.720 1,8681 236.725,63 1.183,63 1.538,72 7.101,77 36.201,72 459,36 108.345,60 46.748,28 9.187,07 25.959,49 2.336,35 23.623,14 9,98%

142.560 1,8676 266.245,06 1.331,23 1.730,59 7.987,35 40.726,94 459,36 121.888,80 52.591,81 10.335,46 29.193,53 2.627,42 26.566,11 9,98%

158.400 1,8672 295.764,48 1.478,82 1.922,47 8.872,93 45.252,15 459,36 135.432,00 58.435,34 11.483,84 32.427,56 2.918,48 29.509,08 9,98%

174.240 1,8670 325.306,08 1.626,53 2.114,49 9.759,18 49.777,37 459,36 148.975,20 64.278,88 12.632,22 35.682,85 3.211,46 32.471,39 9,98%

190.080 1,8668 354.841,34 1.774,21 2.306,47 10.645,24 54.302,58 459,36 162.518,40 70.122,41 13.780,61 38.932,07 3.503,89 35.428,18 9,98%

205.920 1,8665 384.349,68 1.921,75 2.498,27 11.530,49 58.827,80 459,36 176.061,60 75.965,95 14.928,99 42.155,47 3.793,99 38.361,48 9,98%

221.760 1,8663 413.870,69 2.069,35 2.690,16 12.416,12 63.353,01 459,36 189.604,80 81.809,48 16.077,38 45.391,03 4.085,19 41.305,83 9,98%

237.600 1,8661 443.385,36 2.216,93 2.882,00 13.301,56 67.878,23 459,36 203.148,00 87.653,02 17.225,76 48.620,51 4.375,85 44.244,66 9,98%

São Paulo - Tarifas de água para reúso - consumo de média vazão 
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CEARÁ  

 No estado do Ceará, as tarifas de água para reúso para médio consumo, foram encontradas num intervalo de 1,9163 R$/m³ a 1,8980 R$/m³, 

conforme cálculos da Tabela 31.  

Tabela 31 - Ceará - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – médio consumo - 15.840 a 237.600 m³. 

 

 

 

Q AR Tarifa Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC 

MOB-

GEN

Hipoclorito 

de sódio

Qualidade               .Energia 

elétrica

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³)  (R$/ m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

15.840 1,9163 30.354,19 151,77 197,30 910,63 5.119,50 263,47 13.543,20 5.843,53 997,22 3.327,57 299,48 3.028,09 9,98%

31.680 1,9065 60.397,92 301,99 392,59 1.811,94 10.239,01 263,47 27.086,40 11.687,07 1.994,43 6.621,03 595,89 6.025,14 9,98%

47.520 1,9033 90.444,82 452,22 587,89 2.713,34 15.358,51 263,47 40.629,60 17.530,60 2.991,65 9.917,52 892,58 9.024,95 9,98%

63.360 1,9017 120.491,71 602,46 783,20 3.614,75 20.478,02 263,47 54.172,80 23.374,14 3.988,87 13.214,02 1.189,26 12.024,76 9,98%

79.200 1,9008 150.543,36 752,72 978,53 4.516,30 25.597,52 263,47 67.716,00 29.217,67 4.986,08 16.515,07 1.486,36 15.028,71 9,98%

95.040 1,9000 180.576,00 902,88 1.173,74 5.417,28 30.717,03 263,47 81.259,20 35.061,21 5.983,30 19.797,90 1.781,81 18.016,09 9,98%

110.880 1,8995 210.616,56 1.053,08 1.369,01 6.318,50 35.836,53 263,47 94.802,40 40.904,74 6.980,52 23.088,32 2.077,95 21.010,37 9,98%

126.720 1,8993 240.679,30 1.203,40 1.564,42 7.220,38 40.956,04 263,47 108.345,60 46.748,28 7.977,73 26.400,00 2.376,00 24.024,00 9,98%

142.560 1,8991 270.735,70 1.353,68 1.759,78 8.122,07 46.075,54 263,47 121.888,80 52.591,81 8.974,95 29.705,60 2.673,50 27.032,10 9,98%

158.400 1,8988 300.769,92 1.503,85 1.955,00 9.023,10 51.195,04 263,47 135.432,00 58.435,34 9.972,17 32.989,95 2.969,10 30.020,85 9,98%

174.240 1,8987 330.829,49 1.654,15 2.150,39 9.924,88 56.314,55 263,47 148.975,20 64.278,88 10.969,38 36.298,59 3.266,87 33.031,72 9,98%

190.080 1,8984 360.847,87 1.804,24 2.345,51 10.825,44 61.434,05 263,47 162.518,40 70.122,41 11.966,60 39.567,75 3.561,10 36.006,66 9,98%

205.920 1,8982 390.877,34 1.954,39 2.540,70 11.726,32 66.553,56 263,47 176.061,60 75.965,95 12.963,82 42.847,55 3.856,28 38.991,27 9,98%

221.760 1,8981 420.922,66 2.104,61 2.736,00 12.627,68 71.673,06 263,47 189.604,80 81.809,48 13.961,03 46.142,52 4.152,83 41.989,70 9,98%

237.600 1,8980 450.964,80 2.254,82 2.931,27 13.528,94 76.792,57 263,47 203.148,00 87.653,02 14.958,25 49.434,46 4.449,10 44.985,36 9,98%

Ceará - Tarifas de água para reúso - consumo de média vazão 
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RIO DE JANEIRO 

 No estado do Rio de Janeiro, as tarifas de água para reúso para médio consumo, foram encontradas num intervalo de 1,9235 R$/m³ a 1,9007 

R$/m³, conforme cálculos da Tabela 32.  

Tabela 32 - Rio de Janeiro - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – médio consumo - 15.840 a 237.600 m³. 

 

 

 

Q AR Tarifa Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC 

MOB-

GEN

Hipoclorito 

de sódio

Qualidade               .Energia 

elétrica

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³)  (R$/ m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

15.840 1,9235 30.468,24 152,34 198,04 914,05 4.910,20 328,00 13.543,20 5.843,53 1.238,25 3.340,63 300,66 3.039,97 9,98%

31.680 1,9113 60.549,98 302,75 393,57 1.816,50 9.820,40 328,00 27.086,40 11.687,07 2.476,49 6.638,79 597,49 6.041,30 9,98%

47.520 1,9073 90.634,90 453,17 589,13 2.719,05 14.730,60 328,00 40.629,60 17.530,60 3.714,74 9.940,00 894,60 9.045,40 9,98%

63.360 1,9053 120.719,81 603,60 784,68 3.621,59 19.640,80 328,00 54.172,80 23.374,14 4.952,99 13.241,21 1.191,71 12.049,50 9,98%

79.200 1,9040 150.796,80 753,98 980,18 4.523,90 24.551,00 328,00 67.716,00 29.217,67 6.191,24 16.534,82 1.488,13 15.046,69 9,98%

95.040 1,9033 180.889,63 904,45 1.175,78 5.426,69 29.461,21 328,00 81.259,20 35.061,21 7.429,48 19.843,62 1.785,93 18.057,69 9,98%

110.880 1,9026 210.960,29 1.054,80 1.371,24 6.328,81 34.371,41 328,00 94.802,40 40.904,74 8.667,73 23.131,16 2.081,80 21.049,35 9,98%

126.720 1,9023 241.059,46 1.205,30 1.566,89 7.231,78 39.281,61 328,00 108.345,60 46.748,28 9.905,98 26.446,03 2.380,14 24.065,89 9,98%

142.560 1,9020 271.149,12 1.355,75 1.762,47 8.134,47 44.191,81 328,00 121.888,80 52.591,81 11.144,22 29.751,79 2.677,66 27.074,13 9,98%

158.400 1,9015 301.197,60 1.505,99 1.957,78 9.035,93 49.102,01 328,00 135.432,00 58.435,34 12.382,47 33.018,07 2.971,63 30.046,45 9,98%

174.240 1,9013 331.282,51 1.656,41 2.153,34 9.938,48 54.012,21 328,00 148.975,20 64.278,88 13.620,72 36.319,28 3.268,74 33.050,54 9,98%

190.080 1,9011 361.361,09 1.806,81 2.348,85 10.840,83 58.922,41 328,00 162.518,40 70.122,41 14.858,97 39.614,41 3.565,30 36.049,12 9,98%

205.920 1,9010 391.453,92 1.957,27 2.544,45 11.743,62 63.832,61 328,00 176.061,60 75.965,95 16.097,21 42.923,21 3.863,09 39.060,12 9,98%

221.760 1,9009 421.543,58 2.107,72 2.740,03 12.646,31 68.742,81 328,00 189.604,80 81.809,48 17.335,46 46.228,97 4.160,61 42.068,36 9,98%

237.600 1,9007 451.606,32 2.258,03 2.935,44 13.548,19 73.653,01 328,00 203.148,00 87.653,02 18.573,71 49.508,92 4.455,80 45.053,12 9,98%

Rio de Janeiro - Tarifas de água para reúso - consumo de média vazão 
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PERNAMBUCO 

 No estado de Pernambuco, as tarifas de água para reúso para médio consumo, foram encontradas num intervalo de 1,9515 R$/m³ a 1,9325 

R$/m³, conforme cálculos da Tabela 33. 

Tabela 33 - Pernambuco - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – médio consumo - 15.840 a 237.600 m³. 

 

 

 

Q AR Tarifa Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-

TEC 

MOB-

GEN

Hipoclorito 

de sódio

Qualidade               .Energia 

elétrica

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³)  (R$/ m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

15.840 1,9515 30.911,76 154,56 200,93 927,35 5.503,18 272,39 13.543,20 5.843,53 1.075,52 3.391,10 305,20 3.085,90 9,98%

31.680 1,9412 61.497,22 307,49 399,73 1.844,92 11.006,36 272,39 27.086,40 11.687,07 2.151,03 6.741,83 606,77 6.135,07 9,98%

47.520 1,9378 92.084,26 460,42 598,55 2.762,53 16.509,54 272,39 40.629,60 17.530,60 3.226,55 10.094,08 908,47 9.185,62 9,98%

63.360 1,9363 122.683,97 613,42 797,45 3.680,52 22.012,71 272,39 54.172,80 23.374,14 4.302,07 13.458,48 1.211,26 12.247,21 9,98%

79.200 1,9352 153.267,84 766,34 996,24 4.598,04 27.515,89 272,39 67.716,00 29.217,67 5.377,58 16.807,69 1.512,69 15.295,00 9,98%

95.040 1,9345 183.854,88 919,27 1.195,06 5.515,65 33.019,07 272,39 81.259,20 35.061,21 6.453,10 20.159,94 1.814,39 18.345,54 9,98%

110.880 1,9340 214.441,92 1.072,21 1.393,87 6.433,26 38.522,25 272,39 94.802,40 40.904,74 7.528,61 23.512,19 2.116,10 21.396,09 9,98%

126.720 1,9338 245.051,14 1.225,26 1.592,83 7.351,53 44.025,43 272,39 108.345,60 46.748,28 8.604,13 26.885,69 2.419,71 24.465,98 9,98%

142.560 1,9334 275.625,50 1.378,13 1.791,57 8.268,77 49.528,61 272,39 121.888,80 52.591,81 9.679,65 30.225,79 2.720,32 27.505,47 9,98%

158.400 1,9332 306.218,88 1.531,09 1.990,42 9.186,57 55.031,78 272,39 135.432,00 58.435,34 10.755,16 33.584,12 3.022,57 30.561,54 9,98%

174.240 1,9329 336.788,50 1.683,94 2.189,13 10.103,65 60.534,96 272,39 148.975,20 64.278,88 11.830,68 36.919,66 3.322,77 33.596,89 9,98%

190.080 1,9328 367.386,62 1.836,93 2.388,01 11.021,60 66.038,14 272,39 162.518,40 70.122,41 12.906,20 40.282,54 3.625,43 36.657,11 9,98%

205.920 1,9327 397.981,58 1.989,91 2.586,88 11.939,45 71.541,32 272,39 176.061,60 75.965,95 13.981,71 43.642,38 3.927,81 39.714,57 9,98%

221.760 1,9326 428.573,38 2.142,87 2.785,73 12.857,20 77.044,50 272,39 189.604,80 81.809,48 15.057,23 46.999,18 4.229,93 42.769,26 9,98%

237.600 1,9325 459.162,00 2.295,81 2.984,55 13.774,86 82.547,68 272,39 203.148,00 87.653,02 16.132,75 50.352,95 4.531,77 45.821,18 9,98%

Pernambuco - Tarifas de água para reúso - consumo de média vazão 
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4.3.2.3. Alto consumo 

 As tarifas de água para reúso no alto consumo, ficaram entre 1,8440 R$/m³  (Minas Gerais- residencial) e 1,9395 R$/m³ (Pernambuco - 

público), os resultados por estados foram discriminados a seguir. 

MINAS GERAIS 

 No estado de Minas Gerais, as tarifas de água para reúso para alto consumo por categoria foram de 1,8440 a 1,8509 R$/m³, conforme 

cálculos da Tabela 34.  

Tabela 34 - Minas Gerais  - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – alto consumo. 

 

ESPÍRITO SANTO 

 No estado do Espírito Santo, as tarifas de água para reúso para alto consumo por categoria foram de 1,8700 a 1,8817 R$/m³, conforme 

cálculos da Tabela 35. 

Tabela 35 - Espírito Santo - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – alto consumo. 

 

Minas Gerais Q AR     Tarifa   Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-TEC MOB-GEN Hipoclorito de 

sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

residencial 25.503.489 1,8440 47.028.434,20 235.142,17 305.684,82 1.410.853,03 6.955.660,01 5.771,44 21.805.483,32 9.408.492,22 1.744.466,21 5.156.880,98 464.119,29 4.692.761,69 9,98%

comercial 3.315.936 1,8457 6.120.223,91 30.601,12 39.781,46 183.606,72 904.367,49 5.771,44 2.835.125,67 1.223.282,12 226.813,63 670.874,27 60.378,68 610.495,59 9,98%

publico 1.845.039 1,8475 3.408.709,07 17.043,55 22.156,61 102.261,27 503.204,17 5.771,44 1.577.508,12 680.653,24 126.202,64 373.908,03 33.651,72 340.256,31 9,98%

industrial 951.083 1,8509 1.760.358,69 8.801,79 11.442,33 52.810,76 259.392,23 5.771,44 813.175,58 350.863,86 65.055,07 193.045,62 17.374,11 175.671,52 9,98%

Espírito 

Santo

Q AR     Tarifa   Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-TEC MOB-GEN Hipoclorito de 

sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

residencial 5.746.420 1,8700 10.745.805,91 53.729,03 69.847,74 322.374,18 1.719.415,79 4.672,36 4.913.189,33 2.119.911,90 364.088,88 1.178.576,69 106.071,90 1.072.504,79 9,98%

comercial 843.461 1,8755 1.581.911,74 7.909,56 10.282,43 47.457,35 252.376,38 4.672,36 721.159,44 311.161,32 53.441,08 173.451,82 15.610,66 157.841,15 9,98%

publico 430.959 1,8817 810.935,26 4.054,68 5.271,08 24.328,06 128.949,40 4.672,36 368.469,81 158.985,03 27.305,23 88.899,61 8.000,97 80.898,65 9,98%

industrial 800.576 1,8760 1.501.880,88 7.509,40 9.762,23 45.056,43 239.544,49 4.672,36 684.492,62 295.340,55 50.723,91 164.778,90 14.830,10 149.948,80 9,98%
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SÃO PAULO 

 No estado de São Paulo, as tarifas de água para reúso em alto consumo por categoria foram de 1,8640 a 1,8819 R$/m³, conforme cálculos 

da Tabela 36.  

Tabela 36 - São Paulo - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – alto consumo. 

 

CEARÁ 

 No estado de Ceará, as tarifas de água para reúso em alto consumo por categoria foram de 1,8976 a 1,9135 R$/m³, conforme cálculos da 

Tabela 37. Cabe destacar que a célula destacada não computou o custo da MOB-GEN como alto consumo, pois  10 % do consumo de água potável 

nessa categoria foi enquadrado no médio consumo (97.980 m³), e por isso o custo da MOB-GEN foi compartilhado e ficou em R$ 263,47. 

Tabela 37 - Ceará - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – alto consumo. 

 

 

 

São Paulo Q AR     Tarifa   Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-TEC MOB-GEN Hipoclorito de 

sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

residencial 70.932.122 1,8640 132.217.474,96 661.087,37 859.413,59 3.966.524,25 20.264.086,21 9.187,10 60.646.964,10 26.167.569,04 5.142.507,19 14.500.136,10 1.305.012,25 13.195.123,85 9,98%

comercial 3.616.701 1,8668 6.751.656,76 33.758,28 43.885,77 202.549,70 1.033.229,12 9.187,10 3.092.279,05 1.334.237,03 262.207,14 740.323,55 66.629,12 673.694,43 9,98%

publico 598.272 1,8819 1.125.887,32 5.629,44 7.318,27 33.776,62 170.915,90 9.187,10 511.522,22 220.708,38 43.374,09 123.455,32 11.110,98 112.344,34 9,98%

industrial 610.559 1,8815 1.148.766,30 5.743,83 7.466,98 34.462,99 174.426,13 9.187,10 522.027,73 225.241,23 44.264,89 125.945,41 11.335,09 114.610,32 9,98%

Ceará Q AR     Tarifa   Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-TEC MOB-GEN Hipoclorito de 

sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

residencial 7.535.023 1,8976 14.298.460,30 71.492,30 92.939,99 428.953,81 2.435.327,35 5.269,31 6.442.444,96 2.779.745,46 474.371,92 1.567.915,20 141.112,37 1.426.802,84 9,98%

comercial 1.025.442 1,9028 1.951.211,03 9.756,06 12.682,87 58.536,33 331.423,91 5.269,31 876.752,90 378.295,81 64.557,32 213.936,52 19.254,29 194.682,23 9,98%

publico 97.980 1,8999 186.151,55 930,76 1.209,99 5.584,55 31.667,13 263,47 83.772,61 36.145,67 6.168,37 20.409,01 1.836,81 18.572,20 9,98%

industrial 371.490 1,9135 710.845,78 3.554,23 4.620,50 21.325,37 120.065,90 5.269,31 317.623,80 137.046,31 23.387,36 77.953,00 7.015,77 70.937,23 9,98%
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RIO DE JANEIRO  

 No estado do Rio de Janeiro, as tarifas de água para reúso em alto consumo por categoria foram de 1,8997 a 1,9217 R$/m³, conforme 

cálculos da Tabela 38. As células destacadas mantiveram a explicação observada no estado do Ceará. 

Tabela 38 - Rio de Janeiro - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – alto consumo. 

 

PERNAMBUCO 

 No estado de Pernambuco, as tarifas de água para reúso em alto consumo por categoria foram de 1,9322 a 1,9395 R$/m³, conforme cálculos 

da Tabela 39. As células destacadas mantiveram a explicação observada no estado do Ceará. 

Tabela 39 - Pernambuco - planilha de cálculo das tarifas de água para reúso (R$/m³) – alto consumo. 

Rio de 

Janeiro

Q AR     Tarifa   Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-TEC MOB-GEN Hipoclorito de 

sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

residencial 11.793.425 1,8997 22.403.969,31 112.019,85 145.625,80 672.119,08 3.655.813,51 6.560,00 10.083.378,30 4.350.712,38 921.917,62 2.455.822,76 221.024,05 2.234.798,71 9,98%

comercial 1.118.295 1,9060 2.131.469,38 10.657,35 13.854,55 63.944,08 346.657,25 6.560,00 956.141,83 412.550,04 87.419,51 233.684,78 21.031,63 212.653,15 9,98%

publico 342.183 1,9217 657.572,88 3.287,86 4.274,22 19.727,19 106.072,40 6.560,00 292.566,38 126.234,69 26.749,18 72.100,95 6.489,09 65.611,87 9,98%

industrial 17.978 1,9206 34.528,11 172,64 224,43 1.035,84 5.572,88 328,00 15.371,00 6.632,18 1.405,36 3.785,77 340,72 3.445,05 9,98%

Pernambuco Q AR     Tarifa   Receita Ag Reg PIS COFINS MOB-TEC MOB-GEN Hipoclorito de 

sódio 

Qualidade Energia 

elétrica 

Lucro CSLL Resultado Margem 

de lucro

(m³) (R$/m³) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

residencial 6.016.157 1,9322 11.624.419,25 58.122,10 75.558,73 348.732,58 2.090.150,71 5.447,79 5.143.814,54 2.219.420,61 408.489,62 1.274.682,57 114.721,43 1.159.961,14 9,98%

comercial 931.928 1,9380 1.806.076,22 9.030,38 11.739,50 54.182,29 323.773,07 5.447,79 796.798,33 343.797,51 63.276,75 198.030,61 17.822,76 180.207,86 9,98%

publico 762.847 1,9395 1.479.542,03 7.397,71 9.617,02 44.386,26 265.030,55 5.447,79 652.234,30 281.421,94 51.796,37 162.210,08 14.598,91 147.611,17 9,98%

industrial 71.631 1,9356 138.649,18 693,25 901,22 4.159,48 24.886,29 272,39 61.244,60 26.425,43 4.863,66 15.202,86 1.368,26 13.834,61 9,98%
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Q (m³) 

 

4.3.3. Construir as curvas de demanda da água para reúso 

 

 Com as tarifas para médio consumo, foram construídas as curvas de demanda da água 

para reúso nos estados. Destaca-se que as curvas apresentam uma inclinação mais íngreme na 

seguinte ordem decrescente: São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco, Minas Gerais, Ceará, 

Espírito Santo. Sabe-se que as curvas mais em pé indicam que as prestadoras de serviço 

possuem maior poder de mercado, ou seja, se realizarem uma grande variação de preços, haverá 

pouca redução proporcional na quantidade consumida. Essa é uma importante informação para 

o mercado, tanto empresarial, como regulatório e de políticas públicas. 

 Na Figura 41, foi demonstrada a curva de demanda de água para reúso em São Paulo. 

 

 

 

 

 Na Figura 42, foi desenhada a curva de demanda de água para reúso no Rio de Janeiro. 

y = 1,8899x-0,005

R² = 0,8556

R$ 1,8600

R$ 1,8650

R$ 1,8700

R$ 1,8750

R$ 1,8800

R$ 1,8850

R$ 1,8900

R$ 1,8950

R$ 1,9000

São Paulo - Curva de demanda da água para reúso 

Figura 41 - São Paulo - curva de demanda de água para reúso. 

P ($) 
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P ($) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Na Figura 43, foi desenhada a curva de demanda de água para reúso em Pernambuco. 

 

              Figura 43 - Pernambuco - curva de demanda de água para reúso. 

y = 1,9177x-0,004

R² = 0,8585

R$ 1,8950

R$ 1,9000

R$ 1,9050

R$ 1,9100

R$ 1,9150

R$ 1,9200

R$ 1,9250

Rio de Janeiro - Curva de demanda da água para reúso 

Figura 42 - Rio de Janeiro - curva de demanda de água para reúso. 

y = 1,9466x-0,003

R² = 0,8531

R$ 1,9300

R$ 1,9350

R$ 1,9400

R$ 1,9450

R$ 1,9500

R$ 1,9550

Pernambuco - Curva de demanda da água para reúso 

Q (m³) 

Q (m³) 

P ($) 
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 Na Figura 44, foi desenhada a curva de demanda de água para reúso em Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 45, foi desenhada a curva de demanda de água para reúso no Ceará. 

Figura 45 - Ceará - curva de demanda da água para reúso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Figura 44 - Minas Gerais - curva de demanda de água para reúso. 

y = 1,8591x-0,003

R² = 0,8896

R$ 1,8400

R$ 1,8450

R$ 1,8500

R$ 1,8550

R$ 1,8600

R$ 1,8650

Minas Gerais - Curva de demanda da água para reúso 

y = 1,9117x-0,003

R² = 0,8579

R$ 1,8950

R$ 1,9000

R$ 1,9050

R$ 1,9100

R$ 1,9150

R$ 1,9200

Ceará - Curva de demanda da água para reúso 

Q (m³) 

Q (m³) 

P ($) 

P ($) 
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Figura 46 - Espírito Santo - curva de demanda da água para reúso. 

y = 1,8822x-0,003

R² = 0,8579

R$ 1,8650

R$ 1,8700

R$ 1,8750

R$ 1,8800

R$ 1,8850

R$ 1,8900

Espírito Santo - Curva de demanda da água para 

reúso 

Q (m³) 

P ($) 
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4.4.       ETAPA 04 – CALCULAR AS DISTÂNCIAS MÁXIMAS ACEITÁVEIS  

4.4.1. Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga sem tarifa 

 

 O custo do transporte, da manobra e descarga (CTMD) sem tarifa encontrado por ordem decrescente foi no Ceará de R$ 278,95, em 

Pernambuco de R$ 271,43, no Rio de Janeiro de R$ 244,25, em São Paulo de R$ 239,01, em Minas Gerais de R$ 236,64, e no Espírito Santo de 

R$ 231,25, conforme demonstrado o cálculo na Tabela 40.  

 

Tabela 40 - Cálculo do custo do transporte, da manobra e descarga sem tarifa de água. 

Custo do transporte, da manobra e descarga sem tarifa  

  5901 5903 5903 (2/3) Total 

Ceará R$ 249,96 R$ 43,48 R$ 28,99 R$ 278,95 

Pernambuco R$ 238,00 R$ 50,14 R$ 33,43 R$ 271,43 

Rio de Janeiro R$ 213,31 R$ 46,41 R$ 30,94 R$ 244,25 

São Paulo R$ 208,62 R$ 45,58 R$ 30,39 R$ 239,01 

Minais Gerais R$ 208,28 R$ 42,54 R$ 28,36 R$ 236,64 

Espírito Santo R$ 202,68 R$ 42,85 R$ 28,57 R$ 231,25 
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4.4.2.  Calcular o custo do transporte, manobra e descarga com tarifa  

 

 O custo do transporte, manobra e descarga (CTMD) do caminhão-pipa com tarifa de reúso para baixo consumo (R$/m³ x min) encontrado 

por ordem decrescente foi em Pernambuco de R$ 2,40 R$/m³ x min, no Ceará de 2,34 R$/m³ x min, no Rio de Janeiro de 2,02 R$/m³ x min, em 

São Paulo de 1,91 R$/m³ x min, no Espírito Santo de 1,84 R$/m³ x min, e em Minas Gerais de 1,79 R$/m³ x min, conforme demonstrado na Tabela 

41.  

 

Tabela 41 - Cálculo do custo do transporte, da manobra e descarga com tarifa baixo consumo (R$/m³ x min). 

Estado 
CTMD com tarifa  

(R$/10 m³x h) 

CTMD com tarifa        

(R$/m³x h) 

CTMD com tarifa          

(R$/m³ x min) 

Pernambuco 1.439,05 143,90 2,40 

Ceará 1.405,61 140,56 2,34 

Rio de Janeiro 1.212,02 121,20 2,02 

São Paulo 1.144,77 114,48 1,91 

Espírito Santo 1.103,39 110,34 1,84 

Minais Gerais 1.074,04 107,40 1,79 
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4.4.3. Calcular o custo do transporte, da manobra e descarga por distâncias 

 

 O custo do transporte, manobra e descarga do caminhão-pipa em função das distâncias e por estados foi calculado e percebeu-se que o 

maior valor ocorreu em Pernambuco, em seguida Ceará, Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, e o menor custo, em Minas Gerais. Esse cálculo 

foi demonstrado na Tabela 42.  

Tabela 42 - Cálculo do custo do transporte, manobra e descarga do caminhão-pipa em função das distâncias e por estados com baixo consumo. 

V (km/h) ∆S (km) ∆T (min) PE (R$/m³) CE (R$/m³) RJ (R$/m³) SP (R$/m³) ES (R$/m³) MG (R$/m³) 

60 10 10 23,98 23,43 20,20 19,08 18,39 17,90 

60 20 20 47,97 46,85 40,40 38,16 36,78 35,80 

60 30 30 71,95 70,28 60,60 57,24 55,17 53,70 

60 40 40 95,94 93,71 80,80 76,32 73,56 71,60 

60 50 50 119,92 117,13 101,00 95,40 91,95 89,50 

60 60 60 143,90 140,56 121,20 114,48 110,34 107,40 

60 70 70 167,89 163,99 141,40 133,56 128,73 125,30 

60 80 80 191,87 187,41 161,60 152,64 147,12 143,21 

60 90 90 215,86 210,84 181,80 171,72 165,51 161,11 

60 100 100 239,84 234,27 202,00 190,80 183,90 179,01 

60 110 110 263,83 257,70 222,20 209,87 202,29 196,91 

60 120 120 287,81 281,12 242,40 228,95 220,68 214,81 
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4.4.4. Analisar o comportamento do consumidor  

 

 A análise do comportamento do consumidor identificou o ponto de corte, ocorrido no 

equilíbrio do consumidor. O equilíbrio do consumidor foi obtido pela interseção da curva de 

indiferença com a curva de restrição orçamentária. Assim, foram obtidas as curvas. 

 

4.4.4.1. Construir a curva de indiferença  

 Como AR e AP foram classificados como bens substitutos perfeitos, a função utilidade 

dos bens AR e AP foi definida, considerando a quantidade demanda como a de 1800 m³, 

conforme Equação 11. 

Equação 11 - Função utilidade entre a água para reúso e água potável. 

 

 Com essa função, foi composta a planilha de utilidade entre AR e AP, demonstrada na 

Tabela 43.  

Tabela 43 - Planilha da função utilidade entre água para reúso e água potável. 

Água para Reúso  Água Potável  

q1 q2 

0 1800 

100 1700 

200 1600 

300 1500 

400 1400 

500 1300 

600 1200 

700 1100 

800 1000 

900 900 

1000 800 

1100 700 
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1200 600 

1300 500 

1400 400 

1500 300 

1600 200 

1700 100 

1800 0 

  

 Com os dados da Tabela 43, foi construída a curva de indiferença entre AR e AP, 

conforme a Figura 47.  

 

Figura 47 - Curva de indiferença entre os bens água para reúso e água potável. 

 

4.4.4.2. Construir a restrição orçamentária 

 Entendeu-se que o estudo da demanda de transporte entre AR e AP caberia para todo o 

mercado, por isso foi escolhida uma amostra de tarifa para o cálculo. A equação da restrição 

orçamentária foi produzida com as tarifas de AP e AR do Rio de Janeiro (CEDAE) para a 

categoria industrial. A renda (R), foi obtida multiplicando p1 (R$ 4,97), por q1, e somando esse 

resultado, com o produto da multiplicação de p2 (R$ 24,97) por q2. A equação da restrição 

orçamentária foi demonstrada na Equação 12. 
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Equação 12 - Restrição orçamentária da água para reúso e água potável (I). 

 

 Para encontrar os zeros da função, foi necessário indicar um valor para a renda (R.). 

Nesse trabalho, considerou-se que a renda (R.) era igual ao consumo total em água para reúso. 

 Assim, R foi o resultado da multiplicação de R$ 4,97 por 1800, obtendo o valor de R$ 

8.931,96. Conforme Equação 13.  

 

Equação 13 - Restrição orçamentária da água para reúso e água potável (II). 

  

 Com essa função, foi desenhado o gráfico da restrição orçamentária, conforme Figura 

48. 

Figura 48 - Restrição orçamentária entre os bens  água para reúso e água potável. 

 

4.4.4.3. Obter o equilíbrio do consumidor  

 Graficamente, o equilíbrio do consumidor foi encontrado no ponto “E”, onde ocorreu a 

interseção da curva de indiferença com a curva de restrição orçamentária, conforme 

demonstrado na Figura 49.  

4,97*q1 + 24,97*q2 = R 

 

 

4,97*q1 + 24,97*q2 = R$ 8.931,96 
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Figura 49 - Equilíbrio do consumidor  entre os bens água para reúso e água potável. 

 

 

 Com esse resultado pode-se perceber que o equilíbrio do consumidor ocorreu numa 

solução de canto (no ponto E), ou seja, onde o consumo de AP foi zero, e o de AR foi total, no 

caso, de 1800 m³. Esse é o comportamento do consumidor, por isso se repete nas outras regiões 

e em todas as outras categorias, e é um resultado característico de bens substitutos perfeitos. 

 Algebricamente, o equilíbrio do consumidor foi um problema de maximização 

condicionada, encontrado conforme Equação 14. 

Equação 14 - Equilíbrio do consumidor entre água para reúso e água potável. 

  

 Conforme observado anteriormente, na Figura 47, o R² =1, o que significa que a 

correlação entre a AR e AP foi total para os fins a que se propuseram. Assim, o agente optará 

por adquirir somente o bem mais barato, isso implica que preferirá consumir apenas a água para 

reúso (q1) enquanto seu custo for inferior ao da água potável (q2); será indiferente quando forem 

Max U (q1, q2) = q1 + q2 = 1800 

s.a.     4,97*q1 + 24,97*q2 – R$ 8.931,96≤ 0 
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iguais; e quando o custo de água para reúso for superior ao da água potável, o consumidor 

escolherá apenas a água potável.  

4.4.5. Identificar a distância máxima aceitável 

 

4.4.5.1. Baixo consumo – 1800 m³ 

 Operando com baixo consumo, 1800 m³, a distância máxima entre a ETE reúso e o 

consumidor onde a água para reúso com transporte por caminhão-pipa foi economicamente 

viável no Rio de Janeiro e em São Paulo foi de 10 K; em Pernambuco, Minas Gerais, Ceará e 

Espírito Santo não foi encontrada viabilidade econômica para baixo consumo. 

 O ponto de corte ocorreu onde a relação do custo do bem água potável foi maior que a 

do bem água para reúso, o que implica dizer que o consumidor preferiu a AR à AP. Essa 

preferência foi reduzindo conforme o custo do transporte (CTMD com tarifa) foi aumentando, 

que ocorreu quando a relação de custo dos bens foi menor que 1 (um). 

 Na Tabela 44, foi demonstrada a planilha de cálculo da distância máxima com 

viabilidade econômica para baixo consumo no Rio de Janeiro (10 Km).  

Tabela 44 - Rio de Janeiro - cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para baixo 

consumo. 

Rio de Janeiro 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da água 

potável/ reúso 

10 24,97 20,20 1,24  

20 24,97 40,40 0,62  

30 24,97 60,60 0,41  

40 24,97 80,80 0,31  

50 24,97 101,00 0,25  

60 24,97 121,20 0,21  

70 24,97 141,40 0,18  

80 24,97 161,60 0,15  

90 24,97 181,80 0,14  

100 24,97 202,00 0,12  

110 24,97 222,20 0,11  
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120 24,97 242,40 0,10  

 

 A seguir foi demonstrada a planilha de cálculo da distância máxima com viabilidade 

econômica para baixo consumo em São Paulo (10 Km), na Tabela 45.  

 

Tabela 45 - São Paulo - cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para baixo 

consumo. 

São Paulo 

∆S   Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da água 

potável/ reúso 

10 22,22 19,08 1,16  

20 22,22 38,16 0,58  

30 22,22 57,24 0,39  

40 22,22 76,32 0,29  

50 22,22 95,40 0,23  

60 22,22 114,48 0,19  

70 22,22 133,56 0,17  

80 22,22 152,64 0,15  

90 22,22 171,72 0,13  

100 22,22 190,80 0,12  

110 22,22 209,87 0,11  

120 22,22 228,95 0,10  

  

 

 

 

 Em Pernambuco, não foi encontrada viabilidade econômica para baixo consumo. Na 

estrutura tarifária da COMPESA de 19 de agosto de 2021 utilizada neste trabalho, constou que 

o fornecimento por caminhão-pipa possuía valor de 19,71 R$/m³, e nesse trabalho,  o valor 

calculado para caminhão-pipa na mesma modalidade foi de 19,62 R$/m³. Contudo, a 

COMPESA fornece água por chafariz público no valor de 2,74 R$/m³, enquanto para a água 

potável, o valor residencial é de 5,05 R$/m³. Neste trabalho, o valor da água para reúso em 

Pernambuco para baixo consumo foi de 5,30 R$/m³, dados que demonstram que o reúso de água 

para baixo consumo não é vantajoso para Pernambuco, neste perfil de operação. O resultado da 

Tabela 46 confirma o entendimento. 
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Tabela 46 - Pernambuco – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para baixo 

consumo. 

Pernambuco 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da água 

potável/ reúso 

10 19,62 23,98 0,82  

20 19,62 47,97 0,41  

30 19,62 71,95 0,27  

40 19,62 95,94 0,20  

50 19,62 119,92 0,16  

60 19,62 143,90 0,14  

70 19,62 167,89 0,12  

80 19,62 191,87 0,10  

90 19,62 215,86 0,09  

100 19,62 239,84 0,08  

110 19,62 263,83 0,07  

120 19,62 287,81 0,07  

 

 Em Minas Gerais, não foi encontrada viabilidade econômica para baixo consumo, 

conforme demonstrado na Tabela 47.  

Tabela 47 - Minas Gerais – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para baixo 

consumo. 

Minas Gerais 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da água 

potável/ reúso 

10 13,81 17,90 0,77  

20 13,81 35,80 0,39  

30 13,81 53,70 0,26  

40 13,81 71,60 0,19  

50 13,81 89,50 0,15  

60 13,81 107,40 0,13  

70 13,81 125,30 0,11  

80 13,81 143,21 0,10  

90 13,81 161,11 0,09  

100 13,81 179,01 0,08  

110 13,81 196,91 0,07  

120 13,81 214,81 0,06  

  

 No Ceará, não foi encontrada viabilidade econômica para baixo consumo, conforme 

demonstrado na Tabela 48. 
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Tabela 48 - Ceará – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para baixo 

consumo 

Ceará 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da água 

potável/ reúso 

10 18,19 23,43 0,78  

20 18,19 46,85 0,39  

30 18,19 70,28 0,26  

40 18,19 93,71 0,19  

50 18,19 117,13 0,16  

60 18,19 140,56 0,13  

70 18,19 163,99 0,11  

80 18,19 187,41 0,10  

90 18,19 210,84 0,09  

100 18,19 234,27 0,08  

110 18,19 257,70 0,07  

120 18,19 281,12 0,06  

 

 No Espírito Santo, não foi encontrada viabilidade econômica para baixo consumo, pois 

a relação do custo da água potável/ reúso foi menor que 1 (um), conforme demonstrado na 

Tabela 49.  

 

Tabela 49 - Espírito Santo - cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para baixo 

consumo. 

Espírito Santo 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da água 

potável/ reúso 

10 9,69 18,39 0,53  

20 9,69 36,78 0,26  

30 9,69 55,17 0,18  

40 9,69 73,56 0,13  

50 9,69 91,95 0,11  

60 9,69 110,34 0,09  

70 9,69 128,73 0,08  

80 9,69 147,12 0,07  

90 9,69 165,51 0,06  

100 9,69 183,90 0,05  

110 9,69 202,29 0,05  

120 9,69 220,68 0,04  
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4.4.5.2. Médio consumo – 15.840 m³ 

 Com maior demanda, calculando com o consumo médio inicial, de 15.840 m³, foi 

encontrada viabilidade econômica em todos os estados.  

 O Rio de Janeiro obteve a maior distância comercial de água para reúso no médio 

consumo com transporte por caminhão-pipa, de 30 Km. Esse entendimento foi demonstrado na 

Tabela 50.  

Tabela 50 - Rio de Janeiro – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para 

médio consumo, 15.840 m³. 

Rio de Janeiro 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da 

água potável/ reúso 

10 24,97 7,83 3,19  

20 24,97 15,66 1,59  

30 24,97 23,49 1,06  

40 24,97 31,32 0,80  

50 24,97 39,15 0,64  

60 24,97 46,98 0,53  

70 24,97 54,81 0,46  

80 24,97 62,64 0,40  

90 24,97 70,47 0,35  

100 24,97 78,30 0,32  

110 24,97 86,13 0,29  

120 24,97 93,96 0,27  

 

 Em São Paulo, a distância máxima de viabilidade comercial da água para reúso para 

médio consumo com transporte por caminhão-pipa foi de 20 Km, conforme demonstrado na 

Tabela 51.  

Tabela 51 - São Paulo – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para médio 

consumo, 15.840 m³. 

São Paulo 

∆S   Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da 

água potável/ reúso 

10 22,22 7,56 2,94  
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20 22,22 15,12 1,47  

30 22,22 22,68 0,98  

40 22,22 30,24 0,73  

50 22,22 37,80 0,59  

60 22,22 45,36 0,49  

70 22,22 52,92 0,42  

80 22,22 60,48 0,37  

90 22,22 68,05 0,33  

100 22,22 75,61 0,29  

110 22,22 83,17 0,27  

120 22,22 90,73 0,24  

 

 A distância máxima da água para reúso para médio consumo com transporte por 

caminhão-pipa em Pernambuco foi de 20 Km, conforme demonstrado na Tabela 52.  

Tabela 52 -Pernambuco – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para médio 

consumo, 15.840 m³. 

Pernambuco 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da 

água potável/ reúso 

10 19,62 8,83 2,22  

20 19,62 17,66 1,11  

30 19,62 26,48 0,74  

40 19,62 35,31 0,56  

50 19,62 44,14 0,44  

60 19,62 52,97 0,37  

70 19,62 61,80 0,32  

80 19,62 70,63 0,28  

90 19,62 79,45 0,25  

100 19,62 88,28 0,22  

110 19,62 97,11 0,20  

120 19,62 105,94 0,19  

  

 

 

 

 No Ceará, a distância máxima da água para reúso para médio consumo com transporte 

por caminhão-pipa foi de 20 Km, conforme demonstrado na Tabela 53.  



134 
 

Tabela 53 - Ceará - cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para médio 

consumo, 15.840 m³. 

Ceará 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da 

água potável/ reúso 

10 18,19 8,91 2,04  

20 18,19 17,82 1,02  

30 18,19 26,73 0,68  

40 18,19 35,64 0,51  

50 18,19 44,55 0,41  

60 18,19 53,45 0,34  

70 18,19 62,36 0,29  

80 18,19 71,27 0,26  

90 18,19 80,18 0,23  

100 18,19 89,09 0,20  

110 18,19 98,00 0,19  

120 18,19 106,91 0,17  

 

 A distância máxima da água para reúso para médio consumo com transporte por 

caminhão-pipa em Minas Gerais foi de 10 Km, onde a relação do custo da água potável por 

reúso foi maior que 1 (um), conforme demonstrado na Tabela 54.  

Tabela 54 - Minas Gerais – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para médio 

consumo, 15.840 m³. 

Minas Gerais 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da 

água potável/ reúso 

10 13,81  7,35 1,88  

20 13,81 14,70 0,94  

30 13,81 22,04 0,63  

40 13,81 29,39 0,47  

50 13,81 36,74 0,38  

60 13,81 44,09 0,31  

70 13,81 51,43 0,27  

80 13,81 58,78 0,23  

90 13,81 66,13 0,21  

100 13,81 73,48 0,19  
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110 13,81 80,82 0,17  

120 13,81 88,17 0,16  

 

 A distância máxima da água para reúso no médio consumo com transporte por 

caminhão-pipa no Espírito Santo foi de 10 Km, conforme demonstrado na Tabela 55.  

Tabela 55 - Espírito Santo – cálculo da distância máxima com viabilidade econômica para 

médio consumo, 15.840 m³. 

Espírito Santo 

∆S  Custo da água 

potável (R$/m³)   

Custo da água para 

reúso (R$/m³) 

Relação do custo da 

água potável/ reúso 

10 9,69 7,27 1,33  

20 9,69 14,54 0,67  

30 9,69 21,81 0,44  

40 9,69 29,08 0,33  

50 9,69 36,35 0,27  

60 9,69 43,62 0,22  

70 9,69 50,89 0,19  

80 9,69 58,16 0,17  

90 9,69 65,43 0,15  

100 9,69 72,70 0,13  

110 9,69 79,97 0,12  

120 9,69 87,24 0,11  

 

 Ao se aplicar o trabalho de Araújo na análise empírica utilizada deste trabalho, 

verificou-se divergência de resultados (ARAÚJO, 2017). Essa diferença decorreu do acréscimo 

de custos observados como custo da manobra e descarga, custos operacionais e administrativos, 

despesas financeiras, margem de lucro, as tarifas e a análise do comportamento da escala em 

baixo e médio consumo por estados do sudeste, e acrescentou-se a análise nos estados de 

Pernambuco e Ceará. Em Araújo, as distâncias econômicas encontradas para o transporte por 

caminhão-pipa da água para reúso ficaram entre 100 e 110 Km. E neste trabalho ficaram entre 

10 e 30 km, e dependendo do tamanho do consumo e do estado, não foi encontrada viabilidade.  

 Em contrapartida, este trabalho obteve resultados semelhantes ao de Nogueira, onde as 

distâncias encontradas para o transporte por caminhão pipa da água para reúso ficaram entre 

16,9 e 18,5 Km, para o pior e melhor cenário, respectivamente (NOGUEIRA, 2010).  
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 Em relação à análise dos resultados observados nas quatro etapas desta pesquisa, cabe 

enfatizar que os custos totais não foram identificados como o principal fator de influência na 

viabilidade econômica da comercialização do reúso de água.  

 Foi percebido que os resultados das distâncias comercialmente aceitáveis (Km) não 

mantiveram o resultado esperado, pois se pressuponha que o estado com menor custo fosse o 

estado com maior vantajosidade econômica comercial (maior distância aceitável). 

 Inicialmente foi verificada uma ordem crescente de custos de reúso de água entre os 

estados: Minas Gerais, São Paulo e Espírito Santo, Rio de Janeiro e Ceará, e Pernambuco. 

Conforme demonstrado na Tabela 56.  

Tabela 56 – Relação em ordem crescente dos estados com menores custos de reúso de água. 

Relação em ordem crescente dos estados com menores custos de reúso de água - 

custos do transporte (CTMD), custos do processo (sinalizados nas tarifas de baixo e 

médio consumo) 

Menor valor Minas Gerais  

Médios - valores mais baixos  São Paulo e Espírito Santo 

Médios - valores mais altos Rio de Janeiro e Ceará 

Maior valor  Pernambuco 

 

 Contudo, não foi observada relação entre a ordem dos estados com maiores distâncias 

comerciais aceitáveis, e a ordem dos estados com menores custos. Conforme apresentado na 

Tabela 57. 

Tabela 57 - Comparação entre maiores distâncias comercialmente aceitáveis e maiores custos. 

Maiores distâncias aceitáveis  Menores custos                                  

(CTMD, e nos custos na produção (tarifas 

de baixo e médio consumo) 

Rio de Janeiro Minas Gerais  

São Paulo São Paulo e Espírito Santo  

Pernambuco 

Ceará Rio de Janeiro e Ceará 



137 
 

Minas Gerais 

Espírito Santo Pernambuco  

 

 Cabe destacar que a medida da distância máxima aceitável representou o resultado da 

viabilidade econômica do reúso de água nos estados. Pois nesse apuramento estiveram 

embutidos de forma encadeada a análise da demanda, e da oferta, os custos e tarifas alocadas 

em todo o sistema produtivo da pesquisa. Assim pode-se afirmar que o resultado da distância 

demonstrou o resultado final da viabilidade econômica desta pesquisa.  

 Na etapa 3, com os valores tarifários indicados para baixo, médio e alto consumo, já 

havia sido constatado que o sistema produtivo apresentava viabilidade econômica com retorno 

do investimento em 9,98%. Contudo, ainda não se podia afirmar que os valores tarifários 

encontrados eram válidos para todo o território dentro dos estados, pois ainda havia a última 

parte da análise que era avaliar o custo do transporte (CTMD). 

  Constatou-se que o custo do transporte foi o fator limitante do comércio. Foi encontrado 

que para baixo consumo, de 1800 m³, houve viabilidade econômica na comercialização de água 

para reúso com transporte de caminhão-pipa em um raio de até 10 Km ao redor da ETE Reúso, 

apenas para o Rio de Janeiro e São Paulo. Nos demais estados, não foi encontrada viabilidade. 

Mas com médio consumo, de 15.840 m³, foi encontrada viabilidade econômica em todos os 

estados. No Rio de Janeiro foi de um raio de até 30 Km. Em São Paulo e Pernambuco foram de 

até 20 Km. Ceará, Minas Gerais e Espírito Santo foram de até 10 Km.  

 Assim, nesse estudo, pode-se afirmar que a viabilidade econômica do reúso de água foi 

maior nos lugares onde foi encontrada maior distância aceitável.   

 Diante dos custos não representarem a maior influência neste resultado, notou-se que o 

fator mais significativo na viabilidade econômica da comercialização da água para reúso foi a 

tarifa de água potável presente nos estados. Conforme relação observada na Tabela 58.  

Tabela 58 - Comparação entre maiores tarifas de água potável e melhor viabilidade comercial 

do reúso de água. 

Maiores tarifas de água potável 

(industrial) 

Maiores distâncias aceitáveis  

Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
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São Paulo São Paulo 

Pernambuco Pernambuco 

Ceará Ceará 

Minas Gerais Minas Gerais 

Espírito Santo Espírito Santo 

 

 Foi percebido que a comercialização do reúso de água foi mais vantajosa nos estados 

onde a tarifa de água potável apresentou-se mais alta, e para essa pesquisa, o fator custo e 

despesas operacionais, e custo de transporte não foram os principais fatores para a definição do 

comércio. 

 Essa conclusão confirmou o resultado observado na calculadora multicritério AHP, que 

indicou a distância dos polos consumidores como o principal fator para a escolha da ETE Reúso, 

ou seja, as ETEs mais vantajosas foram as que possuíam os polos consumidores mais próximos. 

 Esse resultado foi diferente do encontrado no relatório de reúso de água no Ceará (CNI, 

2019), onde o maior custo encontrado foi o de transporte. Assim, pode-se inferir que para 

sistemas de reúso por adutoras, o transporte pode ser considerado um fator relevante para a 

viabilidade do negócio, enquanto para reúso de água com caminhão-pipa, a maior influência 

para a vantajosidade observada foi o valor da tarifa de água potável em relação à tarifa de água 

para reúso. 
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5. CONCLUSÃO  

 

 O objetivo geral do trabalho foi alcançado no sentido de desenvolver uma metodologia 

de viabilidade econômica para implantação do reúso de água nas prestadoras de serviços de 

saneamento com transporte por caminhão-pipa nas regiões de Pernambuco, Ceará, São Paulo, 

Minas Gerias, Rio de Janeiro, Espírito Santo. 

 Primeiramente procurou-se verificar qual a estrutura de mercado que se enquadrava o 

mercado de reúso de água ofertado pelas prestadoras de saneamento, e foi concluído que em 

geral se tratava de monopólio. Como o monopolista é o próprio mercado, essa pesquisa realizou 

a análise de viabilidade econômica de dentro da empresa para fora. Assim, focou nas 

informações da firma. 

 Iniciou identificando a oferta. E constatou que a oferta era a capacidade das prestadoras 

em produzir reúso de água em Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs). No Novo Marco 

Legal foi realçado que nos contratos relativos à prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico deverão conter, expressamente, sob pena de nulidade, disposições sobre fontes de 

receitas alternativas para a produção de água para reúso. Contudo a escolha de onde realizar o 

investimento de reúso de água, poderia gerar insegurança aos gestores. Para dar respaldo à 

prestadora no embasamento para a decisão de qual ETE Reúso realizar o empreendimento, foi 

utilizada a calculadora multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP). Com a AHP constatou-

se que as principais características a serem levadas em conta para a escolha da ETE Reúso 

foram: distância dos polos consumidores (33,1%), vazão disponível (22,7%), acessibilidade 

caminhão-pipa (15,6%), infraestrutura local (9,6%), qualidade do efluente (6,7%), segurança 

pública (5,2%), logística interna (4%), e licenciamento ambiental (3,1%). 

 Como a pesquisa procurou observar o curto prazo, ou seja, as demandas já existentes, e 

identificar como poderia ser implementado o reúso de água de forma simples, possível e com 

viabilidade econômica, não realizou o CAPEX do sistema produtivo de reúso de água, 

considerando como sunk costs, e utilizou o sistema de produção da ETE Alegria, quando 

operava com a concessionária CEDAE.  

 A estrutura de custos do sistema foi montada e identificou-se que em virtude da 

existência de economia de escopo, o custo do direito de superfície e o custo de fornecimento de 

efluentes foram considerados como zero. Os custos de energia elétrica nos estados estiveram 

entre 0,0630 R$/m³ (Ceará) e 0,0782 R$/m³ (Rio de Janeiro). O custo do hipoclorito de sódio 
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foi de 0,8550 R$/m³. O custo do monitoramento de qualidade foi de 0,3689 R$/m³. A mão de 

obra utilizada foi a do técnico de saneamento, e os salários brutos encontraram-se entre R$ 

5.503,18 (Pernambuco) e R$ 4.320,10 (Minas Gerais).  O custo do gerente foi considerado 

compartilhado com outros setores, e utilizado em 5% no baixo e médio consumo, e 100% para 

alta demanda, o custo do salário bruto ficou entre R$ 9.187,10 (São Paulo) e R$ 4.672,37 

(Espírito Santo). As despesas identificadas foram taxa de regulação e fiscalização (0,5% sobre 

o somatório das receitas), PIS (de 0,65% sobre o faturamento), COFINS (3 % sobre o 

faturamento), CSLL (9% sobre o resultado do exercício), Imposto de Renda de 25% sobre o 

lucro real. A margem de lucro de viabilidade econômica usada foi o Weighted Average Cost of 

Capital (WACC) real depois dos impostos das prestadoras, calculado no trabalho em 9,98%. 

Estipulou-se para níveis de análise, a quantidade de1800 m³ foi considerada como baixo 

consumo, 15.840 m³ a 237.600 m³ foram de médio consumo, e o alto consumo foi o equivalente 

a 10% de toda a água consumida e faturada no meio urbano. 

 As tarifas encontradas para baixo consumo ficaram entre 4,54 R$/m³  (Minas Gerais) e 

5,30 R$/m³  (Pernambuco). As tarifas para médio consumo situaram-se entre 1,8451 R$/m³ 

(Minas Gerais) a 1,9515 R$/m³ (Pernambuco). As tarifas para alto consumo ficaram entre 

1,8440 R$/m³ (categoria residencial, Minas Gerais) e 1,9395 R$/m³ (categoria público, 

Pernambuco). Percebeu-se que as tarifas de médio e alto consumo atingiram valores próximos, 

porque para essas quantidades os custos fixos foram pouco expressivos, assim não foi observada 

vantagem de existência de economia de escala no longo prazo para alto consumo, no entanto, 

no médio consumo foi observada a vantagem, o que leva a concluir que para esse sistema de 

reúso de água a produção voltada para o médio consumo é mais vantajosa economicamente que 

a de baixo e de alto consumo. 

 Em relação à declividade da curva de demanda da água para reúso no médio consumo, 

constatou-se que os estados que possuíam maior poder de mercado em relação à mudança de 

preços sobre os consumidores foram São Paulo, Rio de Janeiro, e Pernambuco. 

 A distância máxima aceitável na comercialização de água para reúso por caminhão-pipa 

com baixo consumo, foi de até 10 Km entre a ETE Reúso e o consumidor em São Paulo e no 

Rio de Janeiro. Nos demais estados não foi encontrada aceitabilidade. Para o médio consumo, 

de 15.840 m³, foi encontrada viabilidade econômica em todos os estados. No Rio de Janeiro o 

raio de comercialização foi de até 30 Km. São Paulo, Pernambuco e Ceará, os raios foram de 

até 20 Km. Minas Gerais e Espírito Santo foram de até 10 Km. 
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 Foi percebido que a comercialização do reúso de água por caminhão-pipa apresentou-

se mais vantajosa nos estados onde a tarifa de água potável era mais alta, e para essa pesquisa, 

os fatores custos e despesas operacionais, e custo de transporte não foram os principais 

determinantes para a viabilidade econômica.   

 Diante do exposto, esse trabalho identificou a oferta, a demanda, construiu a estrutura 

tarifária, desenhou as curvas de demanda e delimitou a distância de comercialização aceitável 

nos estados em análise e assim desenvolveu uma metodologia de viabilidade econômica para 

implantação do reúso de água nas prestadoras de serviços de saneamento com transporte por 

caminhão-pipa nas regiões de Pernambuco, Ceará, São Paulo, Minas Gerias, Rio de Janeiro, 

Espírito Santo. 

 Cabe destacar que além das questões de viabilidade econômica em termos de lucro, a 

economia também identifica valor para as externalidades positivas geradas na redução dos 

custos ambientais com o reúso de água. Assim, além das questões econômicas comerciais 

levantadas nesta pesquisa, poderia ser realizada uma extensão desse trabalho calculando as 

externalidades positivas (da redução da poluição) geradas. 
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APÊNDICE A 

 

Cálculo do custo da MOB-TEC 

  
São Paulo   

Salário mensal líquido R$ 2.028,95 

I. Salário base   

Salário líquido                 1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário                    144,46  

Adicional de férias                      55,68  

  

Férias Indenizadas/Direito a férias                    178,32  

PLR                           -    

Vale transporte                      10,26  

    

III. Compensação do empregado   

FGTS                    178,01  

INSS Trabalhador                    180,35  

Multa FGTS                      69,78  

Aviso prévio indenizado                    144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche                      12,37  

Cesta básica                      43,80  

Vale alimentação                    106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF                      29,39  

INSS Empregador                    471,71  

Multa FGTS                      17,44  

Salário educação                      58,96  

FAP (2%)                      47,17  

INCRA (0,2%)                        4,72  

Sistema S (3,1%)                      73,12  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade                      17,03  

Quota de deficientes                      14,86  

Quota de aprendizes                      32,03  

Obrigações de segurança                      24,70  

Treinamentos   
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Treinamento das reposições                    230,66  

Ginástica laboral                      83,88  

Treinamentos diversos                        5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal                    153,61  

Manutenção do refeitório                        2,34  

Festas e eventos motivacionais                      10,57  

Custo do tempo não trabalhado                    348,09  

    

    

Total 4.525,2153 

 

  

Minas Gerais   

Salário mensal líquido 

R$ 

1.737,25 

I. Salário base   

Salário líquido      1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário         144,46  

Adicional de férias           47,67  

Férias Indenizadas/Direito a férias         152,68  

PLR                 -    

Vale transporte           27,77  

    

III. Compensação do empregado   

FGTS         152,42  

INSS Trabalhador         154,42  

Multa FGTS           59,75  

Aviso prévio indenizado         144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche           12,37  

Cesta básica           43,80  

Vale alimentação         106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF           29,39  

INSS Empregador         403,89  

Multa FGTS           14,94  

Salário educação           50,49  
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FAP (2%)           40,39  

INCRA (0,2%)             4,04  

Sistema S (3,1%)           62,60  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade           17,03  

Quota de deficientes           14,86  

Quota de aprendizes           32,03  

Obrigações de segurança           24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições         219,76  

Ginástica laboral           79,91  

Treinamentos diversos             5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal         153,61  

Manutenção do refeitório             2,34  

Festas e eventos motivacionais           10,57  

Custo do tempo não trabalhado         332,32  

    

    

Total 4.320,1012 

 

 
 

Rio de Janeiro   

Salário mensal líquido 

R$ 

2.542,13 

I. Salário base   

Salário líquido   1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário      144,46  

Adicional de férias        69,76  

Férias Indenizadas/Direito a férias      223,42  

PLR              -    

Vale transporte              -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS      223,04  

INSS Trabalhador      225,97  

Multa FGTS        87,43  

Aviso prévio indenizado      144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche        12,37  
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Cesta básica        43,80  

Vale alimentação      106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF        29,39  

INSS Empregador      591,02  

Multa FGTS        21,86  

Salário educação        73,88  

FAP (2%)        59,10  

INCRA (0,2%)          5,91  

Sistema S (3,1%)        91,61  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade        17,03  

Quota de deficientes        14,86  

Quota de aprendizes        32,03  

Obrigações de segurança        24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições      251,13  

Ginástica laboral        91,32  

Treinamentos diversos          5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal      153,61  

Manutenção do refeitório          2,34  

Festas e eventos motivacionais        10,57  

Custo do tempo não trabalhado      377,71  

    

    

Total 4.910,2009 

 

 

  
Espírito Santo   

Salário mensal líquido 

R$ 

2.321,59 

I. Salário base   

Salário líquido   1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário      144,46  

Adicional de férias        63,71  

Férias Indenizadas/Direito a férias      204,04  
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PLR              -    

Vale transporte              -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS      203,69  

INSS Trabalhador      206,36  

Multa FGTS        79,84  

Aviso prévio indenizado      144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche        12,37  

Cesta básica        43,80  

Vale alimentação      106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF        29,39  

INSS Empregador      539,75  

Multa FGTS        19,96  

Salário educação        67,47  

FAP (2%)        53,97  

INCRA (0,2%)          5,40  

Sistema S (3,1%)        83,66  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade        17,03  

Quota de deficientes        14,86  

Quota de aprendizes        32,03  

Obrigações de segurança        24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições      242,06  

Ginástica laboral        88,02  

Treinamentos diversos          5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal      153,61  

Manutenção do refeitório          2,34  

Festas e eventos motivacionais        10,57  

Custo do tempo não trabalhado      364,58  

    

    

Total 4.739,5674 

 

 

 

Pernambuco   
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Salário mensal líquido 

R$ 

3.308,54 

I. Salário base   

Salário líquido   1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário      144,46  

Adicional de férias        90,79  

Férias Indenizadas/Direito a férias      290,78  

PLR              -    

Vale transporte              -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS      290,28  

INSS Trabalhador      294,09  

Multa FGTS      113,78  

Aviso prévio indenizado      144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche        12,37  

Cesta básica        43,80  

Vale alimentação      106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF        29,39  

INSS Empregador      769,20  

Multa FGTS        28,45  

Salário educação        96,15  

FAP (2%)        76,92  

INCRA (0,2%)          7,69  

Sistema S (3,1%)      119,23  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade        17,03  

Quota de deficientes        14,86  

Quota de aprendizes        32,03  

Obrigações de segurança        24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições      282,65  

Ginástica laboral      102,78  

Treinamentos diversos          5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal      153,61  
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Manutenção do refeitório          2,34  

Festas e eventos motivacionais        10,57  

Custo do tempo não trabalhado      423,32  

    

    

Total 5.503,1784 

 

 

  
Ceará   

Salário mensal líquido 

R$ 

2.812,65 

I. Salário base   

Salário líquido   1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário      144,46  

Adicional de férias        77,18  

Férias Indenizadas/Direito a férias      247,19  

PLR              -    

Vale transporte              -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS      246,77  

INSS Trabalhador      250,01  

Multa FGTS        96,73  

Aviso prévio indenizado      144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche        12,37  

Cesta básica        43,80  

Vale alimentação      106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF        29,39  

INSS Empregador      653,91  

Multa FGTS        24,18  

Salário educação        81,74  

FAP (2%)        65,39  

INCRA (0,2%)          6,54  

Sistema S (3,1%)      101,36  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade        17,03  
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Quota de deficientes        14,86  

Quota de aprendizes        32,03  

Obrigações de segurança        24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições      262,26  

Ginástica laboral        95,37  

Treinamentos diversos          5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal      153,61  

Manutenção do refeitório          2,34  

Festas e eventos motivacionais        10,57  

Custo do tempo não trabalhado      393,81  

    

    

Total 5.119,5044 
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APÊNDICE B 

Cálculo do custo da MOB-GEN. 

  
São Paulo  

Salário mensal líquido 

R$ 

8.069,93 

I. Salário base   

Salário líquido      1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário         144,46  

Adicional de férias         221,45  

Férias Indenizadas/Direito a 

férias         709,24  

PLR                 -    

Vale transporte                 -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS         708,03  

INSS Trabalhador         717,33  

Multa FGTS         277,53  

Aviso prévio indenizado         144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche           12,37  

Cesta básica           43,80  

Vale alimentação         106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF           29,39  

INSS Empregador      1.876,18  

Multa FGTS           69,38  

Salário educação         234,52  

FAP (2%)         187,62  

INCRA (0,2%)           18,76  

Sistema S (3,1%)         290,81  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade           17,03  

Quota de deficientes           14,86  

Quota de aprendizes           32,03  

Obrigações de segurança           24,70  

Treinamentos   
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Treinamento das reposições         478,50  

Ginástica laboral         174,00  

Treinamentos diversos             5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal         153,61  

Manutenção do refeitório             2,34  

Festas e eventos motivacionais           10,57  

Custo do tempo não trabalhado         706,70  

    

  
Custo total da MOB-GEN 9.187,1035 

 

 

  
Rio de Janeiro  

Salário mensal líquido 

R$ 

4.674,46 

I. Salário base   

Salário líquido      1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário         144,46  

Adicional de férias         128,28  

Férias Indenizadas/Direito a 

férias         410,82  

PLR                 -    

Vale transporte                 -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS         410,12  

INSS Trabalhador         415,51  

Multa FGTS         160,76  

Aviso prévio indenizado         144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche           12,37  

Cesta básica           43,80  

Vale alimentação         106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF           29,39  

INSS Empregador      1.086,76  

Multa FGTS           40,19  
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Salário educação         135,85  

FAP (2%)         108,68  

INCRA (0,2%)           10,87  

Sistema S (3,1%)         168,45  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade           17,03  

Quota de deficientes           14,86  

Quota de aprendizes           32,03  

Obrigações de segurança           24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições         338,84  

Ginástica laboral         123,21  

Treinamentos diversos             5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal         153,61  

Manutenção do refeitório             2,34  

Festas e eventos motivacionais           10,57  

Custo do tempo não trabalhado         504,62  

    

  
Custo total da MOB-GEN 6.560,0015 

 

 

 

  
Minas Gerais  

Salário mensal líquido 

R$ 

3.655,26 

I. Salário base   

Salário líquido      1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário         144,46  

Adicional de férias         100,31  

Férias Indenizadas/Direito a 

férias         321,25  

PLR                 -    

Vale transporte                 -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS         320,70  

INSS Trabalhador         324,91  
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Multa FGTS         125,71  

Aviso prévio indenizado         144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche           12,37  

Cesta básica           43,80  

Vale alimentação         106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF           29,39  

INSS Empregador         849,81  

Multa FGTS           31,43  

Salário educação         106,23  

FAP (2%)           84,98  

INCRA (0,2%)             8,50  

Sistema S (3,1%)         131,72  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade           17,03  

Quota de deficientes           14,86  

Quota de aprendizes           32,03  

Obrigações de segurança           24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições         296,92  

Ginástica laboral         107,97  

Treinamentos diversos             5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal         153,61  

Manutenção do refeitório             2,34  

Festas e eventos motivacionais           10,57  

Custo do tempo não trabalhado         443,96  

    

  
Custo total da MOB-GEN 5.771,4384 

 

6.  

Espírito Santo  
  

Salário mensal bruto 

R$ 

2.234,73 

I. Salário base   

Salário líquido      1.776,38  

    

II. Recebimento   
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13o. salário         144,46  

Adicional de férias           61,32  

Férias Indenizadas/Direito a 

férias         196,40  

PLR                 -    

Vale transporte                 -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS         196,07  

INSS Trabalhador         198,64  

Multa FGTS           76,85  

Aviso prévio indenizado         144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche           12,37  

Cesta básica           43,80  

Vale alimentação         106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF           29,39  

INSS Empregador         519,55  

Multa FGTS           19,21  

Salario educação           64,94  

FAP (2%)           51,96  

INCRA (0,2%)             5,20  

Sistema S (3,1%)           80,53  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade           17,03  

Quota de deficientes           14,86  

Quota de aprendizes           32,03  

Obrigações de segurança           24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições         238,49  

Ginástica laboral           86,72  

Treinamentos diversos             5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal         153,61  

Manutenção do refeitório             2,34  

Festas e eventos motivacionais           10,57  

Custo do tempo não trabalhado         359,41  

    

  
Total 4.672,3631 
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Pernambuco  

Salário mensal líquido 

R$ 

3.236,95 

I. Salário base  
Salário líquido 1.776,38 

  
II. Recebimento  

13o. salário 144,46 

Adicional de férias 88,83 

Férias Indenizadas/Direito a 

férias 284,48 

PLR - 

Vale transporte - 

  
III. Compensação do empregado  

FGTS 284,00 

INSS Trabalhador 287,73 

Multa FGTS 111,32 

Aviso prévio indenizado 144,11 

Benefícios/Negociação Coletiva  
Auxílio creche 12,37 

Cesta básica 43,80 

Vale alimentação 106,00 

  
IV. Demais custos  
Impostos/Obrigações trabalhistas  

IRPF 29,39 

INSS Empregador 752,56 

Multa FGTS 27,83 

Salário educação 94,07 

FAP (2%) 75,26 

INCRA (0,2%) 7,53 

Sistema S (3,1%) 116,65 

Obrigações acessórias  
Licença maternidade 17,03 

Quota de deficientes 14,86 

Quota de aprendizes 32,03 

Obrigações de segurança 24,70 

Treinamentos  
Treinamento das reposições 279,71 

Ginástica laboral 101,71 
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Treinamentos diversos 5,42 

Custos gerenciais  
Administração de pessoal 153,61 

Manutenção do refeitório 2,34 

Festas e eventos motivacionais 10,57 

Custo do tempo não trabalhado 419,06 

  

  
Custo total da MOB-GEN 5.447,7887 

. 

 

  
Ceará  

Salário mensal líquido 

R$ 

3.006,27 

I. Salário base   

Salário líquido      1.776,38  

    

II. Recebimento   

13o. salário         144,46  

Adicional de férias           82,50  

Férias Indenizadas/Direito a 

férias         264,21  

PLR                 -    

Vale transporte                 -    

    

III. Compensação do empregado   

FGTS         263,76  

INSS Trabalhador         267,22  

Multa FGTS         103,39  

Aviso prévio indenizado         144,11  

Benefícios/Negociação Coletiva    

Auxílio creche           12,37  

Cesta básica           43,80  

Vale alimentação         106,00  

    

IV. Demais custos   

Impostos/Obrigações trabalhistas   

IRPF           29,39  

INSS Empregador         698,93  

Multa FGTS           25,85  

Salário educação           87,37  

FAP (2%)           69,89  
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INCRA (0,2%)             6,99  

Sistema S (3,1%)         108,33  

Obrigações acessórias   

Licença maternidade           17,03  

Quota de deficientes           14,86  

Quota de aprendizes           32,03  

Obrigações de segurança           24,70  

Treinamentos   

Treinamento das reposições         270,22  

Ginástica laboral           98,26  

Treinamentos diversos             5,42  

Custos gerenciais   

Administração de pessoal         153,61  

Manutenção do refeitório             2,34  

Festas e eventos motivacionais           10,57  

Custo do tempo não trabalhado         405,33  

    

  
Custo total da MOB-GEN 5.269,3097 
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APÊNDICE C 

 Cálculo das tarifas médias de água potável por categoria e por estado (PM3 AP). 

Rio de Janeiro 

 Com a estrutura tarifária vigente em junho de 2021, da prestadora de saneamento 

CEDAE, foi observada discriminação de preços de 2º grau, com a divisão de faixas de consumo; 

e discriminação de preços de 3° grau, com a diferenciação de preços por região para grupos de 

renda mais alta (A) e de renda mais baixa (B), e pela divisão por grupos de categorias 

residencial, comercial, industrial e pública.  

CEDAE - Residencial - A 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 15 15 R$ 3,9763 R$ 59,6442 R$ 59,6442 

0 15 7,5 R$ 4,5552 R$ 34,1642 R$ 68,3284 

16 30 23 R$ 10,0215 R$ 230,4944 R$ 300,6449 

31 45 38 R$ 13,6657 R$ 519,2957 R$ 614,9555 

46 60 53 R$ 27,3314 R$ 1.448,5618 R$ 1.639,8813 

61 1800 930,5 R$ 36,4418 R$ 33.909,1014 R$ 65.595,2526 

     R$ 33,9281    

 

 

CEDAE - Residencial - B 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 15 15 R$ 3,4880 R$ 52,3194 R$ 52,3194 

0 15 7,5 R$ 3,9958 R$ 29,9685 R$ 59,9371 

16 30 23 R$ 8,7908 R$ 202,1877 R$ 263,7230 

31 45 38 R$ 11,9874 R$ 455,5217 R$ 539,4335 

46 60 53 R$ 23,9748 R$ 1.270,6657 R$ 1.438,4895 

61 1800 930,5 R$ 31,9664 R$ 29.744,7659 R$ 57.539,5794 

     R$ 29,7614    

 

 

CEDAE - Comercial - A 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 20 10 R$ 15,4878 R$ 154,8777 R$ 309,7553 

21 30 25,5 R$ 27,2858 R$ 695,7880 R$ 818,5741 

31 100 65,5 R$ 29,1534 R$ 1.909,5506 R$ 2.915,3445 
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     R$ 27,3289    

 

 

CEDAE - Comercial - B 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 20 10 R$ 13,5857 R$ 135,8573 R$ 271,7147 

21 30 25,5 R$ 23,9349 R$ 610,3391 R$ 718,0460 

31 100 65,5 R$ 25,5731 R$ 1.675,0411 R$ 2.557,3147 

     R$ 23,9726    

 

CEDAE - Industrial - A 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 20 10 R$ 23,6872 R$ 236,8717 R$ 473,7435 

21 30 25,5 R$ 24,8715 R$ 634,2241 R$ 746,1460 

31 130 80,5 R$ 29,1079 R$ 2.343,1854 R$ 3.784,0261 

     R$ 27,7093    

 

CEDAE - Industrial - B 

Q0 Q1 Q 

med 

Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 20 10 R$ 18,7803 R$ 187,8028 R$ 375,6056 

21 30 25,5 R$ 18,7803 R$ 478,8971 R$ 563,4084 

31 130 80,5 R$ 21,5773 R$ 1.736,9761 R$ 2.805,0546 

131 500 315,5 R$ 22,7761 R$ 7.185,8545   

    
 

R$ 22,2237 
 

  

 

CEDAE - Industrial - B 

Q0 Q1 Q 

med 

Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 20 10 R$ 18,7803 R$ 187,8028 R$ 375,6056 

21 30 25,5 R$ 18,7803 R$ 478,8971 R$ 563,4084 

31 130 80,5 R$ 21,5773 R$ 1.736,9761 R$ 2.805,0546 

131 500 315,5 R$ 22,7761 R$ 7.185,8545   

    
 

R$ 22,2237 
 

  

 

CEDAE - Público - A 
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Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 15 7,5 R$ 5,2487 R$ 39,3652 R$ 78,7303 

15 50 32,5 R$ 11,6107 R$ 377,3489 R$ 580,5368 

     R$ 10,4179    

 

CEDAE - Público - B 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 15 7,5 R$ 4,6041 R$ 34,5308 R$ 69,0615 

15 50 32,5 R$ 10,1848 R$ 331,0071 R$ 509,2418 

     R$ 9,1384    

 

São Paulo 

 Nas tarifas da SABESP, no município de São Paulo, a partir de 10 de maio de 2021, 

também foi observada a discriminação de preços de 2º grau entre consumidores por faixas de 

consumo, e discriminação de preços de 3º grau com maior segmentação nas categorias de 

usuários. Para a categoria Residencial, observou-se três curvas de demanda: comum, social e 

vulnerável por faixa de consumo. Para a categoria Comercial observou-se duas curvas de 

demanda: comum, e assistencial. Para a categoria Industrial observou-se uma curva de 

demanda: comum. Para a categoria Público observou-se duas curvas de demanda: comum, e 

contrato pura.  

SABESP - Residencial - Comum 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 29,0000 R$ 29,0000 R$ 29,0000 

11 20 15,5 R$ 4,5400 R$ 70,3700 R$ 90,8000 

21 30 25,5 R$ 11,3300 R$ 288,9150 R$ 339,9000 

31 50 40,5 R$ 11,3300 R$ 458,8650 R$ 566,5000 

51 1800 925,5 R$ 12,4800 R$ 11.550,2400 R$ 22.464,0000 

     R$ 12,1902    

            

           

SABESP - Residencial - Social 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 9,0500 R$ 9,0500 R$ 9,0500 

11 20 15,5 R$ 1,5500 R$ 24,0250 R$ 31,0000 

21 30 25,5 R$ 5,5300 R$ 141,0150 R$ 165,9000 

31 50 40,5 R$ 7,8800 R$ 319,1400 R$ 394,0000 

51 1800 925,5 R$ 8,7100 R$ 8.061,1050 R$ 15.678,0000 
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     R$ 8,4113    

            

SABESP - Residencial - Vulneravel 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 6,9000 R$ 6,9000 R$ 6,9000 

            

            

11 20 15,5 R$ 0,7800 R$ 12,0900 R$ 15,6000 

21 30 25,5 R$ 2,6100 R$ 66,5550 R$ 78,3000 

31 50 40,5 R$ 7,8800 R$ 319,1400 R$ 394,0000 

51 1800 925,5 R$ 8,7100 R$ 8.061,1050 R$ 15.678,0000 

     R$ 8,3243 
 

  

            

SABESP - Comercial - Comum 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 58,2400 R$ 58,2400 R$ 58,2400 

11 20 15,5 R$ 11,3300 R$ 175,6150 R$ 226,6000 

21 30 25,5 R$ 21,7200 R$ 553,8600 R$ 651,6000 

31 50 40,5 R$ 21,7200 R$ 879,6600 R$ 1.086,0000 

51 1800 925,5 R$ 22,6200 R$ 20.934,8100 R$ 40.716,0000 

     R$ 22,2244 
 

  

            

SABESP - Comercial-  Assistencial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 29,1100 R$ 29,1100 R$ 29,1100 

11 20 15,5 R$ 5,6500 R$ 87,5750 R$ 113,0000 

21 30 25,5 R$ 10,8900 R$ 277,6950 R$ 326,7000 

31 50 40,5 R$ 10,8900 R$ 441,0450 R$ 544,5000 

51 1800 925,5 R$ 11,3200 R$ 10.476,6600 R$ 20.376,0000 

     R$ 11,1230 
 

  

            

SABESP -Industrial- Comum 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 58,2400 R$ 58,2400 R$ 58,2400 

11 20 15,5 R$ 11,3300 R$ 175,6150 R$ 226,6000 

21 30 25,5 R$ 21,7200 R$ 553,8600 R$ 651,6000 

31 50 40,5 R$ 21,7200 R$ 879,6600 R$ 1.086,0000 

51 1800 925,5 R$ 22,6200 R$ 20.934,8100 R$ 40.716,0000 
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     R$ 22,2244   

            

SABESP - Pública - Comum 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 58,2400 R$ 58,2400 R$ 58,2400 

11 20 15,5 R$ 11,3300 R$ 175,6150 R$ 226,6000 

21 30 25,5 R$ 21,7200 R$ 553,8600 R$ 651,6000 

31 50 40,5 R$ 21,7200 R$ 879,6600 R$ 1.086,0000 

51 1800 925,5 R$ 22,6200 R$ 20.934,8100 R$ 40.716,0000 

     R$ 22,2244   

            

SABESP - Pública - Contrato pura 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 10 R$ 43,6400 R$ 43,6400 R$ 43,6400 

11 20 15,5 R$ 8,4800 R$ 131,4400 R$ 169,6000 

21 30 25,5 R$ 16,3300 R$ 416,4150 R$ 489,9000 

31 50 40,5 R$ 16,3300 R$ 661,3650 R$ 816,5000 

51 1800 925,5 R$ 16,9700 R$ 15.705,7350 R$ 30.546,0000 

     R$ 16,6751   

 

Espírito Santo 

 Para a CESAN, na tarifa dos serviços de abastecimento de água no Espírito Santo, com 

valores vigentes a partir de 01 de dezembro de 2020, foi observada a discriminação de preços 

de 2º grau com a divisão tarifária por faixas de consumo, e discriminação de preços de 3º grau 

com as categorias de usuários Social, Residencial, Comercial, Industrial e Pública. 

 

CESAN - Residencial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 3,4800 R$ 17,4000 R$ 17,4000 

11 15 13 R$ 4,0900 R$ 53,1700 R$ 61,3500 

16 20 18 R$ 6,9800 R$ 125,6400 R$ 139,6000 

21 30 25,5 R$ 7,6800 R$ 195,8400 R$ 230,4000 

31 50 40,5 R$ 8,2000 R$ 332,1000 R$ 410,0000 

51 1800 925,5 R$ 8,5700 R$ 7.931,5350 R$ 15.426,0000 

    1027,5 R$ 8,4240 R$ 8.655,6850   
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CESAN - Tarifa Social 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 1,3900 R$ 6,9500 R$ 6,9500 

11 15 13 R$ 1,6500 R$ 21,4500 R$ 24,7500 

16 20 18 R$ 5,5900 R$ 100,6200 R$ 111,8000 

21 30 25,5 R$ 7,6800 R$ 195,8400 R$ 230,4000 

31 50 40,5 R$ 8,2000 R$ 332,1000 R$ 410,0000 

51 1800 925,5 R$ 8,5700 R$ 7.931,5350 R$ 15.426,0000 

    1027,5 R$ 8,3586 R$ 8.588,4950   

 

CESAN - Comercial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 5,5500 R$ 27,7500 R$ 27,7500 

11 15 13 R$ 6,2700 R$ 81,5100 R$ 94,0500 

16 20 18 R$ 8,7000 R$ 156,6000 R$ 174,0000 

21 30 25,5 R$ 9,1500 R$ 233,3250 R$ 274,5000 

31 50 40,5 R$ 9,4400 R$ 382,3200 R$ 472,0000 

51 1800 925,5 R$ 9,7200 R$ 8.995,8600 R$ 17.496,0000 

    1027,5 R$ 9,6130 R$ 9.877,3650   

      

CESAN - Industrial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 8,9200 R$ 44,6000 R$ 44,6000 

11 15 13 R$ 9,1800 R$ 119,3400 R$ 137,7000 

16 20 18 R$ 9,9800 R$ 179,6400 R$ 199,6000 

21 30 25,5 R$ 9,1500 R$ 233,3250 R$ 274,5000 

31 50 40,5 R$ 9,4400 R$ 382,3200 R$ 472,0000 

51 1800 925,5 R$ 9,7200 R$ 8.995,8600 R$ 17.496,0000 

    1027,5 R$ 9,6886 R$ 9.955,0850   

 

   

 

     

      

CESAN - Público 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 5,8100 R$ 29,0500 R$ 29,0500 

11 15 13 R$ 6,5600 R$ 85,2800 R$ 98,4000 

16 20 18 R$ 8,4200 R$ 151,5600 R$ 168,4000 
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21 30 25,5 R$ 8,7000 R$ 221,8500 R$ 261,0000 

31 50 40,5 R$ 8,8200 R$ 357,2100 R$ 441,0000 

51 1800 925,5 R$ 8,9400 R$ 8.273,9700 R$ 16.092,0000 

    1027,5 R$ 8,8749 R$ 9.118,9200   

 

Minas Gerais 

 Para a COPASA, nas tarifas dos serviços de abastecimento de água, a partir de 01 de 

agosto de 2021, também foi observada a discriminação de preços de 2º grau por faixa de 

consumo, e discriminação de preços de 3º grau com categorias de usuários. Para a categoria 

Residencial, foi observada duas curvas de demanda: comum e social. Para as categorias 

Comercial, Industrial e Público foi observada uma única curva de demanda para cada. 

COPASA - Residencial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

Fixa     R$ 17,6100 R$ 17,6100 R$ 17,6100 

0 5 2,5 R$ 1,8200 R$ 4,5500 R$ 9,1000 

6 10 8 R$ 3,8860 R$ 31,0880 R$ 38,8600 

11 15 13 R$ 6,0230 R$ 78,2990 R$ 90,3450 

16 20 18 R$ 8,2220 R$ 147,9960 R$ 164,4400 

21 40 30,5 R$ 10,4580 R$ 318,9690 R$ 418,3200 

41 200 120,5 R$ 12,7590 R$ 1.537,4595 R$ 2.551,8000 

    192,5 R$ 11,0045 R$ 2.118,3615   

 

COPASA - Residencial Social 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

Fixa     R$ 7,9200 R$ 7,9200 R$ 7,9200 

0 5 2,5 R$ 0,9100 R$ 2,2750 R$ 4,5500 

6 10 8 R$ 1,9430 R$ 15,5440 R$ 19,4300 

11 15 13 R$ 3,0110 R$ 39,1430 R$ 45,1650 

16 20 18 R$ 4,1110 R$ 73,9980 R$ 82,2200 

21 40 30,5 R$ 10,4580 R$ 318,9690 R$ 418,3200 

41 200 120,5 R$ 12,7590 R$ 1.537,4595 R$ 2.551,8000 

    192,5 R$ 10,3241 R$ 1.987,3885   

 

COPASA - Comercial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

Fixa     R$ 28,5200 R$ 28,5200 R$ 28,5200 
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0 5 2,5 R$ 3,9500 R$ 9,8750 R$ 19,7500 

6 10 8 R$ 5,9220 R$ 47,3760 R$ 59,2200 

11 20 15,5 R$ 7,9660 R$ 123,4730 R$ 159,3200 

21 40 30,5 R$ 10,0360 R$ 306,0980 R$ 401,4400 

41 200 120,5 R$ 12,1640 R$ 1.465,7620 R$ 2.432,8000 

201 1800 1000,5 R$ 14,3050 R$ 14.312,1525 R$ 25.749,0000 

    1177,5 R$ 13,8129 R$ 16.264,7365   

 

COPASA - Industrial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

Fixa     R$ 28,5200 R$ 28,5200 R$ 28,5200 

0 5 2,5 R$ 3,9500 R$ 9,8750 R$ 19,7500 

6 10 8 R$ 5,9220 R$ 47,3760 R$ 59,2200 

11 20 15,5 R$ 7,9660 R$ 123,4730 R$ 159,3200 

21 40 30,5 R$ 10,0360 R$ 306,0980 R$ 401,4400 

41 200 120,5 R$ 12,1640 R$ 1.465,7620 R$ 2.432,8000 

201 1800 1000,5 R$ 14,3050 R$ 14.312,1525 R$ 25.749,0000 

    1177,5 R$ 13,8129 R$ 16.264,7365   

 

COPASA - Público 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

Fixa     R$ 24,2400 R$ 24,2400 R$ 24,2400 

0 5 2,5 R$ 3,7400 R$ 9,3500 R$ 18,7000 

6 10 8 R$ 5,6110 R$ 44,8880 R$ 56,1100 

11 20 15,5 R$ 7,5460 R$ 116,9630 R$ 150,9200 

21 40 30,5 R$ 9,5080 R$ 289,9940 R$ 380,3200 

41 200 120,5 R$ 11,5250 R$ 1.388,7625 R$ 2.305,0000 

201 1800 1000,5 R$ 13,5520 R$ 13.558,7760 R$ 24.393,6000 

     R$ 13,0860 
 

  

 

Pernambuco 

 Para a COMPESA, nas tarifas, a partir de 19 de agosto de 2021, também foi observada 

a discriminação de preços de 2º grau por faixa de consumo, e discriminação de preços de 3º 

grau com categorias de usuários.  

 Foi observada a oferta e cobrança para dois tipos de água: tratada e bruta. 
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 Na tratada, foi observada divisão de consumidores medidos e não-medidos. Em ambos, 

para a categoria Residencial, foram observadas duas curvas de demanda: comum e social. Para 

as categorias Comercial, Industrial e Público foi observada uma única curva de demanda para 

cada. 

 Foi observado na estrutura tarifária o fornecimento por caminhão-pipa no valor de 19,71 

R$/m³. 

 Foi observado o fornecimento por chafariz público no valor de 2,74 R$ /m³. 

 

COMPESA - Residencial  

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0,000 10,000 R$ 10,0000 R$ 5,0500 R$ 50,5000 R$ 50,5000 

10,001 20,000 R$ 15,0005 R$ 5,7900 R$ 86,8529 R$ 115,8000 

20,001 30,000 R$ 25,0005 R$ 6,8800 R$ 172,0034 R$ 206,4000 

30,001 50,000 R$ 40,0005 R$ 9,4800 R$ 379,2047 R$ 474,0000 

50,001 90,000 R$ 70,0005 R$ 11,2300 R$ 786,1056 R$ 1.010,7000 

90,001 1.800,000 R$ 945,0005 R$ 21,5800 R$ 20.393,1108 R$ 38.844,0000 

     R$ 19,7898   

 

COMPESA - Comercial  

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0,000 10,000 R$ 10,0000 R$ 7,4300 R$ 74,3000 R$ 74,3000 

10,001 1.800,000 R$ 905,0005 R$ 14,7300 R$ 13.330,6574 
R$ 

26.514,0000 

     R$ 14,6502   

      

COMPESA - Industrial  

       

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0,000 10,000 R$ 10,0000 R$ 9,3100 R$ 93,1000 R$ 93,1000 

10,001 1.800,000 R$ 905,0005 R$ 19,7300 R$ 17.855,6599 
R$ 

35.514,0000 

     R$ 19,6161   

      

COMPESA - Pública  

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0,000 10,000 R$ 10,0000 R$ 7,1810 R$ 71,8100 R$ 71,8100 

10,001 1.800,000 R$ 905,0005 R$ 10,8900 R$ 9.855,4554 
R$ 

19.602,0000 

     R$ 10,8495   
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PERNAMBUCO 

  Milhões de 

habitantes 

Atendimento do 

serviço  
população total  9,6     

SNIS, 2020 Painel de Saneamento  
 

Ceará 

 Para a CAGECE, nas tarifas, a partir de 29 de janeiro de 2021, também foi observada a 

discriminação de preços de 2º grau por faixa de consumo, e discriminação de preços de 3º grau 

com categorias de usuários.  

 Para a categoria Residencial, foram observadas três curvas de demanda: social, popular 

e normal. Para as categorias Comercial foram observadas duas curvas de demanda: Popular e 

II. Para Industrial, Público e Entidades filantrópicas foi observada uma única curva de demanda 

para cada. 

 Neste trabalho, a discriminação de preços de 3º grau foi segmentada em 4 categorias, 

assim as Entidades filantrópicas foram equiparadas a residencial, pois possuía uma estrutura 

tarifária semelhante. 

CAGECE - Residencial Social 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 1,5500 R$ 7,7500 R$ 7,7500 

   R$ 1,5500 
 

 

      

CAGECE - Residencial Popular 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 3,1800 R$ 15,9000 R$ 15,9000 

11 15 13 R$ 5,4100 R$ 70,3300 R$ 81,1500 

16 20 18 R$ 5,8700 R$ 105,6600 R$ 117,4000 

21 50 35,5 R$ 10,0900 R$ 358,1950 R$ 504,5000 

51 1800 925,5 R$ 17,9800 R$ 16.640,4900 R$ 32.364,0000 

   R$ 17,2423   

      

CAGECE - Residencial Normal 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 4,5200 R$ 22,6000 R$ 22,6000 

11 15 13 R$ 5,8700 R$ 76,3100 R$ 88,0500 

16 20 18 R$ 6,3400 R$ 114,1200 R$ 126,8000 

21 50 35,5 R$ 10,8800 R$ 386,2400 R$ 544,0000 

51 1800 925,5 R$ 19,2100 R$ 17.778,8550 R$ 34.578,0000 
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   R$ 18,4334   

      

CAGECE - Comercial Popular 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 13 R$ 10,0000 R$ 5,4100 R$ 54,1000 R$ 54,1000 

   R$ 5,4100   

      

CAGECE - Comercial II 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 50 25 R$ 11,3400 R$ 283,5000 R$ 283,5000 

51 1.800 925,5 R$ 17,9800 R$ 16.640,4900 R$ 32.364,0000 

   R$ 17,8054   

      

CAGECE - Industrial 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 15 7,5 R$ 10,0200 R$ 75,1500 R$ 75,1500 

16 50 33 R$ 11,8900 R$ 392,3700 R$ 594,5000 

51 1800 925,5 R$ 18,4800 R$ 17.103,2400 R$ 33.264,0000 

   R$ 18,1892   

      

CAGECE - Pública 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 15 7,5 R$ 6,6100 R$ 49,5750 R$ 49,5750 

16 50 33 R$ 9,8400 R$ 324,7200 R$ 492,0000 

51 1800 925,5 R$ 15,7900 R$ 14.613,6450 R$ 28.422,0000 

   R$ 15,5155 
 

 

      

CAGECE - Entidades Filantrópicas 

Q0 Q1 Q med Preço Preço*Q med Preço*Q1 

0 10 5 R$ 3,1800 R$ 15,9000 R$ 15,9000 

11 15 13 R$ 5,3400 R$ 69,4200 R$ 80,1000 

16 20 18 R$ 5,7500 R$ 103,5000 R$ 115,0000 

21 50 35,5 R$ 9,8400 R$ 349,3200 R$ 492,0000 

51 1800 925,5 R$ 17,3600 R$ 16.066,6800 R$ 31.248,0000 

   R$ 7,5264 
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APÊNDICE D 

Hipoclorito de Sódio - Cotação Eco Rio Online: 
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Cotação Loja Química 
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APÊNDICE E 

Cotação Monitoramento de Qualidade - MyHexiS 

 

 

 

 

 

 

 

 



184 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



185 
 

Cotação Netlab 
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Cotação Casalab 
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APÊNDICE F  
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